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• QUINTA-FEIRA, 12 DE OUTUBRO DE 1,61ANO C — N.* 228.

DECRETO N9 51.226 — Da 22 De
• 1G66TO az 1961

Declara de utilidade pública a Fun-
daçdo Otávio Mangabeira (P.O.M.),
registrada no Estado da Guanabara.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art.
87, item I, da Constituição, e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de

. junho de 1941, modificado pela Lei
n9 2.786, de 21 de maio de 1956, de-
creta:

Art. 19 E' declarada de utilidade
pública, para todos os fins previstos
em lei, a Fundação Otávio Mangabei-
a a (F. O. M.), instituição de direito
privado, registrada no Estado da Gua-
nabara, onde se dedica ao fomento do
ensino e .à expansão da rede escolar
primária.

Art. 29 Este decreto entrará em vi-
gor na date. da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 22 de agasto de 1961; 1409
da Independência e 739 da República.

JANro QuAaaaa
Erigido Tinoco

(N9 34.792 — 12-1041 —• Cr$ 91,90).

DECRETO N° 51.011 — to 24 az
JULHO DE 1961

Dispõe Obre a COMISedo Técnica de
Orientação Sindical c d4 outras pro-
vidéncias.

(Publicado no Diário Oficial de ....
95-7-61 e retificado no de 26-7-61),

Retificação
Na página 6.716, no Quadro.
Onde se lã:

1 Secretario 	  1-F
Lela-se:

1 Secretario 2eral 	  1-F

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DEsacNAR;

Victor da Silva Alves Filho, como
representante do Ministério da Fa-
zenda e Chefe da Delegação; Arman-
do Moraes Ferreira como segundo ri'
presentante de Ministério da Fama-
da, Jair Araújo. como representante
da Superintendência da Moeda e do
Crédito: Ministro João Augusto de

Araújo Castro como representante do
Ministério das Relações /Citeriores,
para, juntamente com os Senhores
Nilo Neme e Celso Juarez de Lacerda.
Indicados pelo Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico, o c3r. Fer-
nando de Souza Oliveira, como re-
presentante da Carteira de Cambio
do Banco do Brasil S. A. e O Pre-
sidente da 'Usinas Siderúrgicas de Mi-
ma Gerais S. A. (Usiminas), Dr.
AMaro Lanari Júnior, se incumbirem,
no Japão, das negociações a que se
refere a Exposição de Motivos n9 552,
de 28 de setembro de 1961, do Minis-
tério da Fazenda., 	 •

Brasilia, em 11 de outubro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

Joao CiouLABT .••
Tancred0 Neves

Watter Moreira Saltes
.	 4.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
DECRETOS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1961

o Presidente da República, resolve

CONCIDEa EXONERAÇÃO

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.• 100.594, de 1981, do Departa-
mento Administrativo do Ministério
da Educação e Cultura,

De acardo como artigo 75, item I, da
Lei ri. 1.711, de 28 de outubráda
1952,

A Clovis Garcia, do cargo de Diretor
do Serviço Nacional de Teatro, sizabo-
lo 6-0, do Quadro de Pesso.al Parte
Permanente, do Ministério da Educa-
ção e Cultura.

Brunia, em 4 de outubro de 1.961;
143.9 da Independência e 73. • da 'Re-
pública.

JoÃo GOULART

Tancredo Neves
Antonio de Oliveira Brito

o Presidente da República resolve
Nostraa

De acordo com o art. 12, item II!, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Edmundo Ferrão Munia de Aragao,

ocupante de cargo de Técnico de Edu-
caçao (EC-701-18-B), da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Educação e Cultura, para
exercer o cargo de Diretor do Serviço
Nacional de Teatro, símbolo 6-0, da
mesma Parte do Quadro mencionado,
vago em conseqUência da exoneraçãb
concedida a Clovis Garcia.

Brasilia, em 4 de outubro de 1961;
140.9 da Independência e 73.* da Re-
pública.

JoIo Gomaar
Tancredo Neves
Antonio de oliveira Bri(0

DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO
DE 1981

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO

De acara° com o artigo 75, «em!, da
Lei n. 1.711, de 2.3 de outubro de
1952,
A Cindido Jucá Filho, matricula

12.9 1.830.632, do cargo, em comissão,
de Diretor do colégio Pedro 1 — Ex-
ternato, símbolo 5-C, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente do Mi-
nistério da Educacão e Cultura.

Bra.silia, em 12 de outubro de 1981;
140.9 da independência e 72.° da Re-
pública.

J01.0 GOULART

Tancredo Neon

Antonio de Oliveira Erito

DECRETO N.9 29 — DE 12 az
OUTUBRO DE 1961

Revoga o Decreto n. 9 51.059, de 26 de
palio de 1961.

Q Presidente do Conselho de Minis-
tros usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 18, Item III, da Emenda
Constitucional n. 9 4, e considerando
decisões do Poder Judiciário 'Abre a
matéria, decreta:

Art. 1.9 Fica revogado o Decreto
n.9 51.059, de 26 de julho de 1981, que
cassou a autorização para funciona-

mento do Jockey Club do Canoas, cora
sede no Município de Canoas, Esta-
do do Rio Grande do Sul, sendo con-
sIder.ados Insubsistentes todos os atos
baixados com fundamento no art. 2.9
eo decreto ora revogado.

Art. 2.9 O presente decreto entra.
rã em vigor na data cie sua publica-.
çao.

Brasília, em 12 de outubro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Repú-
blica.	 •

:'ANCREDO NEVES.

Armando Monteiro.

CONSELHO DE MINISTROS

O Presidente da República resolva

Nomma

De acOrdo com os artigos 12, item 114-
e 188, 1, ditice, item 71, da Lei :ida
mero * 1.711, de 20 de outubro deu52, 

Roberto Bandeira Acioll, matricula
na 1.236.025, ocupante do cargo de
Professor Catedrático do Historia Ge-
ral e do Brasa, do Colégio Pedro T/ •-•
Externato, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, do Ministério da
Educação e • Cultura, para exercer,
cumulativamente, o cargo, em comis-
são, de Diretor iambolo 541, dos mes-
mos colégio, Quadro e ministério vago
em virtude da ,,exoneração de Cand:do
Jucá, Filho,
• Brunia, em 12 de outubro de :VOU

140.9 da indepandóaata e 73! da Re-
pública.

• JoÃO G0t7LAET

Tancredo Neva
Antonio de Oliveira Brito

DECRETO DE 10 DE OUTL*13110
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mes-
ma data e retificado no Diário 0/:cial
de 11 de outubro de 1961.

Relificaçáo
Página 9.017 — 39 coluna, na re:&-

ficação do decreto de ECIi0 Cr.rvalho
D'Oliveira Fontes,

Onde se lê:
Após a referenda, exclua-se a ex-

pressão;
Processo n.o 45.579, de 1£61.
Leia-se:

ettu:s	 TXa referenda, exclua-se apr	 n

PrecessJ n.' 45.579, de 1961.MINISTÉRIO •
DA

FAZEN'DA
DECRETO DE 11 DE OUTUBRO

DE /961

,-7---	 O Presidente da República resolve



Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superirr do enderéço vão
impressos o número do talão

de registro, o mês e o ano em
que findará.'

A fim de evitar solução 'de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinara•

DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL

- Portaria:
PR 29.763-61 — N9 470, de 12 de outubro de 1961. Exclui servidor da

lotação da presidência da República, em Brasília.
PORTARIA N7 470 DE 12 DE OUTUBRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,

alínea b, do Regimento dos Órgãos da Presidência da
República, e tendo em visto o que consta do PR ....
29.763-61, resolve excluir da lotação da Presidência da
República, em Brasília, o servidor do* Gabinete Civil,

• Hilton • de ,Carvalho Briggs, por ter passado it disposi-
çãodo Ministério das Minas e Energia. — Hermes Lima
— Chefe do Gabinete Civil.

1.

PR

PR

,

PE

pa

!•

50 Guitiii-feira 12

„-- As Repartições Públicas
dberao remeter o eiPediente
gestinado á publ7cação nos
Ornais, diàriamente, até às
lá horas, exceto aos sábados,
tuando deverão fazê-lo até às
11,30 hods.

—As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
easos de erros OU Omissões, de-
dcrío ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 1730 horas, no máximo
até 72 horas, após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e . emendas.

--- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, .as assinaturas poder-
se:tio tomar, em qualquer .épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
.poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

F prtaordmos
Ca. pitai #e Interior.:

Semestre . . . Cr$ 39,99
Ano  • "	 Cr$'-'78,00

Exterior:
•-Anã .-Js 
...... Cr$ 108,00

I

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínimaNle trinta .001 dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época;
pelos órgãos compeldnles.

—A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua- aplicaçio, solicitamos
dêem preferência à remessa
par meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.	 .

— Os suplementos às cdt-
0E3 dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da asst-
natura.

— O custo de cada exemptar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.
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RepARTIOEs E PArrIcuunEs

Capital Interior:
Semestre . • • 	  Cr$ 50,00
Ano 	  Cr$ 98,00

Exterior:.
Ang . •-	  Cr$ 136,00

• EXPEDIENTE
-DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

OnleeTOR-GERAI.	 •
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHIPI DO seeviço DD etamicaçais•	 CHIM. DA seca° na nereanao
MURILO FERREIRA ALVES
	

MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
oiça° I • panale

Irr.preiie- nu oficinas do Departamento d• imprimia Nacional

• PRA 1111.111

• "*&W • ASSINATURAS

PRESIDÈNCIA DA REPÚBLICA

CONSELHO DE MINISTROS
DESPACHOS DO PRESIDENTE DO OONSELHO

-• CONSULTORIA GERAL DA REPCBLICA
— Ofício:

CR 29.743-61 — K 313, de 19 de setembro de LL.e, ttestilut processo
em que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
solicita parecer daquele Órgão sobre o direito à per-..
ccpção da respectiva gratificação de função nos casos
de a substituição não exceder de trinta dias, em que
é interessado seu servidor JOSÉ LUIZ GrONÇALVES,
cio Conselho Nacional de Estatiatica, informando que
sôbre o assunto foi emitido o parecer n9 181-Z, de 20

• de dezembro de 1958. publicado no D. • 0. de 10-1-57.
“Aprovo O parecer do .11Unio. Sr. Consultor-,3eral
República. Em 11-10-61". (ReSt. ao IBGE em 13-10-61).

.....115TISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
ExPosiçáo de Motivos:

pR 29.792-61 — N9 834-B, de 10 de outubro de 1961. Submete processo
em que o Govèrna do Estado do Rio Grande 4o Norte
solicita seja colocado 11 sua disposição, o Doutor HÉLIO
D'ALMEIDA CYPRIANO, Assistente Juridico, lotado no

/ Departamento do Interior e Justiça daquele Ministério,
sem prejulzo dos vencimentos e _vantagens, do cargo.
"Autorizo. 11-10-61". (Rest. ao MJNI em 13-10-81).

MINISTÉRIO DA MARINHA
— Exposições de Motivo,:

PR • 29.693-81 — I 185, de 21 de setembro de 1961. Submete processo
em qut OSWALD(3 PEDRO DOS SANTOS, 29 Tenente
(ES) da Reserva Remunerada, solicita promoção ao
p5sto de 19 Tenente, nos térmos da Lei n9 9.345, de
17-12-1957. "Indeferido. 11-10-61". (Red. ao M.M. em
13-1041).

29.694-51 — N9 182, de 21 de setembro de 1961. Submete processo
• em que SEVERINO PEREIRA DA SILVA, Seguncio-

Tenente (EL), da Reserva Remunerada, requer promo-
ção ao p8Sto imediato, com fundamento na Lei. n9 3.345,
de 17-12-1957, ."Indeferido. 11-10-61", (Rest. ao M.M.
em 13-10-61),

29.695-81 — N9 187, de 21 de setembro de 1961. Submete processo
. em que EDUARDO RAMOS, Segundo-Tenente (TM-LY),

da Reserva Remunerada, pede reconsideração do des-
pacho que indeferiu sua pretensão de ser promovido
ao pOsto imediato, com fundamento na Lei n9 3.345, de
17-12-1957, "Indeferido. 11-10-61". (Reat. ao M.M. em
13-10-61).

29.896 .81 — N9 188, de 21 de setembro de 1981. Submete piacesso
em que JOA0 DE AZEVEDO FARIAS, Segundogenente

. 1 (MR) da Reserva Remunerada, reguei reconirderação
do despacho que indeferiu seu pedido de promoção 1957.

"Indeferido.
fundamento na Lei n9 3.345, de 17 de dezembro d
"Indeferido. 11-10-61". (Ftest. ao M. M. em.13-10-61).

29.693-81	 N9 200, de 31 de setembro de 1931. Submete processo
- em que JOAO JORGE DE LIMA, 19 Tenente (F), R.
Em., requer promoção. '"Indeferido. 11-10-81". (Rest. ao
M.M. em 13-10-61) . 	 •

28.699-81 — N9 202, de 21 de setembro de 1901. Submete processo
em que NELSON LUIZ CHRISTIAN°, NEL80/1 BAR-
BOSA LIMA e OSCAR FERREIRA DE OLIVEIRA, Se-
gundos-Tenentes da Reserva Remunerada, e DARIO
MARTINS DOS SANTOS, Segundo-Tenente Reformado,
solicitam reconsideração do despacho denegatório em seu
pedido de promoção ao peato imediato, com fundiutento
na Lei n9 3.345, de 17-12-57. "Indeferido. 8-10-61".
(Rest. ao M.M. em 13-10-61).
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— MINISTERI0 DA VIAÇAO E 013iRAS PUBLICAS
— Exposição de Motivos:

Plt 29.765-61 — N9 B-342, de 5 cia outubro de 19E1. Solisita reatorização
para que o Certeiro nivel 14-B, do Departamento dos •
Correios e Telégrafos, CLODOALDO De; ALENCAR
PILHO, seja Neto à, disposaão do Movenceen Nacional
de Educação de Base. "Autorizo. 11-10-el'e (Rest. ao
MVOP em 13-10-61). 	 PR— MINISTÉRIO DO TRABALHO E FREVIDeNCIA ECCIAL

FEDERAL DE ADASTECI=NTO	 pinços
- E.;posição de Motivas:
Pit 29.769-51 — N 9 23 de 3 de outubro de 1951, Solicita autorização

para transferir para o Seeviço de Atmentacão da Fre-
videncia Social (SAPS), 50 (cineüenta) barracos de
propriedade daquele órgão, atualmente sem utilização.

• ,Autorizo atendidas as 	 prescrições legais. 11-10-61".
(Rest. à COFAP em 13-10-61).	 .„ •

MINISTIMIO DA SAÚDE
— Exposições de Motivos:
PR 29.807-01 — N9 1-1-149, de 12 de outubro de 1961, Solicita seja a• Campanha de Erradicaçao da Malária dispensada das

existências previstas no Decreto n9 50.5E4, de 13 de maio
de 1961, e autorizada a realizar diretamente as com-pras do que for necessário à, sua tarefa, independente de
concorrência mas através de coleta de preços. "Aprova-

' do, por unanimidade dos membros do Conselho de Mi-
nistros, na sua reunião de 12 (doze) de outubro de 1961.
22-10-61". (Rest. ao II.S. em .13-10-61).PR 29.868-61 — N9 1-1-150, de 12 de outubro de 1961. Solicita seja dis-pensada de concorrência e centralização as compras de
medicamentos efetuadas pelo Departamento Nacional de
Endemias Rurais, através de coleta de preço, até ....

-Cr$ 20.000.000,00. "Aprove do, por unanimidade, na Re-
união do Conselho de Ministros de 12 de outubro de
1961e 12-10-61". (Rest ao M.S. em 13-10-61).

—crzaAos DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDENCIA, DA
REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚDIICO

— Exposições de Motivos:
PR 27.433-61 — N9 835, de 5 de outubro de 1961, ottemete processo em

que a empresa "Centrais Elétricas de Santa Catarina
S.A. (CELESC), com sede em Florianópolis, Estado de
Santa Catarina, solicita aprovação para o pano de apli-

.	 _cação . dos recuracs orçamentários, destinados à conclu-
são de linha de transmissão Araquari — Barra Velha —

São João de Itaperiú — piçarras — penha — Armação,
e construção de linha de transmissão Rajá — Praia

Catnboriú, opinando pela aprovação dos planos em

'quatrocentos
no mantante de Cr$ 8.456.500,00 (oito milhões,

quatrocentos e cin qüenta e seis mil e quinhentos cru-
eeiros). "Aprovado nos termos do Parecer. 11-10-61".
(Rest. ao M.M.E. em 13-10-61).

PR 23.762-61 — N9 807, de 28 de setembro de 1961. Submete processo
em que o Conselho Nacional de Pesquisas solicita, seja
colocada à sua disposição MARIA ELISA PEVIENTA
BAPTISTA, Bibliotecária, classe B, nível 14, do Quadro
de pessoal daquele Departamento, opinando pelo defe-
rimento, pelo prazo da 1 (tun) ano. "Deferido, 11-10
de 1961", (Rest. ao DASp em 13-10-01).

PR 28.765-61 — N9 810, de 29 de setembro de 1961. Submete processo
em que o Ministério da Educação e Cultura solicita
aprovação para a planta, especificações e orçamento ela-
borado para a Instalação de um sistema de condiciona-
mento de ar no Auditório — Teatro do Colégio Pedro
II — Internato, no Estado da Guanabara. A despesa,
orçada em; Cr$ 17.073.000,00, correrá à conta da Verba
4.1.03 — 1, da Lei Orçamentária vigente, ressalvando
todavia, que deverá ser observada qualquer redução
eventualmente determinada pelo Plano de Contenção de
Despesas. "Aprovo nos termos do parecer do DASP. —
11-1e-61". (Rest ao MEC em 13-10-6P.

PR 28.767-C1 — N 9 812, de 29 da setembro de 1961. Submete processo
em que a petróleo Brasileiro S. A. — Petrobras — expõe
a situação de seus empregados no tocante ao horário de
trabalho determinado pelo Decreto n9 50.273, de 11-2-61,
bem como o do pessoal civil e railitar que ali presta
serviços, em virtude de requisição, opinando seja auto-
rizada a permanencla dos servidores requisitados para
o exercício de funções técnicas ou de direção e mediante
perda dos respectivos vencimento!, enquanto exercerem
os citados cargos e funções. "Aprovo, 11-10-91". (Rest.

Petrobrás, em 13-10-61).
PR 23.776-61 -- 1e9 821, de 29 de setembro de 1961. Submete processo

em que o Ministério da Agricultura solicita aprovação
para as especificações e orçamento elaborados P ara O
prtasseguimento das obras de construção da sede da Ins-
petoria Regional de Meteorologia — 5 9 Distrito, eni
Salvador, Estado da Bahia. A despesa, orçada em ....
Cr$ 255.037,00, correrá à, conta da dotação constante
da Verba 1.5.14 — 14, da Lei Orçamentária vigente, não

• atingida pelo plano de Contenção de Despesas. "Apro-
vo o orçamento e a s especificações, nos Vermos da Expo-
aição de Motivos. Em 6-10-61". (Rest. ao M. da Agr.
em 13-10-61).

PE 28.777-61 — N9 822, de 29 de setembro de 961. Submete processo
em que' o Ministério da Agricultura solicita aprovação

Pn

PR 29.071-61

28.700-G1

29.770-61 -_

Outubro de 1961 9051).

para as especificações e orçamento, no montante da
; Cr$ 2.869.500,00 para a aguas:J.o e montagem de equi-
• pamentos destinados Subestação do Entreposto de
Pesca de Maceió — —ve iado de Altetoes. A despesa cor-
rerá à, conta da doteção coe:atento da. Verba 4.2.10 — 1,
não atingida pelo Plano de Contenção de Despesas.
"Autorizo, nos termos da Exposição do Motivos. Em

(Ret. ao M. da Aer. em 13-10-01).
N9 625, de 29 de setembro de nen Submete processo
ern que o Ministério da Educeção o Cultura solicita
aprovação para a planta, carecifielmeca e ornimento ela-
borados para o pro s seguimcnto de obras no Colégio Pe-
dro II — Externato Zona Sul _ Ilumaitá, na FeteriCi
da • Guanabara. A despesa, arcada em Cr$ 1.4e2.625,00,
correrá à conta de dotação de Verba 4.1.03 — 1, da

r Lei Orçamentária vigente, Opina o DASP favorável-
,. mente, ressalvando, todaaia, que deverá ser observada

qualquer redução eventualmente detcrimnada pelo Pla-
no de Contenção de Despesas. "Aprovo nos termos do
parecer do DASP, 11-16-61". (Rest. ao lalieo em 13-10
de 1961).
N9 832, de 4 de oulubro de 1961. — Submete processe
em que a Divisão do pessoal Civil do Departamento de
Administração da Secretaria-Geral da Marinha expõe a
,situação do pessoal pago à conta de dotações globais,
admitido pela Assistência Medico-Social da Armada
.(A.M.S.A.), opinando pela homologação da situação
dos iteferidos servidores. "Aprovo. 11-10-61". (Rest ao
M. da Marinha, em 13-10-61).
N 9 '777, de 13 de setembro de 1961. Submete processo
em que o Conselho Nacional de Pesquisas solicita auto-
rização para que atuais "colaboradores" do órgão, re-
tribuídos mediante recibo, sejam admitidos nas respec-
tivas Tabelas de Pessoal Temporário, a fim de se regu-
larizar a situação existente. "Aprovo as medidas suge-
ridas pelo DASP nos itens X e XI (dez e onze). 11-10
de 1961". (Rest. ao C.N.Pq. em 13-10-01).

N9 177	 Dia 13 de setembro de 1951
Excelentíssimo Sen,hor Presidente do Conselho de

Ministros.
O Conselho Nacional de Pesquisas solicita autori-

zação para que atuais "colaboradores" do órgão, retri-
buídos mediante recibo, sejam admitidos nas respectivas
Tabelas de Pessoál TemporáAo, a fim de se regularizar
a situação existente.

2. Pretende ainda seja permitido o preenchimento
de dez empregos vagos das referidas tabelas, na parto
relativa ao Instituto Brasileiro de Bielioa,rafia e Do-
cumentação e ao Instituto Nacional de Pesquisas da
Amazónia.

3. Finalmente, solicita o referido Centelho se auto-
rize, a titulo excepcional, a contratação de pessoal pago
mediante recibo, até 31 de dezembro do corrente ano,
para atualização das fichas bibliográficas

c; pelo Serviço de Intercâmbio de atalogação do I.E130...
Trata-se de aplicação de auxilio recebida pelo referido
Instituto do Ministério da Educação e Cultura.

4, Iniciahnente, cumpre esclarecer que, no contrário
do que entende o Conselho Nacional cie Pesquisas, não
há, regularização de situação de pessoal que presta serviço
mediante recibo, pois esta forma de pagamento não cria
vinculo cone o serviço público. Não importa tenha sido o
serviço prestado anteriormente à data fixada pelo De-
creto n9 50.234, de 1961, neto por largo período.

5. O Decreto n9 59.314, de 1931, que regulamentou o
Capítulo VI da Lei n9 3.780, de 1960, não introduziu qual-
quer alteração no assunto, uma vez que estabeleceu: ;•.,

"Art. 39 — O pessoal do que trata o artigo',
anterior admitido à conta de dotação elobal, re-
curso próprio de serviço ou fundo especial meado
em lei, compreende:

I — Pessoal esp.-realista, destinado ao de-
sempenho do trabalho técnico — especializado
para cujo exercicio não disponha o serviço de
funcionário habilitado;

II — pessoal temporário própriamente dito,
destinado a trabalho de caráter trensitóeio não
compreendido no item anterior; e

III — pessoal de obras destinado à execução
cia trabalho de qualquer natureza vinculado à re-
alização da respectiva obra,

Parágrafo único — A prestação de serviços
de natureza eventual arta caracteriza relaylo de
emprégo e será retribuída mec:mate

ml. ;Não há, pois, que falar cai reaularizar :ção
já constituída e sjm em contratar pessoal temporário que
ocupará, peia primeira vez. empregos constantes das Ta-
belas publicadas em 23 de maio e 30 de junho de 1901.

" 7. Por outro lado, não cabe ressaltar a existenset de
dez vagas. Realmente, o que há são tabelas sem quaisquer .
ocupantes, as quais só agora terão preenchido 43 respec-
tivos emprêgos.

8. ct empregador. ora admitido, quer tenha preetado,
anteriormente, serviços por outra forma retribuídos, quer
comece a trabalhar para o Conselho apenas com êsse
contrato de trabalho, terá a relação de emprego re-
gulada a partir dessa admissão, pema a qual se solicita`,

•a necessária autorização, cai fr 	 ; aleaeo eo do Decreto
nO 50.285, de 1951.

9. Nas. referidas tabelas fo:am incluídas, como em-
pregos, atividades própar: de toe:imas de cargos públl-

a
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pio de Plassabussu, no Estado de Alagoas, que tem por
finalidade auxiliar e manter os serviços educacionais a
cargo do referido Ginásio. - "Aprovo. 11-10-61". -
(Rest. à C.V.S.F., em 13-10-61).
N9-1.988, de 6 de setembro de 1961. Submete O. aprovação
o Termo de Aceirdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Diocese de Ptrolina, no Estado . de Pernambuco,
que tem por finalidade auxiliar e manter os serviços
educacionais a cargo do Instituto Pio XII; localizado no
Município de Petrolina. - "Aprovo. 11-10-61". - (Rest.
à C.V.S.P., em 13-10-61).
N9 1.9C9, de G de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórcio a ser celebrado entre aquela Comis-
são e o Instituto Nossa Senhora de Fátima, localizado
no Município de Campo Fcrmeso, Estado da Bahia, que
tem por finalidade auxiliar e manter os serviços educa-
cionais a cargo do referido Instituto. - "Aprovo. 11 de
outubro de 1961". - (Rcst. à C.V.S.F., em 13 de ou-
tubro de 1961).

cos, quando se sabe que o pessoal especialista e o tem-
exirário se destinam a incumbências para cujo deseanpe-
nho não disponha o serviço de funcionários habilitados.

10. Todavia, como se alega absoluta necessidade, pa-
rece medida aconselhável, a fim de evitar seja pertur-

• bade a marcha normal dos trabalhes do órgão, se con-
servenr em caráter excepcional, per exercielo, as atuais

• tabelas, que deverão ser revistas, entretanto, no ano se-
guinte.

11. Também poderá ser autorizada o atualização das
fichas bibliográficas, através de prestação de serviços me-
diante recibo, ate 31 de dezembro de Wel, cerrando a des-
pesa à conta do já rcierido

12. Nestas condiçbee, tenho a honra de submeter o
assunto à elevada deliberação de Vos.sa Excelência e de
opinar por que sejam atitorizadas as providencias de que
se trata, com as ressalvas estatuidas nos itens imediata-
mente anteriores, devendo, e: seguir, ter r, estituide o pra-
cesso ao Conselho Nacional de Peseieees.

Aproveito a oportunidade paia reeeear a Vaar. 1.1x
celência Os protestes do meu mais paefltado realize:e.

eloaeyr R. Briggs, Diretor-Geral
see COLUS5X0 DONALE DO SÁO 11.P.AnISCO

- Ofícios:
N9 1.842, de 22 de agosto de 1:61. E:remete à rproiaçeo
o Termo de Acendo a Éer celebrado entre aquele. Coras-
são e a Sociedade Amigos da Inetaeção de Jatine,
nado a auxiliar e manter os serviços educactona:3 a car-
go do Ginásio Menino Deus, icealizado no elunicipio de
Belém do São Francisco. no Estado de Pernambuco. -
"Aprovo. 11-10-61". - (Rest. à C.V.S.F., em 13 de ou-
tubro de 1961).
No 1.843 de 22 de agosto de 1961. Submete à aprovaçeo
o Termo de Acbrdo a ser celebrado entre aquela Comi-
são e o Ginásio Nossa Senhora da Conceição, localizado
no Município de Miguel Calmon, no Estado eia Baleie,
que tem por finalidade auxiliar e manter as serviços etre,
cacionals a cargo do referido Ginásio. - "Aprovo. 11 de
outubro.de 1961". - (Real. à C.V.S.F., em 13 de ou-
tubro de 1961).
No 1.844, de 22 de agesto de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acbrdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e o Governo do Estado da Bahia. que tem por fina-
lidade auxiliar e manter os serviços educacionais a cargo
do Ginásio Estadual Padre Antônio Vieira, localizado no
Município de Barreiras. - "Aprovo. 11-10-61". - (Reat.
à C.V.S.F., em 13-10-61).
N9 1.845, de 22 de agesto de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acordo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Prefeitura Municipal de Petrolandia, no Estado de
Pernambuco, que tem por finalidade auxiliar e manter
os serviços educacionais a cargo do Ginásio Municipal
de Petrolandia. - "Aprievo. 11-10-81". - (Rest.
C.V.S.F., em 13-10-61).
N9 1.846, de 22 de agasto de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acdrdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e,12, Ginásio Imaculada Conceição, localizado no Mu-
nicípio de Arcovérde, Estado de Pernambuco, .quetem
por finalidade auxiliar e manter os serviços educacionais
a cargo do referido Ginásio. - "Aprevo. 11-10-61". -
(Rest. à C.V.S.F. em 13-10-61).

N9 1.982, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Prefeitura Municipal de Inala, no Estado de Per-
nambuco, que tem por finalidade auxiliar e manter os
serviços educacionais a cargo do Ginásio Municipal de
Inajá. - "Aprovo. 11-10-61". -- (Rest. àC.V.S.F.,
em 13-10-61).
N9 1.983, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Aceirdo a ser celebrado entre a Comissão do
Maio Municipal Senhor do Bonfim, de Xiceie-Xique.
Xique, no Esteie° da Bahia, que tem por finalidade au-
xiliar e manter os serviços educacionais a cargo do Gi-
násio Municipal Senhor do Bonfim de Xique-Xique. -
"Aprovo. 11-10-61"..- (Rest. a C.V.S.F., em 13 de ou-
tubro de 1961).
N9 1.984, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Prefeitura municipal de Neepolls, que tem por fi-
nalidade auxiliar e manter os serviços educacionais a
cargo do Ginásio Municipal de Neópolis, no Estado de
Sergipe. -- "Aprovo. 11-10-61". - (?.est. à C.V.S.F.,
em 13-10-61).
No 1.895, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórdo a ser celebrado &itre aquela Comis-
são e a Prefeitura Municipal de Pesqueira, que tem por
finalidade auxiliar e manter os kerviços educacionais a
cargo do Ginásio Municipal de Pesqueira. - "Aprovo.
11 de outubro de 1961". - (Reste à C.V.S.P., em 13 de
outubro de 1961).	 •.	 .
No 1.986, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Aceirdo a ser celebrado entre àquela Cnrniq.
são é a Prefeitura Municipal _de Tabira, no Estado de
Pernambuco, que tem por finalidade auxiliar e manter
os serviços educacionais a cargo do Ginásio Municipal de
Tabira. "Aprovo. 11-1061". - (Rest. à C.V.S.F., em
13 de outubro de 1961).
Na 1.987, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e o Ginásio Elio Lemos França, localizado no ielunlat-

•	 PR 29.707-61

111 29.706-61

PB 29.719-61

PR 29.710-61

all .29.711-61

--

--

--

--

29.712-61 --

Int 119.713-61 --

2971461-

29.715-6129.715-61

-
1W1 29.716-61

29.717-61 --

PR

PR

29.718-61

29.71a-51 -

29.72e-61 -

PR • 29.72f-61 -

PR 29.722-61 --

1211 29.723-61

PR 29.724-81

III 29.725-61

e

- No 1.933, de 6 de setembro de 1931. Submete à aprovação
o Termo de Aceirdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são -e o Governo do Estado da Bahia, que tem por fi-
nalidade auxiliar e manter os serviços educacionais a,

•cargo do Ginásio Estadual Deocleciano Barbosa de Cae-
tro, localizado no Municipio de• Jacobina. - "Aprovo.
-- de outubro de 1961". - (Rest. à C.V.S.F., em 13 de
outubro de 1961).

- N9 1.994, de 8 dk setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acórdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e o Ginásio do Educandário São José, localizado no
Municipio de Carixihanha, no Estado da Bahia, que tem
por finalidade auxiliar e manter os serviços educacionais
a cargo do referido Ginásio. - "Aprovo. 11-10-6u. e e
(Rest. à c.v:s.r., em 15-13-61).

-	 1.995, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acôrdo a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Cooperativa de Consumo de Eletricidade, Itacuru-
ba - Rodelas Limitada, com sede em Itacuruba, Estado
de Pernambuco, que tem por finalidade a adminestração,

* *pela referida Cooperativa, dos serviços de abastecimento
d'água nas localidades de Ztacuruba e de Rodelas, esta
elo Estado da Bahia. - "Aprovo. 11-10-61)". - (Rest.

C.V.S.F., em 13-10-61).

N9 1.091, de 6 de setembro de leal. Ee;bmete à aprovação
o Termo de Aceoreo a ser ce:cerareo entre aquela Comes-
ao e, a Cooperativa Cultural de Barra; Rena Ltda., que
tem por finalidade auxiliar e manter os serviços educa-
cionais a cargo do Ginásio Dom João Muniz, localizado

.no Município de Barra, no Estado da Bahla. - eAproee.
• 11 de outubro de 1261'. - (Rui: à C.'V.S.F., em-13 de

lte 1.990, de 6 de setembro de 1961. submete à aprovação
o Termo de Acbrclo a s:r celebrado entre aquela Comia-
são e a Sociedade aão Vicente de Paula, localizado ne
Município de Coeventlirt, no Estado da Baleia, que tcia
por finalidade auxiliar e raanter os serviços educacionais
a cargo do Educandário São José. • "Aprovo. 11 de ou-
tubro de 1961". - (P.est. à C.V.S.F., em 13 de outu-
bro de 19e1).

outubro de 1961).
No 1.992, de 6 de setembro de 1961. Submete à aprovação
o Termo de Acento a ser celebrado entre aquela Comis-
são e a Prefeitura Municipal de Cabrobee Estado de Per-
nambuco, que tem por finalidade auxiliar e manter os
serviços educacionais a cargo do Ginásio Municipal de
Cabrobó: - "Aprovo. 11-10-61". - (Rest. à C.V.S.r.,
em 13 de outubro de 1961).

PR 29.728-81 - N9 2.055, de 13 de setembro de 1961. Submete minuta da
Decreto que autoriza aquela Crenlesão a promover a de-
sapropriação de áreas necessárias à construção da linha
de transmissão de energia elétrica da Central Elétrica

' de Corre,ntina, no Estado da Bebia. - "Aprovo. 11 de
outubro de 1961". - (Rest. ao GPC., em 12 de outu-
bro de 1961).

PR 29.727-61 - Na 2.056, de 13 de setembro de 1961. Submete o Terra°
' de Convênio a ser celebrado entre aquela Comissão e a

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que tem por•
finalidade a administração dos serviços radiofónicos do
Projeto Pilai° de Eletrificação Rural. - "Aprovo. 11 de
outubro de 1961e . - (Reg. à C.V.S.F., em 13 de ou-
tubroede 1961).

eeR 29.728-61 - Na 2.102, de 15 de setembro de 1961. Submete o Laudo
de Avaliação de Veicules -.que não terão mais serventia
naquela Comissão e solicita autorização para promover a
venda dos referidos veículos, observadas as necssárias
edgenciaa do Código de Contabilidade da União. -
"Aprovo. 11-10-61". - (Rest. à C.V.S.F., em 13 de
outubro de 1961).

P5.. 29.729-61 - No 2.148, de 21 de setembro de 1961. Submete a aprovação
• -- o Termo de Acórdo a ser celebrado entre aquela Comia-

são e o Governo do Estado de Minas Gerais, que tem
por finalidade auxiliar e manter os Centros de Treina-
mento, localizados nos Municiplos São Francisco e de
Januária, e, também, os Núcleos Coloniais de Carinhanha
e de Urucuia, através do Conselho Diretor das Escolas
"Caio Martins". - Aprovo: 11-10-61". - (Rest.
C.V.E.F., em 13-10-81).
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— SonauroontoDeNcee Do Desenvolveuziero Do NORDIESTIS

— Exposições de 411dtiros:	
. •

PR 29.77641 — No 10, de setembro de 1961. Propõe a constituição de
Grupo de Trabalho para estudar solução para os diversos
problemas criados com o fechamento da Cia. Industrial
de Fiação e Tecidos de Goiânia, Pernambuco, com re-
presentantes do Banco do Brasil $. A.

' 
do Banco do I

Nordeste do Brasil B. A., do Governo de Esta.de de Per-
nambuco, e da SUDENE. — "Autorizo a constituição de
Grupo de Trabalho nos termos da proposta. 10-10-81".

• -d• (Rest. à SUDENE, em 13-10-61).
PR 29.117-61 — N e 30, de 9 de outubro de 1961. Submete proposta no

sentido de serem concedidos à firma POLIFLEX DA BA-
MIA S. A. — INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTA-.
ÇAO, licença para importação, sem cobertura cambial,
dos equipamentos necessários à instalação de sua fá-
brica em Salvador, Estado da Bailia e isenção dos im-
postos e taxas aduaneiras que incidirem seibre a men-
cionada importação. — "Autorizo e aprovo. 10-10-61".
— (Assinado Decreto). — (Rest. à SUDENE, em 13 de
outubro de 1961).

* PR 29.778-61 — N9 31, de a de outubro de 1981. Solicita autorização para
efetuar adiantamentos, por conta do Fundo dos Agios,
para continuação de obras no setor de energia elétrica no
Ceará, Pernambuco e Parailea, aprovadas pelo Conselho

• Deliberativo daquele órgão. — Autorizo, nos termos da
aprovação. 10-10-61". — (Rest. à SUDENE, em 13 de
outubro de 1981e.

em

ATA DA 21, SESSAO DE 1961

Às dezessete horas do dia quator-
ze do rake de junho do ano de mil
novecentos o sessentb. e um, sob a
presidénela ao Senhar seriando relen-
to, Secretario Executivo. no impedi-
mento do Senhor Metetro Pooicien-
s e e do seu Chefe de Gabinete, e pio-
eentes os Senhores Denval Protte,
Luz Antônio vilas-Boas Corres, Ger-
k.ch Coppoia d Mliton Norme!ra Bran-
do. reenzou-se a visesima primeira SrS•
eão da eonessão de Superveião de
Orgães Autónomos. Foram lidas e
rprovadas as atas das décima nona e
vigésima. seeseen No Mtpedi-nte fo-
ram lidose sa carta envie.da pelo deu-
ter Remiro Bcrbert de Caetro, ex-
membro da Comesse°, em que dá co-
nhecimento de do monto encami-
Miado à CotrilsSitO, de Z-iindicAnda do
Instituto Brasileiro do Geoeraiia e
Eetatistica, ene spa defesa pesscal, e

teiegrema do Chefe da A.T.A. es-
ciarecendo os motivos de sua demora
em Belém, onde se encoetra a serviço

SPVEA; distribuído à As.seeseria
para ceie providencie resposta, solici-
tando a volta do Chefe da A.T.A.,
com a possivel urgencia e pedindo que
tenha um entendimento com o Supe-
rintendente da aPVE..ft a fira de que
este marque a data de sua presença
numa reuniáo di Comiseee. Ainda
no Expediente to:ara apresentados:
ai anteprojeto da nova regulamenta-
ção da &PUA — dietribuide ao 'Se-
r-Ur ninae-Eoas leira reatar; b) Có-
pias do esquema de tratelho da

, SPVEA para o exereicio do leen e c)
estudo epresentado peio Azzenor Ju-
ridico A.T.A. para eleeeão das
vantagens que deve perceber o Mem-
bro da C.S.O.A. que se deslocar da
sede a serviço — distribnido ao Se-
nhor Milton Brando. Na Ordem do
Dia o Senhor Milton Brando pediu
prorrogação de prazo para apresentar

•• 'parecer no relatório de elegen1 de Une-

peção à SPVF.A. feito peio Senhor Vil-
las-Boas. 0 Senhor Derivai enotte leu
o parecer emitido por eie e pelo Se-
nhor Gerson Copolla no processo re-
lativo a assuntos, submetidos ao Ex-
celentissimo Senhor Presidente da Re-
pública pelo Superintendente da
Fronteira Sudoeste, concedida vista mi
Senhor Vilas-Boas, 4:1 Senhor Villa:-
Boas esclarece que o anteprojeto da
nova regulamentação da SPVEA, ain-
da seria submetitio à Comissão de
Planeamento daquele órgão, para
pcsterior encaminhamento ad Rue-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública. ,Assim, propunha, desde lo-
go, que te soncitatse ao Senhor Une
de Souza Pereira, Chefe da A.T.A.,
Informar, de Belém, qual o andamen-
to do projeto para que o estudo a ser
feito pela CSOA seja dirig i do à auto-
ridade Jompetente. o Secie •ai-o Exe-
cutivo informou, então, que, anteci-
pando-se à proposta, já enviara um
rádio nesse sentede peto que propu-
nha que se aguardasse a resposta.
As dezenove horas, franqueada a pa-
lavra sem que nitieuem qtese.s.se use-
la, foi encerrada a ses.são, elo que eu,
Wanda Neves, Assessora de Adminis-
tração, servindo de Secretária, lavrei
esta tt :,4 çue vai assinada pelos mem-
bros presentes à sees5.0 seguinte. --
Orlando Filha& — ?Ultima Erandii0.

Darivat Frotté. 	 Luís Anto:zio va-
las-Boas Correia.

ATA DA 22e SESSÃO DE i961

As dezessete horas do dia quator-
ze do mes de junho do ano de mil
novecentos e sessenta e um, sob a
presidencia ao Senhor criando Filan-
te, Secretário Executivo, no impedi-
mento do Senhor Ministro Presiden-
te • do seu Chefe de Gebinete e pre-
sentes os. Senhores norteai Frei té,
Luiz Antonio Vilas-Bõas Corres, e
Milton Nogueira Brando, realizou-se
a vigésima qegunda Sessão da COUIJS-
são de Supervisão de órgãos Autene-
mos. Não esteve presente o Se-
nhor Gerson • Cappola. Compe-
receu à sessão o Tenente-Coronel
Antonio Adolfo Manta, Superinten-
dente do Plano de Valorização da
Fronteira Sudoeste do Pais. Abrindo a
sessão, o Secretário Executivo deu a
palavra ao Coronel Manta convidan-

do-o a expor tudo o que achasse eva-
veniente e esclarecedor para um per-
feito entrosamento entre a CSOA e a
SPVESUD. Iniciando a palestra, ces-
sa o Coronel que pretennia, de agora
em diante, trazer primelio à Comis-
são tedos os assuntos que devam su-
bir à Presidencia da República, evi-
tando que os prnnsna ecoais de jk
estarem em Brasília sejam devolvidos
ao Rio. Tem em vista, tameém, que
assim fazendo', pedere ser orientado
pela CSOA. o Senleer Secretário Dec-
cut vo em nome da Comis.stie. decla-
roú que tomava conheelinento de tal
'iniciativa e que envidará todos os es-
forças para que, no Menor tempo pos-
sível, sejam OS CaSO.3 apresentados, es-
tudados e transtnitiaoa à autoridade
competente. O Coronel Manta pediu
que, se possivel, no encaminhamento
dos processos a S. Exa. o Senhor Pre-
sidente da República, je sejam indi-
cadas as providencias a serem toma-
das, com referencia, a ,cada assunto,
tais como publicação, remessa ao Tri-
bunal ae Contas, etc. Leso lhe será de
enorme auxilio, evitando-lhe inclusi-
ve, viagens a Brasilia. o Dr. Plinto
e o Dr. Villas-Bere perguntaram a
opinião do Coronel Manta giba) quais
es atribuições que devena ter a Su-
perintendência 53 se de planejamen-
to e fiscalização ou tarahem de exe-
cução. Disse o Coronel achar que o
órgão deve ter as tres atributOes e deu
exemplo dessa necessidade, como no
caso de pequenas einpresee, que Le-
riam, desde logo, solucionadas direta-
mente pela SPVESUD que, se não ti-
ver a atribuição de executar, fica ata-
da a processos demoradissimos conto
convénios etc. Continuando sua ex-
planação o Coronel menta explicou a
forrnaçáo do Conselho Deliberativo,
tendo sido Dejeto de enleio debate u-
nos e:estultos de interesse daquele ór-
gão. A seve*. es ecaheees eierrelhei-
ro3 acerta:aw. cen o Sim,: inteneee-
te a visita a ser feita à Sede da S. P.
V. O. S...,To ;.:, . a Ittál o..1 p.inea
pio; ficou coieeinade pie a o próxime
d'a 13 Co julho Dance; Inicio 5, pauta
remai dos treba:ncs is fe.7.n3 c deu-
ter Vilas-Boas 11::;nnt.-111, na Ordem
do Dia, una adendo ao seu relatório
de viagem b, SPVEA e que trata de
uma rcteftração para fazer podo. ao
Dr. Arthur Cesar Ferreira Reis, que
foi Superintendente da Sin./EA em
período anterior à adnentsdração do
Sr. Waidie Bouhid, e que, involunta-
riamente foi envolvido numa :onera-
lização lamentável. o Dr. Villa-e-Boas
apresentou parecer ne. pro eceso do en-
teprojeto da neva reeetereentação da
ePVEA, opinende ene se e-eu:adem as
novas Infonnaclies oremetidas pelo
Chefe da ATA, que por tetegrama de
Belém avisou estar ainda a nova re-
gulamentação em fase de estudas pela
Comissão de Planejamento. rol aluo-
vedo por unenimiciede o parecer fi-
cende o estudo do assunto para gemi-
do chegar e C.S.O. A, a redação .ti-
na( do anteprojeto. A seeuir, o Se-
cretário Executiee eseareceu que.
tendo em vista a ordem do-Excelen-
tissimo Senhor Presidente tia Rene.
beca para gee fessen encaminhadas
com parecer da Centeseeo. no prazo de
30 dias, as pr,:11)35;ei anresent2das
a S. Exa. peei. SPVentine ficara pre-1
ludicado, em 'arte o trabalho que es-
tava sendo feito pie!, Senbar Villas-
Boas que deixara assim. de are tido
A fim de ganhar tempo, ate que o re-
pediente remeta', pelo e:Ne/cedes:i-
mo Senhor Pres:dai:e da nepúimOn
chegue à Conesseo, o Secretário Ene-
cutivo disse que os Senhores Cones-
sáries esnideriam as matee e e rem a
seguinte distribuição: Sr. Vilas Inliae
— cerne:c:e° oil:rc: 13-'1:
Serlinr ? leiam n e ee eire _ teor, 417
de 1981; Senhor Dorival Frotte — ex-
pesleeo de moncos oen07-11; e se-
ntiu Orlando rinuo	 e:ore:tete de
me. Ovos GS/08	 Termine eoe os
trabalhe* o Senhor Ser:Már10 MOSCOU.

vo comunicou que o Senhor Gerem .
Coppola acha-se afastado deedo o dia
15 do corrente, em viagem a Braste
lia, a serviço da C.S.O.A. Tendo ene
vista a complexidade e urgencia dos
serviçqs , a serem apresentados, fo1
mareada nova reunieo para 11 próxi-
:na sexta-feira, dia 23. As dezenove
horas /te encerrada a sessão, do que
eu, Wanda Lago da Silva Neves, Che-
fe Substituta da Assessoria Técnico-
Administrativa da e:omissa°, lavrei es-
ta ata que vai assinada pelos mem-
bros presentes à sessão seentintes. —!
Orlando B. ;Minto. — Jor.ce.1 Prof.
té. Luta Antônio VIllas-Bixis Cor-
rea. — Milton £1' ando.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamentp
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o item XVIII do art. 85, cio Regi-
mento aprovado pelo Decreto ui:mero
50.679, de 31 de maio de 1961. e ten-
do em vista a peoposta da Diretora
da Divisão de Seleção e Aprefeiçoa-
mento, resolve:

Ne 493 — Designar Caius Vinicius
Raposo da Câmara para integrar, na
especialidade de lesiologia, a Banca
Examinadora do coneurso para pro-
vimento em carros da eldassose c inicial
da carreira de Médico Instituto de
Aposentadoria o Pensóés
ciárlos (C. 439).

149 494 — Dm:lanar José Martinho
da Rocha para integrar, na especiali-
dade de Pediatria, a Banca Examina-
dora do concurso para provimento em
cerres da classe Inicial da carreira
de Medico do Instituto de Aposenta-
dar! e Pensões dcs Coraerciários (C.
429).

No. 495 — Designar Mauricio Barbosa
para integrar, na cepeciali-

dade de Pediatria, a Banca Exami-
nadora do concurso para provimento
em ca.-tos da elas-se inicial da carrei-
ra de Medico do Instituto de Apasen-
(tcad. o4T9).e Pensões des Comerciários

Ne 49e -e Designar Sebnstião Lau-
rito Priolli para inteerar, na ennela-
lidede de Pediatria, a Banca Exami-
nadora do concurso para provimento
ene carros da classe inicial da carrei-
ra da Médico do Instituto de Apreen-
trdoria e Pensões dos Comercierios
(C. 4e9).

Ne 437 — Desienar Almir Gusmeo
Antunes para integrar, na especiali-
(lede Deonetelnela, a Banca Fera-
minednea do c--curso para provimen-
to era cern; da classe inicial da cer-
nem de. Med i en do Instituto de APo-
rentedeeia e Pet2r5eS dos Comercierlos

e	 •
4e3 — Deelerier Dei:Meio Bezer-

rd Co:nen:voe Periesse para integrar,
na • cep e i. litlidae.e de Derineteloeia. a

r”a.,, 'oadorn di enne•ro renee
nenvi oonio em mem en e'rese
• da carretel	 eiétihn da Insti-
tuto de A9Crrntat'.nrix e Pen.s5es dos
C:re ee i erioe (te. 4-'!9i.

Ne Cr) — n eelener etnias Pnrn!pte)
Pôrto trra inteeeer. nn PslY'rTa!kla(
ris! Derm-! n 0--e.!a. fa nenen Exemine-
dnra do eneee ege Para previmento em
Cr-,^3 Iniels1 da cerreis:1 do
ivrM1.-n do Trut t.fun c1 Arreeeirte-oel
e Prr--'5..-5 do3 Cortere tArios (C. 4"31.

1,79 5nO — lecs ionar Peteo Alfredo
*Too) peoeei s..a rst	 es-

peclalidade de Protoloeie, a Ber.ce.
leze)nineeera cie concurso pe en p-o-
virasnte em cerree da clr5 ,e 1 ,172!n1 (a
carreira de Medico do In.e•ittito
iseenentaciorie e Pens3es dos comer-ciar!'" f.r. 439).

COMISSÃO DE SUPERVISÃO
DE ÓRGÃOS AUTÔNOMOS

PORTARIA N9 7-050A DE 10 DE
OUTUBRO , DE 1961

O Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, na qualidade de Presidente
da Comissão de Supervisão de órgãos
Autônomos, resolve:

Conceder dispensa a Orlando Bran-
do Filinto da função de Secretário
Executivo da referida Comissão.
Tuneredo Neves.

1

•
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N9 501 - Destonar Horácio Ferraz
Carrapatas° para iatearar, na aspe-. cialidade d Protologia, a Banca Exa-
minadora do concurso para provimen-
to em cargoa da classe inicial da car-
reira de Médico do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões des Comerciários
(C. 439).

N°. 502 - Designar Hely Botelho
Fragoso para integrar, na especialida-
de da Protclogia, a Banca Examina-
dora do concurso para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de
Médico do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários (C. 439).
- Moacyr R. Briggs.

Serviço de Administraçlo

ATOS DO DIRETOR
Gratificação Adicional.

Em 28 de novembro de 1966
No expediente sôbre gratificação

adicional relativo a Sylvio Corrêa de
Avaliar, Técnico de Administração,
classe B nível 18, foi exarado o se-

. guinte despacho:

"Tendo sido feita a reviaão a que
se refere o parágrafo único do art.
10, do Decreto n9 31.922, de 15-12-52,
apostile-se a concessão • da gratifica-
ção adicional do título da servidor."

Apostila.

Em 10 de março de 1961
Na Portaria n9 1, de 4 de janeiro

de 1960, referente a Luiz Mário Bor-
ges Estrella, foi feita a seguinte apos-
tila:

ao símbolo da função gratificada a
que se refere a presente portaria pas-
sou a ser 2-F, a partir de 1-7-60, de
acôrdo com o que dispõe o Decreto
W .49.592, de 27-12-60 (Diário Oficial
da mesma data)."

Waldyr Lopea de Olivez:ra, Sabat. do
Chefe da Seção.

Licenças concedidas.
•	 Em 4 do abril de 1061
Aryldia Fonchiel Guimarães, oficial

de Administração nível 14; 1 dia
(25-3-61, arta. 97-105, da E. F.).

Em 5 de abril de 1961

Zaira de Azevedo Gomes, Escritu-
rária nível 8: 2 dias (20 e 21-3-61,
arta. 97-106, do E. F.).

Em 24 de abril de 1961
Alvaro José Bhering, Revisor nível

12: 1 dia (18-4-51, arts. 97 e 106, do
E. P.);

Almira Lins de Albuquerque, Biblio-
tecária nível 12: 2 dias (7 e 84-61,
art.% 93-103, do E. F.), 1 dia (10-4-61,
arta. 93-105, do E. P.) e a0 dias (12-4
a 11-5-61, art.. 93-103, do E. F.);

Arylclia Fonchiel GUirnatzles, Ofi-
cial de Administraçao maca 14: 8 dias
(8 a 15-4-61, arts. 92-105, do E. F.);

zanete Pina dos Santos, Escriturá-
rio nivel 8: 3 dias (12, 12 e 14-4-61,
arts. 93-106, da E. F.);

Aurl Granadeiro	 feda, Escritu-
rário nível 2:	 2 dia (7-4-61, arta.
97-106, do E. F.);

'Helena Hermes Monteiro, Dactiló-
grafa silvei 9; 1 dia (12-4-61, arts.
97-100, do E. F.);	 -

Vara pasqui, Escrevente Dactilógra-
fa nível 7: 3 dias (20, 21 e 22-4-61,
arts. 97-105, do E. F.);

'dália Carmen Raimundo da Silva,
Bibliotecária nivel 12: 2 tlia.s (7 e
84-61, arta. 92-107, do E. F.).

Em 25 de abril de 1951
Idália. Carmen Raimundo da Silva,

Bibliotecária nível 12: 1 dia (10-4-61,
aras. 93-105, do E. F.). 	 • .7

Em 26 de abril d .2 N61
Neuza Reis Teixeira, Eaca•itarárfa

nível 8: 1 dia (6-4-91, acta. 93-106.
do E. F.);

Neide Ramirez Deleito Barbosa, Es-
criturária nível 10; 3 dias (5, 6 e
12-4-61, arts. 93-106, do E. F.);

Maria de Lourdes Ferreira Guima-
rães, Escriturária nível g: 3 dias (6,
7 e 8-4-61, arts. 97- 166, do E. F.).

Em 4 de maio de 1961
Neide Ramirez Deleito Barbota, Es-

criturária nível 10: 2 'dias (17 e
13-4-61, arts. 93-106, do E. F.);,

Mário Ronchini, ,angenneiro nível
17: 30 dias (18-4 a 17-5-61, arts.
92-104-105, do E. F.);

Maria Thamiaten, Auxiliar de Bi-
bliotecária nível 7; 3 dias (17, 18 e
19-4-61, arta. 93-105, do E. F.);

Maria de Castro, Escritura:ia nível
10: 3 dias (17, 18 e 19-4-61, arts. 93
e 105 do E. R).

Em 5 de maio de 1961
Joaquim Siqueira da Moita, Moto-

rista nível 10: 1 dia (10-4-61, arts.
97-106 do E. F.).

Em 8 de maio de 1961
Antônio dos Santos, Servente silvei

5; 1 dia-129-4-61, arts. 97-105	 do
E. F.).

Em 10 de maio de 1961
Eneida Reis Brandão, Escrituraria

nível 10: 1 dia (5-5-61, arts. 97-105
do E. F.).

Em 17 de maio dc 1901
Neide Ramirez Deleito Barbosa, Es-

criturária nível 16: 1 dia (10-5-61,
arts. 97-105 do E. F.);

Maria Alvacelli Rodrigues Ibarrola,
Escriturária nível 8: 6 dias (24 a
29-4-61, arts. 97-105 do E. F.); e 1
dia (6-5-61, orla. 93-105 do M. P.);

Maria de Castro, Ecriturária nível
10: 1 dia (29-4-61, acta. 93-105 do
E. F.);

Maria de Lourdes Ferreira Guima-
rães. Escriturária nível 8: 1 dia
(29-4-61, arts. 93-106 do E. F.);

Maria Thamisten, Auxiliar de Bi-
bliotecária nível 7; 2 dias (2(3 e 27 de
abril de 1961, arts. 93-105 do E. F.);

Nelson Chaves, Servente nível 5:
1 dia (29-4-61, art. 97-105 do E. F.);

Maria Namur de Araújo Dias, Es-
criturária nível 10: 60 dias (22-3 a
20-5-61, arts. 97-105 do E. F.);

Romilton Pimenta' dos Santos,
Mensageiro nível 1: 79 dias (1-3 a
18-5-61, arts. 92-104-105 do E. P.).

Em la de maio de 1961
Ruth Feraz Vieira, Escriturária ní-

vel 10; 2 dias (5 e 4-5-61, arta. 93-106
do E. F.).

EM 23 de maio de 1961
Irene Guimarães alaia, Escriturária

nível 8; 18 dias (17-5 a 3-6-61, arts.
97-105 do E F.);

Irinéa soares de Paula, Escriturá-
ria nível g; 2 dias (16 e 17-5-61, arta.
97-105 do E. F.).

Em 24 de maio de 1961
Elizeth Gonçalves Pereira, Escritu-

rária nível 10: 1 dia (20-5-61, arta.
97-105 do E. F.);

Eneida Reis Brandão, Escriturária
nível 10: 3 dias (18, 19 e 20-5-61, arts.
93-106 do E. F.).

Em 25 de maio de 1961
-Tereza Maria de Abreu Gomes Tei-

xeira, Escriturária nível g; 6 dias
(8-5 a 13-5-61, arts. 97-105 do E. F.);

Wanda Silva Worer, oficial de Ad-
mrs. ritnistray1r6 dsilveiE.ve114E;.) ;1 dia (13-5-61,a 

Rita Leonor Correia da Silva Lyrio,
Oficial de Administração nível 14: 1
dia (15-5-61, arta. 97-106 do E. Fi.1;

Zanete Pina dos Santos, Escriturá-
ria nível 8; 1 dia (12-5-61, arta. 93
e 106 do E. F.);

Regina Maria Pinto Costa, Escre-
vente Datilógrafa, nível '7: 2 dias (19
e 20-5-61, acta. 93-105 do E.P.).

Em 26-5-61.
Edna Lourdas Varela Neves, Escri-

turária nível 8: 2 dias (19 e 20-5-61,
arts. 93-106 do B.F.);

Eduardo José do Lago, Técnico de
Administração nível 17; 2 dias (16 e
17-5-61, arts. 9'7,103 do E.F.);

Neide RamirezaDeleito Barbcga, Es-criturária nível 10: 1 dia (1-5-61,
arta. 93-105 do E.F.);

Maria de Lourdes Lima Mediano,
Oficial de Administração nível la; 11
dias (8 a 13-5-61, arts. 97-105 do
E. F. ) e

Maria Alvacelli Rodrigues Ibarrola,
Escriturária nível 8: 3 dias (8, 9 e
10-5-61, arts. 93-105 do E.F.).

Em 29-5-61.
Lucy Camargo Bonacorso, Eacritu-

rário nível 8, 1 dia (20-5-61, arts.
97-105 do B.F.);

João Jos6 Pereira, Serveni,e nível
5: 2 dias (19 e 20-5-61, arts. 97-105
do E.F.);

Jorge Felix, Escrevente Datilógrafo
nível 7: 27 dias (17-5 a 12-6-61, arta.
97-105 do E.F.);

Maria de Castro, Escriturária ní-
vel 10: 2 dias (19 e 20-5-61, arta.
95-103 do E.F.);

Maria Delcres de Freitas Cotrim,
Escriturária nível 8; 3 d i as (18, 19 e
20-5-61, art. 97-105 da E.F.):

Marina Medeiros, E.scriturdria nivel
8; 5 dias (18 a 22-5-61, art.. 97-105
do E.F.) e

Neuza Reis Teixeira, Escrituráxia
nível 8: 1 dia (1 8-5-61, anta. 93-106
do E .F.) e 1 dia (22-5-61, arta. 93-
106 do E.F.).

Em 30-5-61.
Zanete. Pina dos Santos, EscritUrá-

ria nível 8: 1 dia (19-5-61, anis. ..
93-106 do E.F.);

Salina Lasmar Duarte, Técnico de
Contabilidade nível 13: 4 dia (22-5-61,
anta. 97-106 do E.F.) e

Vera Patqui, Esc ...cv2ute Dalrágra-
fa nível '7: 5 dias (16 a 20-5-61, arts.
93-105 do E.F.).

Em 2-6-61.
Dylahi Queiroz Chaves,_ Escrevente

Datilógrafa nível 7; 6 dias (22 a
27-5-61, arts. 97-105 do E.R).

Em 7-6-61.
Edna Lourdes Varela Neves, Escri-

turária nível 8: 3 dias .(27 a 29-5-61,
anis. 93-166 do EP.) e

Eulina Cláudio de Oliveira, Bibliote-
cária nível 12; 6 dias (25 a 30-5-61,
arts. 97-105 do E.F.).

Em 9-6-61.
Neide Ramirez Deleito Barbou,

Escriturária nível 10 . 2 dias (19 e
20-5-61, arts. 93-108 ao B.F.), 1 dia
(24-5-61, anis. 93-106, do E.F.) e 1
dia (27-5-61, arts. 93-105 do E. F.);

Mirian Bruno de Almeida, Esa ai-
turária nível 8: 6 dias (17 a 22-5-61,
arta. 97-105 do E.F.) e 1 dia (29-
5-61, arts. 93-105 do E.F.);

Maria Thamisten, Auxiliar- de Bi-
bliotecária nível 7; 1 dia (27-5-61,
arta. 93-105 do E.F.);

Maria de Lourdes Pinho Araújo,
Auxiliar de Bibliotecária nível 7: 2
dias ) (;26 e 27-5-61, arts. 97-106, do

Maria Erclônia de Assis, Datilógra-
fa nível 7: 13 dias (29-5 a 10-6-61,
arts. 97-105 do E.F.);

Maria Elisa Batista, Bibliotecária
nível 14: 2 dias (25 e 26-5-61, arts.
97-105 do E.F.) e

Maria da Glória Leal de Carva-
lho, Auxiliar de Bibliotecária, nível
7; 1 dia (31-5-61, .arts. 97-105 do
E.F.).

Em 13-6-61.	 •
Ruth Perca Vieira, Escriturarfa'aif-

vel 10: 1 dia (3-6-61, anta. -106 do
E.F.).

Em .14-6-61.
Neide Ramirez Deleite Barboart,

Escriturária nível 10: 1 dia (3-6-61,
arts. 99-206 do E.F.):

Mirian Bruno de Almeida, Escri-
turária nível 8: 1 dia ('7-6-61, arta.
93-105 do E.F.);

Maria de- Lotardes Pinho Araújo,
Auxiliar de Bibliotecária nível '7; 1
dia (8-6-61, arta. 93-166 do E.F.);

Maria da Conceição Aguiar Olivei-
ra, Oficial de Administração nível
12: 1 dia (9-6-61, arts. 97-106 .do
E.F.);

Eneida Reis Brandão, Escriturária
nível 10: 2 dias (2 e 3-6-61, arts.
93-106 do E.F.);

Júlio Araújo Coutinho, Artífice de
Manutenção nível 6 . 4 dias a0-5, 6,
7 e 10-6-61, anta. 93-106 do E.F.).

Lany da Cunha Carvalho, Escritu-
rária nível 10: 4 meses (29-5 a 29-9-61.
art. 107 do E.F.);

Jany Brandão Mendes, Detetive ní-
vel 12: 2 dias (7 e 8-6-61, anta.
97-106 do E.F.):

José Miguel Valente, Técnico Au-
xiliar de Mecanização, nível 11: 1 dia
(10-6-61, , arts. 97-105 do ER.); .

Lucia Alves Pinto, Escriturária ní-
vel 10; 10 dias (8-6 a 17-6a61, anis.
97-1116 do E.F.) e

Emílio François, Engenheiro nível
18: 27 dias (15-6 a 11-7-61, acta..
97-105 do E.F.) Em 19-6-61.

Belmira da Cruz Gonçalves, Escri-
turária nível 8: 1 dia (12-5-61, arta.
97-166 do E.F.) e 1 dia (6-6-61, anta.
93-106 do EIFi);

Arlete Reis Lopes, Escriturária ní-
vel 8: 1 dia 2-6-61, arts. 97-106 do
9E3,-11 . 6)) ;e 6 dias (5 a 10-6-61, aras.10	 ;

Adahyl Pires de Md°, Escrituraria
ruoE.);vel 1F..'1 cila (20 . 5-bl, arts. 91-taGct 

Arv.diX Fora hiel aTaiwa rães, ()fiel
de Administração nível 14: 1 dia
(31-a-G1, st.. 97-105 nu e'. F .);	 -

A: iv'te ..vItnra de Allivde, Eçerig,11-
rána na,e1 3 dias (2z. 23 e ....,
24-5 .01, :ais.. 97-100 do E.F.) e 4
dias (2 a 5-6-61, anta. 93-.'06 do E.
F);

Atinara Lins de Albuquerave, Bibiia-
tecário nível 12: 23 das (12-5
3-6-31 arts. 92-105 do E.F.)..
20-6 01.

Irene Guninaões Ma:a, Escritudala
nível E: 1 dia (10-5- el. arts. 93-105
c.c E . F. ) ;

Fernan(!o da Silva c.rnandes, Re-
visor silvei 12: 1 dia t14-6-61,
97-106 do E.F.) e

Heitor Vila Sanches, Servente al•
9v7e155: ):2 dias (13 e 14-6-61, arts..10 

Bus (21-6-61),
Guiomar Dias de Carvalho, Bitallo,

tecária nível 14: 1 dia (5 , 6-61, anta.
93-106 do E. F.):

Irene Guimarães Mala, Escriturá-
ria nível 8: 3 dias (5, 6 e 7-6-61,
arts. 93-105 do E.F,);

Floracy Maria de Almeida, Escri-
turária nivel 8: 6 dias (19 a 24-5 61,
arts. 97 .105 do E.F.);
Henrique da Silva Pontes, Servente

nivea. 5: 1 dia (3U-t•tl, acta. 97.105
do E. F.);

Iara Tod de Freitas Silva, Escri-
turária nível 8: 1 dia (.30-5-61, arta.
97-106 do E.P.) e

Ana leixeira Pinto, Oficial de Ad-
ministração nível 12: 1 dia (12-6-61,
arts. 97-106 do E.F.).

Margarida Cargueira de Souza Een
criturária nível 8: 1 dia (11 6-61,
anis. 97-105 do E.F.):

Luiz Guimarães Pereira, Técnico
Auxiliar de Mecanização nível
dia (11-6-61, anta. 97-106 do

Laia Sales Rodrigues da Silva, Téc-
nico de Administração nível 17: 1. dia
(13-6-61, anta. 97-1/.16 ac E.P.), e

Maria de Castro, Escriturária nível
d100 E. p:2cli.s .s (13 e 14-6-61, arts. 93-105
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Em 274-61
Vera Pasma, Esereverhe Dactilógra-

fa nivel 7; 3 dias (8, 9 e 10-6-61, arte.
93405 do E.P.):	 .

&mete Pina dos Santos, Escritu-
rária uivei 8: 1 dia (6-5-61, arta
93-106 do E.P.);

Wanda Silva Wolter, Oficial de Ad-
ministração uivei 14: 1 dia (7-5-61,
arta. 93-106 do R.P.);

Júlio Araújo Coutinno, Artifice de
Manutenção uivei 6: 1 dia (11-5 411;
arta. 93-106 do E.P.) e

%avio Gianelli tarnaaal„ Semente
uivei 5: 3 dias (20 a 22-541, are.
07-105 do E.P.).

Em 28-8-61.
Geralda Maria da ?pasces, Servçai-

te uivei 5: 2 dias (14 e 15-8-61, arte.
97-105 do E.P.);

Edna Lourdes Varela Neves, Escri-
turária uivei 8: 1 dia (17-6-61, arte.
93-106 do E.P.);
. Lúcia Alves Pinto, Escriturária ui-
vei 10. 9 dias (1) a 274-61, arte.
93-106 do E.P.1:

José Miguel Valente, Técnico Au-
xiliar de Mecanização uivei 11: 1. dia
(17-6-61, arte. 93-103, do E.P.);

Maria de Casten, Escriturária ni-
vel 10: 1 dia (19-6-61, arte. 93-105
do E .P.);

Neide Randrea Deleito Barboza, Es-
criturária uivei 10: 1 dia (15-641,
arte. 93-106 do E P.):

Therezinha de Sant'Ane. Fernandes.
Dactilógrafa nivel 9: 1 dia (17-6•61,
arte. 93-108 do•E P.) e

(') •—• Nota do S.Pb.	 •
Republicado, por ter saído com na-

correçõea no D. O. de 11 de outubro
* de 1961, página 9.021.

Regina Maria Pinto Costa, Escre-
vente-Dactilógrafa nivel '1: 1 dia ,.
(17-6-61, arte. 93-103 do E.F.).
No 'Mit:, Oficia/ de 26-6-61. ,taft
Onde se lê:

Em 5-5-61:
Joaquim Siqueira da Mota, Moto-

rista nivel 10: 2 diae (9 e 10-3-61,
arta. 97-106 dó E.Z.);

• Lela-se:
Joaquim Siqueira da Mota Moto-

rista uivei 10: 2 dias (9 e 10-3-811
arte. 97-105 do R.P.).

Licença especial. 	 ' • •
Em 22-7-1981:
No processo n9 62 241-61, de Syl-

vio Gianelli carnaval, foi exarado o
guinte despacho:

De acórdo:
Em me só perl:de: 1-8-61 a ....

3/-1-62.
Em 36-6-61.
No processo n° 8 50.313-61. de Si-

mão Moschevich, foi exarado o** se-
seguinte despacho:

De acôrdo.
Em um só periodor 236-61 a

17-1241.
Licenças para tratamento de inte-

rêsses particulares — interrupção.
Heitor Vila Sanche	 Servente,

uivei 5 — Em. 14-61.
Neuza Reis Teixeira — Escriturária,

classe A, uivei 8 — Em 27-1-61.
Alcides Condida Campos — Dese-

nhista, classe A, rua& 12 — Em ....
16-1-61.

de tenha de atuar e poderá requisitar
servidores e serviços, bem como soli-
citar o concurso de técnicos e especia-
listas para o seu direto assenssora-
mento. •

A COCIS regulará livremente a sua
atividade, podendo baixar normas a
respeito e prestará, em conciso rela-
tório, quinzenalmente, ao Ministro da
Justiça, contas dos seus trabalhos,
encaminhando-lhe, também, com mi-
nuta de Exposição de Motivos, o pro-
cesso ou processos cujo exame porven-
tura já houver terminado. Tantredo
de Almeida Neves.

PORTARIA N9 294-8 DE 12 DE
OUTUBRO DE 1961

O . Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, de -Acendo com
o artigo 29 do Decreto n9 47.433, de
15 de dezembro de 1939, prorrogado
pelo Decreto n9 49.544, de 18 de
dezembro de 1980, resolve mandar ser-
vir em Brasília, a partir desta data,
para ter exercido na Consultoria
Jurídica deste Ministério, Zukléa
Brad/ey Silveira. — Tancredo Nevas.

• DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N9 5-B — DE 12 DE
013TUBatO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de AdminiatraçAo do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 48, item VII, alínea c, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
21.826, de 5 de setembro de 1946, e
tendo em vista o disposto no artigo
29 do Decreto n9 47.433, de 15 de
dezembro de 1959, e o que consta do
processo n9	 resolve mandar ser-•

vir . em Brasília o servidor Deado
Portina ocupante do cargo de Médico,
classe A, uivei 17, do Grupo Ocupa-
cional TC-800 — Medicina do Quadro.
de Pessoal Parte Permanente daste
Ministério., lotado neste Departa-
mento. — Geraldo Mariano de Me-
nezes Autran, Diretor-Geral.

COMISSÃO TÉCNICA
DE RADIO

PORTARIA N.9 84-CTR EM 11
DE OUTUBRO DE .1961

O Presidente da Confissão Técnica
de Rádio, em virtude da delegação
de poderes que lhe confere a Portaria
n.9 1,211-MV0P, de 3 de março de 1960,
publicada no Diário Oficial do dia 8
subseqüente, atendendo ao que reque-
reu a Rádio • Garibaldi Limitada, per-
missionária, pela Portaria n.9 264-E,
de 27 de setembro de 1981, de serviço
de radiodifusão cai onda média, na

GABINETE DO MINISTRO
-	 PORTARIAS -DE 19-9-1961

O Ministro cie Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

N9 2.112 — Classificar, por necessi-
dade do serviço. no 6° R.A 75 AR, o
Major da Arma de Artilharia — Mil-
ton pondero Alta, sendo em conse-
qüência, transferido do QSG para o
Q.O.

N9 2.113 — Classificar, por necessi-
dade do serviço, na 13a CR, 9 . Major
da Arma de Cavalaria — Flávio Mou-
tinho de Carvalho.

João de Segadas Vianna	 Minis-
tro da Guerra.

AVISO No 258-02 — EM - 18 DE
SETEMBRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, tendo em vista permitir
a realização de estudos complementa-
res. visando a unia repartição mais
adequada das fórças em todo o terri-
tório nacional, resolve adiar, até se-
gunda ordem, a execução das disposi-
ções constantes do Decreto n9 61.334,
de 6 de setembro de 1961, no que se
refere à transferência da ISe Região
Militar para jurisdição do II Exér-
cito.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 71, DE ls DE
s SETEMBRO DE 1961

O Ministro .de Estado das Relações
Exteriores, tendo em vista o disposto
no artigo 32 do Decreto na 38.735, de
30 de janeiro de 1956, resolve baixar as
seguintes instruções para a realização
de Concurso de provas, destinado a
selecionar candidatos para provimen-
to das vagas abertas pela Lei número
3.917, de 14 de julho de 1961, na clas-
se inicial da carreira de Diplomata.

I — As condições,para inscrição no
Concurso serão as. mesmas que se exi-
gem para inscrição no Vestibular ao
Curso de Preparação à Carreira de
Diplomata .(C.P.C.D.), acrescidas da
apresentação do titulo eleitoral.

cidade de Laguna, Estado de Santa
Catarina, tendo em vista o Parecer
n.9 844. de 11 de outubro do corrente
ano, da Comissão Técnica de Rádio,
e o que consta do Processe na 3.014,
de 1961, da mesma Comissão:

Rerave aprovar:
a) os locais. situados na cidade de

Laguna, Estado de Santa Catarina,
assinalados nas plantas. que com esta
baixam, rubricadas pelo Diretor da
Secretaria da referida Comissão, onde
a atádio Garibaldi Limitada dev•re .
Instalar estúdio, transmissor e sate.
ma irradiante de sua estação:

b) as especificações técnicas. dir..
grama, planta e orçamento anexos
rubricados, também, pelo mesmo Da
retor, relativos ao transmissor de onds .
média, de 100 watts. tipo rEt-103-c
e ao c: tema irradiante. nue a referi'
da entidade está autorizada a InAnau
naneis cidade.

Ten. Cel. Benjamim da Cota ?Ne
ntardo. Presidente da Comissão Tf.:.
nica de Rádio.

N.9 34.791 — 12-10-61 — Cr$ 122,40

GABINETE DO MINISTRO
(*) PORTARIA DE 10 DE OU-

TUBRO DE 1961

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, no usc de suas
atribuições,

Considerando a'conveniéneia de mi-
nucioso exame dos processos de sindi-
câncias mandadas instaurar pelo Go-
vérno anterior em órgãos da adminis-
tração federal e em entidades estatais,
paraestatals ou de economia mista,
para que se possa verificar o estado
em que se encontram tais sindicâncias
e conduzi-las ao seu natural des-
fecho;

Considerando que há, aiortanto,
que definir e indicar. através de cri-
térios uniformes, as medidas comple-
mentar ou consequentes, que ao Go-
verno. incumbirá promover, em faca
dos resultados constantes das investi-
gações já realizadas, resolve:

79 263-B — Criar, junto ao seu Ga-
binete e sob sua. direta fiscalizaçtio, a
Comissão de Coordenação de Inquéri-
tos e Sindicâncias (COCIS).

A Comissão de Coordenação de In-
quéritos e Sindicâncias (COCIS) será
integrada pelos Drs. Belisário Leite
de Andrade Neto, Luiz António de An-
drade e Aleirici Dardeau de Carvalho
e funcionará sob a presidência do pri-
mentaxes ou conseqüentes, que ao Go-
verno o que em cada processo foi
leito e resta a fazer.

A cocrs, n9 desempenho das suas
•atribuições, terá franco acesso a to-
das as dependências, arquivos e
cumentos dos órgãos ou entidades ou-

AVISO /419 239 D6-A — EM 19 DE
SETEMBRO DE 1961

Concentração de inativos militares,
pensionistas provisórias e vitalícias de
uma mesma guarnição numa única or-
ganização militar para efeito de re-
cebimento de pensões e proventos. •

Considerando a necessidade de ra-
cionalizar o serviço, economizando ma-
terial de expediente em muitas Unida-
des e Repartições;

Considerando o pequeno número de
inativos existentes, numa mesma
Guarnição, percebendo por diversas
Unidades:

Considerando as reais vantagens que
advirto para o serviço de pagamento:

Considerando a facilidade para OS
inativos receberem seus proventos, nua
ma OM bem situada nas diversa*
Guarnições e possuirem maiores re-
cursos em material e 1)&4031.

Considerando o número excessivo de
requisições e balanceies. resolvo:

1 — Os Inativos e Pensionistas de-
verão ficar vinculados numa única ONI
de uma mesma Guarnição, para tad-
to de recebimento de suas pensões e
proventos;

2 — O Diretor de Finanças do Exér-
cito deverá manter entendimentos com
os Comandos de Região Militar, visan-
do a execução dessa medida em tbdas
as guarnições do Território Nacional,
dando ciência a éate Gabinete. Mul-
a& o DPG, do plano que fór elabora-
do.

João de Segadas s Vianna — ailnis.
t.ro da Guerra.

MINISTÉRIO DA GUERRA

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

II — O programa ao Concurso coma
preenderá as seguintes matérias: 	 5 .•

Português;
Francês;
Inglês;
Geografia:
História Diplomática do Brasil;
Histéria Moderna e Politica Mun.

dial Contemporânea
Economia. Pataca;
Direito Internacional Público;
Direito Internacional Privado:
Direito Constitucional de Admi-

. nistaativo;
Direito Civil e Comercial.

III — As provas de francês e de in-
glês serão muitas e orais e. neste
caso, tem caráter eliminatório a
média aritmética daa duas provas.
As demais provas serão terdes caca-
tua com !Caca eliminatória.



OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Volum. Tonso Assunta Preço Volume Tomo A 53 u n t o

-

Preço

-
I 1 Primeiros Trabalhos	 	 100,00 XXIV III Trabalhos	 juridicos	 	 12007

VIII - 1 Diversos Trabalhos 	 100,00 XXV V Trabalhos	 jurídicos	 	 40,0C
IX /I Discursos e Trab. Parlamentares .. 40,00 XXV VI Discursos	 Parlamentarei	 	 120,0C
X IV Reforma do Ens. Primário 	 40,00 XXVI •	 I Trabalhos jurídicos 	 50,0C

XIV I Questão Militar	 	 120,00 XXVI II Discursos	 Parlamentares	 	 100,0C
XVI II Queda do Império 	 60,00 XXVI III A	 Imprensa	 	 120,0(
XVI III Queda do Império 	 50,00 XXVI IV A	 Imprensa	 	 120,0C
XVI IV Queda do Império 	 35,00 XXVII I Rescisão de Contrato 	 75,0(
XVI V Queda do Império 	 45,00 XXVII II Trabalhos	 Jurídicos	 	 70,0(
XVI VI Queda do Império 	 .45,00 XXVII 111 Discursos	 Parlamentares	 	 90.0(
XVI VII Queda do Império 	 40,00 XXVIII I Discursos	 Parlamentares	 	 120,0(
XVI VIII Queda do Império 	 	 35,00 XXIX II Réplica	 	 120,0C

XVIII II Relatório do M. da Fazenda' 	 50,00 XXIX III Réplica	 	 120,0(
XVIII
XVIII

III
IV

Relatório tio M. da Fazenda 	 65,00 XXIX V Discursos	 Parlamentares	 	 130.0(

XIX -	 II
Relatórfo do M. da Fazenda 	
Pareceres	 Parlamentares - 	

80,00
40,00

XXX
XXXI

•	 ..1 Discursos	 Parlamentares	 	
Discursos	 Parlamentares	 	

120,0C
100,0C

XIX III Trai). jurídicos — Est. de Sitio .. 120,00 XXXI II Trabalhos	 jurídicos	 	 80.0C
XIX IV Trab. Jurídicos — Est. de Sitio .. 120,00 XXXI III Trabalhos Jurídicos	 	 •	 120,0(
XX II A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI IV Limites Ceará — Rio G. do Norte . 120,0C
XX III A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI V Limites Ceará — Rio G. do Norte • 120,0C
XX •	 IV A Ditadura de 1893 	 •

	
60,00 -	 XXXII e- I Discursos	 Parlamentares	 ... 120,0(

XX 3/ Trabalhos	 Jurídicos 	 • 25000 XXXIII I Discursos	 Parlamentares	 	 150,0C
XXII 1 Discursos	 Parlamentares	 	 -'

"—
70,00 XXXIX •	 I O Caso da Bahia 	 40.0(

XXIII
XXIV

II
I

Impostos	 Interestaduais	 	
Discursos	 Parlamentares	 	

200,00
65,00

XL
XLVI

I
I

Cessão da Clientela	 	
•Campanha	 Presidencial

45,0C
120,0C

XXIV II Trabalhos	 Jurídicos	 	 '''' • M OI) XLVI II Campanha	 likesidencia1
t',

120.00

IV — Considerar-se-ão aprovados
os candidatos que obtiverem a nota
mínima de 50 pontos em cada prova
eliminatória e a média de 60 pontos
no conjunto das matérias.
• V — O Edital de abertura das ins-
crições para o Concurso de provas fi-
xará as cidades em que se realizarão
as provas de Seleção Prévia.

VI — Antes das provas intelectuais,
os candidatos deverão submeter-se a
exames de sanidade e capacidade fí-
sica e a exame psicológico, a cargo de
entidades oficiais especializadas, es-
colhidas pelo Diretor do Instituto Rio
Branco para tal efeito. Proceder-se-á
outrossim, a uma investigação acêr-
ca do comportamento e antecedentes
de cada candidato.
• VII — Fica o Diretor do Instituto
Rio Branco autorizado a baixar as
instruções complementares que se fi-
^ 'ern necessárias,

VIII — Fica revogada a Portaria de
25 de janeiro de 1954, sôbre o mes-
mo assunto. — Francisco Clementino
de San Tiago Dantas.

Funcionários do Ministério das Re-
lações Exteriores mandadoS servir em
Brasília, já no exercício de suas fun-
ções:

1 — João Cabral de Mello Netto,
Primeiro Secretário, nível 18, desig-
nado em poreria de 5 de outubro de
1961, que foi mandado servir em Bra-

afila a partir de 30 de agósto de 1961,
publicada no Diário Oficiai de 10 de
outubro de 1961, apresentou-se em 30
de agõsto de 1961.

2 — Renato Bayma Denys, Primei-
ro Secretário, nível 18, dcsienado pa-
ra servir em Brasília, em port:•ria, de
5 de outubro de 1961, a partir de 30
de agõsto de 1961, publicado no
Diário Oficial de 10 de cutabro de
1961, apresentou-se em 30 do ag:e;to
de 1961.

3 — Neomisla Rodrigues deeAngelis,
Dactilógrafo, nível 7, designada para
servir em Brasília de 1 de agô.sto de
1961, em portaria de 9 de outubro de
1961, publicada no Diário Oficial de
10 de outubto de 1961, apresentou-se
em 1 de agdsto de 1961. — A. Ruy
Barbosa, por Maury Gurgel Valente,
Chefe de Gabinete do Ministro de
Estado cm Brasília.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
Em cumprimento ao Venerando

Acórdão do Tribunal Federal de Re-
cursos, acrescento ao Quadro de Aces-
so de Ministros de 29 Classe para pro-
moção por merecimento a Ministro de
19 Classe, elaborado pela Comissão de

Promoções "ad hoc", os nomes dos
Ministros Sérgio Corrêa Alfonso da
Costa, José Augusto Prestes de Ma-
cedo Soares, Zuleika Barroso Lintz e
João Baptista Pinheiro, que preenchem
as condições requeridas na referida
decisão judicial. Publique-se o Qua-
dro, com o acréscimo.

Em 11 de outubro de 1961. — San
Tiago Dantas.

Promoção por merecimento a Ministro
de 1 9 Classe — Quadro de Acesso

1. Luiz Aranha Pereira.
2. Sylvio Ribeiro de Carvalho.
3. Altamir de Moura.
4. Hygas Chagas Pereira.
5. Frederico de Chermont Lisboa.
6. Antonio Roberto de Arruda Bote-

lho.
7. Nelson Tabajara de Oliveira.
8. Luiz Gonzaga Lins de Barros.
9. Felippe de Santa Cruz Guimarã'es.

10. Theodemiro Tostes.
11. Josias Carneiro Leão.
12. Jayme Azevedo Rodrigues.
13. Antonio Candido da Camara

Canto.
14. Antonio Borges Leal Castello

Branco Filho.
15, Landulpho Antonio Borges da

Fonseca.
16, Carlos Sylvestre de Ouro Preto.
17. Renato Firmino Mala 'de Men-

donça.
18. Henrique Rodrigues Valia.

Outubro _de 1961

19. 11ilserio Gibson Alves Barboza.,
20. Jayme de Souza Gomes.
21. João Navarro da Costa.
22. Carlos da Ponte Ribeiro Eiras.
23. Affonso Rodrigues Palmeira.
24. Celso Raul Garcia.
25. Arnaldo VascOncellos.
26. Carlos Alfredo Bernardas.
27. Jayme Cardoso.
28. Luiz Leivas Bastian
29. Everaldo Dayrell de Lima.
30. Octavio Augusto Dias Carneiro..
31. Dora Alencar de Vasconcellos.
32. João Augusto -de Araujo Castro.
33. Lucilo Haddock Lobo.
34. Colmar Pereira de Cargueira Da14

tro.
35. Donatello Griecco.

Comissão de promoções orla hoc"
Presidente, limar Penna Marinho..

— Membros.: — Vasco T. Leitão da
Cunha. — Antonio Corréa do Lago.
Frank -de Mendonça Mosceso. — Car-
los Syluestre de Ouro Preto. — Mario
Gibson Alves Barboza. — Carlos Al-
fredo Remardes. — Paulo Leão de
Moura. — Manuel Emílio Guilhon.

Acréscimo: Entre o ng 19 e o n9 20:'
Sérgio Corrêa Affonso da Costa. —
Entre o 219 30 e o n9 31: José Augusto
Prestes de Macedo Soares. — Entre o
n9 34 e o n9 35: Zuleika Barroso Lintz.
— Imediatamente após o n9 35: João
Bantista Pinheiro.

Em 11 de outubro de 1961. — San
Tiago Dantas.
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Diviso do litindsto de Renda

PORTARIA No 513 DE 19 DE
AGOSTO DE 1981

O Diretor da Divisão do Impasto de
Renda, resolve:

' No uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 23, Item XII, do Regi-
mento baixado com o Decreto n9
9.423, de 20 de maio de 1942.

N9 513 — Designar os Agentes Fiz-
cal. do Impósto de Renda — Antõ-
nio Jorge Moreira e Antônio Carlos
da Silveira Neto — respectivamente
nivela 17 e 16, lotados na Delegacia
Regional do Impeeto de Renda em
Põrto Alegre e De:2gacia Regional
no Recife para procederem a servi-
ços de fiscalização o inspeção na Ju-
risdição da Delegacia Seccional do
InapOsto de Renda em Londrina, du-
rante (90). noventa dias.

No uso da atribuição que lhe confe-
re o artigo 23, item XIV, do Regi-
mento baixado com o Decreto ir? ..
9.423, de 20 de maio de 1942, de amar-
do com o artigo 132 da Lei no ....
1.711.52:

N9 514 — Arbitrar ao Agente Fis-
cal do ImpOsto do Renda, silvei 18
— Antônio Carlos da Silveira Neto
— lotado na Delegacia Regional do
Imposto de Renda em Pernambuco,
ajuda de custo de Cr$ 30.000,00 (trin-
ta mil cruzeiros), por ter sido desig-
nado pela Portaria no 513, de 19 de
agfeto de 1981. para proceder a ser-
viços de fiscalização e inspeção na
jurisdição da Delegacia Seccional do
Impas-to de Renda em Londrina, du-
rante 90 (noventa) dias.

No uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 23, item XIII, do Regi-
mento baixado com o Dcereto n9 ..
9.422, de 20 de maio de 1942, de
acOrdo com o artigo 135 da Lei no ..
1.711-52:
N9 513 -.Arbitrar os Agias. Fiscais do

Imposto da Renda Antonio Jorge
Moreira e Antônio Carlos da Silveira
Neto — respectivamente níveis 17 e
18, lotados na Delegacia Regional do

• Impeisto de Renda em Pôrto Alegre e
Delegacia Regional no Recife, noventa
'(93) diárias de Cr$ 1.200,00 (hum mil
e duzentos cruzeiros) a cada um, num
total de Cr$ 218.000,00 (duzentos e
dezesseis mil cruzeiros) por tarem e-
do designados pela Portaria n9 513,
de 19 de agOsto de 1961, para pro-
ceder a serviços de fiscalização e ins-
peção na jurisdição da Delegacia Sec-
cional do imposto de Renda em Lois-

• drina.
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'MINISTÉRIO DA FAZENDA
'-1.

autorização para funcionar da Cate
Sanearia Rocha Miranda, Filhos a
Cia. Ltda., com sede nesta eidatle,
pelo prazo de très anos, a contar de
12-8-51. Restitua-se o processo àquen
le Órgão, para tas providências poste*.
riores, inclusive quanto à remeass;
oportuna, à Diretoria das Rendas In-
ternas".

Processo n° 1.069-61
"Aprovo, nos tênnos dos pareceres

da Superintendência da Moeda e do
Crédito, o aumento de capital, de ... ;
Cr$ 8.000.00:40 para 	 .1
Cr$ 30.000.0e0,00, e reforma dos esa
tatutos sociais, do Braico do Conarcio
de Campina Granee S. A. com sede
em* Campina Grande (PB), na con-
formidade do resolvido pelas vaiem-
bléias gerais extraordinárias de 17 de
fevereiro e 5-0-81. Restitua-se o pro-
cesso àquele órgão, para as praohen-
cias posteriores, inclusive quanto à
oportuna remessa à Diretoria dargir -
Rendas Internas".

Processo W 1.438-81
"Aprovo, nos termos do parecer aa

Superintendendo da Moeda e do Cré-
dito, o aumento co capital, de 	
Cr$ 400.000.003,00 para 	
Cr$ 800.000.000,00, e a reforma doa
estatutos sociais, do Banco Noroeste
do Estado de São Paulo S. a., com
sede em São Paulo (se), na maior-
midade do resolvido pela assembléia
geral extraordinária cio 27-7-61. Res-
titua-se o processo àquele breio, pita
ra as providências posteriores, tumida
ve quanto à oportuna remessa à Di-
retoria das Rendas Internas".

Processo n9 1.470-81
"Aprovo, nos termos do parecer da

Superintendência da Moeda e lo Cré-
dito, o aumento do capital social,' de
Cr$ 20.000.000,00 para 	
Cr$ 50.000.000,00, e a reforma dos es-
tatutos sociais, cio Banco NaCtOttat do
Rio de Janeiro B. A.. com ecoe na
Cidade do Rio de Janeiro (GB), na
conformicane do resolvido oe.a.s as-
sembléias gerais extraordinárias de 1
de julho de 1981 e 22 de agasto de
1961. Restitua-se o processo alue/eoreao, para as providências. postulo-
res, inclusive quanto à oportona re-
messa à Diretoria das Rendas Inter-
nas".
• Processo n9 708-81

Superintendência da Moeda
e do Crédito

• INSTRUÇÃO Ne 215

A Superintendência da Moeda e do
Crédito, na forma da deliberação do
Conselho, em sessão de hoje, de acik-
do com o disposto nos arte. 3°, item
ob" e 13 do Decreto-lei no 7.293, de
• de fevereiro de 1945, e no art. 69,
itens I e Hl, do Decreto no 42.820, de
18 de dezembro de 1957, resolve:

1— A Carteira do Comércio Exte-
rior poderá licenciar a exportação fi-
nanciada de bens de capital e de con-
sumo durável, para pagamento a mé-
dio e longo prazos, em moeda de li-
vre conversibilidade.

II — O financiamento em moeda
estrangeira não poderei exceder 80%
(oitenta por cento) do valor faturado,
cabendo ao importador efetuar o pa-
gamento, até o embarque, de pelo me-
nos 20% desse valor.
;Para fins do disposto neste item,

lerá incluido no valor faturado o mon-
tante do frete quando o transporte
fõr efetuado sob bandeira nacional.

XII — A Cartélra de Comércio Ex-
terior poderá conceder o refinancia-
mento, em moeda nacional, dos cosi-
tratos de exportação celebrados nas
condições indicadas nos itens I e II,
até o máximo de 75% da parte finan-
ciada em moeda estrangeira.

IV — Para os fins do item III, 'de-
verá o exportador contratar como o
Banco do Brasil a entrega do cambio
pedira

V — Os títulos cambia:loa fepresen-
tativos das exportações finelciadas,
transferidos à Carteira de Comércio
Exterior, nos térmos do item LU, ou
aos bancos autorizados a operar em
cambio, serão livremente negociáveis
no mercado financeiro nacional ou ex-
terno, nas moedas de origem, podendo
ser comprados ou garantidos também
pelas sociedades de crédito, financia-
mento e investimento . com capital
realizado não inferior a Cr$ 100 mi-
lhões, dentro dos limites que lhes fo-
rem fixados pelo Diretor Executivo da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito.

VI— As opezações de cambio refe-
rentes às exportações financiadas não
se aplica o disposto no art. 14 do De-
creto n9 42.820, de 16 de dezembro de
1957, devendo os bancos autorizados
nivelar suas posições, dentro de cinco
dias, • mediante a venda, quando jul-
gada conveniente, para entrega futura,
de cambio para operações de impor:-
taçáo a prazo. O Diretor Executivo
da Superintendência da Moeda e do
Crédito fixara os limites dentro dos
quais poderão os bancos realiza* as
operações de que trata esta Instrução,
conforme as reais possibilidades de
cada estabelecimento.

— A Carteira de Comércio Ex-
terior aplicará, nas operações de que
trata o item 111, os. recursos proven-
Menta; das seguintes fontes:

a) empréstimos obtidos junto a
instituições internacionais de crédito;

b) crédito que lhe venha a ser
aberto pela Superintendência da Moe-
da e do Crédito ( conta dos recursos
correspondentes -1 contravaler, em
cruzeiros, dos empréstimos consolida-
dos em moeda estrangeira,

c) crédito rotativo que lhe fôr aber-
to no Banco do Brasil S. A.. Por
conta e risco do Tesouro Nacional.

VIU — Para as operações de que
trata esta Instrução, deverá o expor-
tador comprovar previamente a exis-
tência de garantias satisfatórias, a juí-
zo da Carteira de Comércio Exterior
e da Carteira de Cambio do Banco do
Brasil S. A. *

IX — Oe Diretores da Carteira de
Comércio Exterior e da Carteira de
Cambio do Banco do Brasil resolverão
os casos e.speciala ou omissos, "ad re-
ferendum" do Conselho da Superin-
tendência da Moeda e do Crédito.

	

Rio de Janeiro,	 de setembro de
1961. — Superintendência da Moeda
e do Crédito, cIdvio Quay& de Bu-
lhões.

• Republicado por ter saído com
Incorreções no »ideio Oficial de 26 e
28 d3 setembro da :Inas 8.581,
8.582 e 8.874, respectivamisate.

Superintendência da Moeda
e do Crédito

CIRCULAR N9 00
Aos Estabelecimentos Bancários
Srs. Diretores.
O Conselho desta Superintendência,

em sessão de ontem, resolveu estabe-
lecer a seguinte ordem de prioridade
para o retorno dos recursos excepcio-
nais supridos aos estabelecimentos
bancários a partir de 25-8-81:

a) liquidação dos redescontes espe-
ciais e de emergência;

b) reposição dos depósitos co.npul-
-series liberados;

c) reajuste dos mantos dep c.sitos de
acordo com a Circular n9 58, de .28 de
agõsto de 1961, a partir de 20 deste
mes, na forma do item 49 da Instru-
ção n9 214, de 15-9-61.

Ficou ainda deliberado que os esta-
belecimentos sediados nos Estados de
Amazonas, Para, Maranhão, Platit,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí-
ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe,
Bahia, Goiás, Mato Grosso e Rio
Grande do Sul, e nos Territórios Fe-
derais, poderão fazer o reajuste de
seus depósitos obrigatórios à nossa oia
dem com base nas percentagens esta-
belecidos nas Instruções ns. 207 e 248,
de 8 e 27-8-61.-

Para os estabeelcimentas com sede
nus demais entados, continuará a pre-
valecer a percentagem de 83% fixa-
da no item 39 da Instrução n9 211, os
28-8-81.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1961. — Luiz de Paula Figueira, Se-
cretario-Geral.

DESPACHOS DO MINISTRO DA
FAZENDA

Em 3 de outubro de 1981
Processo n9 479-61

"Defiro o pedido, concedendo à la-
nasul El. A. — Financiamento, Ct .:oi-
to e Investimentos, com sede em Pôr-
to Alegre (RS), autorização para fun-
cionar como sociedade de crédito, li.
nanciamento e Investimentos, pelo
prazo de 5 anus, de acôrdo com oa pa-
receres da Superintendência da Moe-
da e do Crédito. Restitua-se o troces-
ao àquele órgão,' para as provideacias
posteriores, inclusive oportueis remes-
sa à Diretoria das Rendas Internos".

.Processo n9 558-81
"Defiro o pedido, concedendo à

Companhia "América da Sul" alrah-
to, Financiamanto e Investimento
"CREASUL", com sede em São Fumo
(SP), autorização para funcionar co-
mo sotiedade de crédito, financiamen-
to e investimentos pelo prazo ele cin-
co anos, de acordo com os pareceres
da Superintendência da Moeda a do
Credite. Restitua-se o processo aque-
le.Orgão, para as providencias poVe-
riores, inclusive oportuna remessa
Diretoria das Rendas Internas".

Processo n9 713-81
'Aprovo, nos termos dos pareceres

da Superintendência da Moeda e do
Crédito, a reforma dos estatutos Oro-
raovida pelo Banco Mercantil de São
Paulo S. A., com sede em São Paulo
(SP), em 'assembléia geral extraordi-
nária de 9-3-81. Restitua-se o iro-cesso àquele órgão, para as provi-
dências posteriores, Inclusive quanao
remasse, oportuna, à Diretoria das
Rendas Internas".

Procs. na. 674-60 e 1.061-51
*Coucedo, noa termos dos pareceres

da Sisperintendencia da Moeda e do
Credito, a prorrogação por mais cinco
anos, a contar de 12 de junho de :980,
do prazo de autorização para funcio-
namento da Casa Bancária Nova Era
Sociedade Anónima, com sede em São
Paulo (SP). Aprovo, tainaem, o au-
mento do capital da mesma Casa
Bancaria, de Or$ 5.000.000,00 para
Cr$ 9:000.000,00, e a reforma dos es-
tatutos, na conformidade do esolvido
pela assembléia geral extraerdinária
de 13 de maio de 1961. Restituam-se
os processos àquele Órgão, para
as providências posteriores, inclusive
quanto à oportuna remessa à Dire-
toria dos Rendas Internas".

'Processo n9 1. C66-81
"Concede, nos termas dos pareeares

da Superintendência da Mania e do
Crédito. a prorrogação do prazo de

Banco Mercantil de Descontos, S.A.
— São Paulo (SP). — Autorização
para instalar agências em São Paulo
(4), Itanhaen e São Bernardo doCan1P0.‘no Estado de São Paulo.

Processo n9 812-81
Banco Auxiliar do Comercio, 8. A.

— Recife (PE). — Autorização Para
instalar agencias em 'Salvador 03A),
Feira de Santana (BA), Vitória (ES).
Belém (PA) e Campina Orando
(PB).

Procs. ns. 984 e 1.234-81
Banco de Crédito Real de Minas

Gerais, 8. A. — Juiz de Fora (MG).
— Autorização para instalar agências
em Ralo Horizonte (MG), Rio de Ja-
neiro (GB), Natal (RN), São Luis
(MA), São Paulo (SP), Linharea
(ES), Quirindpolia (GO) e Penne In-
dustrial (nunicipio de Contagem)
(MG).

-	 Processo 119 1.169-61
Banco de Cordeiro, B. A. — Cordei-

ro (RJ). — Autorização para insta-
lar agências em Cantagalo e $ão Pe-
dro de Aldeia (RJ).

"Defiro nas termos doa pareceres da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito. 'Encaminhe-se os processos, pos-
teriormente, à Diretoria das Rendas
Internas, para os devidos fins".

Processos:
N9 1.180-81 — Banco Ribeiro Car-

valho, S. A. — Santos (SP). — Au-
torização para instalar uma agencie
em São Paulo (SP).



11; No 1.355-61	 Banco Brasta de
Rb Paulo, S. A. — São Paulo (SP).
— Autorização para instalar agências
em Auriflama, Nhandeara, Uránia,
Santa Albertina e Indiaporá (SP) e
em Aparecida do Taboado (MT).

N9 2.119-59 — Casa Bancária Alves,
Pereira & Cia. (em liquidação ordi-
nária) — Guaranéala MG), — Can-
celamento da carta•patente 119 5.444,
dc 4 de março de 1959, em virtude da
venda do seu fundo de negócio ao
Banco da Lavoura de Minas Gerais,
B. A.

N Nos 621-53 — 253-55 e 182-52 —
Banci) te Crédito Pessoal S. A. -a
Rio de' Janeiro (GB). — Autorização
para que seja eliminada a indicação
dos endereços nas cartas-patentes . de
eua sede e de suas dependências.

'Defiro nos .énnos dos pareceres
da Superintedência da Moeda e do
Crédito. Encaminhe-se os processos,.
posteriormente, à Diretoria das Ren-
das Internas, para os devidos fins".

• "lb°. Processos:
Ns. 78 e 98-61 — Banco Industrial

e Comercial do Sul S. A. — Parto
Alegre (RS). — Autorização para
ias-talar agências no Rio de Janeiro
(GB), Alegrete (ES), Curitiba PR)
e Blumenau (SC). •

N9 298-61 — Banco Português do
Brasil S. A. — Rio de aJneiro (GB).

4— Autorização para instalar duas
agências no Rio de Janeiro (GB) e
três em São Paulo (SP.

N3 329-61 — Banco de São Paulo,
S. A. — São Paulo (SP). — Auto-
rização para instalar quatro agências
em São Paulo e uma em Ribeirão
Prato (SP).

N9 407-61 — Banco Mercantil de
São Paulo S. A. — São Paulo (SP).
— Autorização para instalar cinco
agências era São Paulo (SP) e uma
em Paulo Sa Faria (SP). Pirapozinho
(8P), Floral (PR) e São Pedro do

'Iva( (Pr).'
°Defiro, nos tèrmos dos pareceres

da Superintendência da Moeda e do
Crédito. Encaminhe-se os processos.

posteriormente, 1 Diretoria das Ren-
das Internas, para os deviaoa fins".

Processos: •.
N9 642-60 — Banco da Província do

Rio Grande do Sul S. A. — Pôrto
Alegre (ES): Revalidação, pelo pe-
ríodo de seis meses, a contar de seu
tencimento, da • carta-patente núme-
ro 8.738, de 15 de julho de 1060, que
e habilitava a instalar agência em
Brasília (DF). .

N9 143-60 — Banco' Me:cantil do
Rio de Janeiro S. A. — Rio de Ja-
neiro (GB): Revalidação, pelo perío-
do de seis meses, a contar de seu ven-
cimento, das cartas-patentes núme-
ros 5.842 e 5.843, do 31 dc agasto de
1660, que o habilitaram a instalar
agências nos bairros de Meler e Cm-
tro, nesta .Cidade do Rio de Janeiro.

N° 502-61 — Banco Preaial do Es-
tado do Rio de Janeiro S. — NI-
teroi (RJ): Autorização para trans-
ferir para Bom Jesus do Itabapoana,
a agência antes aulariaada para Du-
cnie de Caxias (Fabrl sa Nacional de
Motores), Cidades do Estado do Rio
do Janeiro.

N9 103-61 —. Banco „Hipotecário e
Agrícola do Estado de Minas Gerais
S. A. •—• Belo Horizonte (MG): Au-
torização para transferir para Mara-
nho Campos (MG): o escritório antes
autorizado para Pedra Azul (MG).

NO 1.2ó5-61 — Banco Brasul de São
Paulo S. A. — São Paulo (SP): Au-
tbrização para transferir para Cam-
pei Grande (MT) e Goiânia (GO).
as agências antes autorizadas para
Tupi Paulista (SP) e Magdaguari
(PR), respectivamente.

119 1.132-61 — Banco Federal de
Crédito S. A. — São Paulo (513):
Autorização para transferir para esta
Cidade do Rio de Janeiro, a agência
antes autorizada para São Paulo
(SP).

'Defiro nos térmos dos pareceres
da Superintendência da Moeda e do
Crédito. Encaminhe-se o processo,
posteriormente, à Diretoria das Ren-
dr: Internas, para os devidos fins".
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- MINISTÉRIO
E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N9 76-61
Ata da reunião da comissão de re-

atamento de propostas para a con-
corrência pública, para a construção

s de- uma barragem no leito do rio
Cachoeira, no Município de Itabuna,
Estado da Bahia.

As quinze horas do dia vinte e qua-
tro de agasto de mil novecentas e
sessenta e um, na sede deste Depar-
tamento, a Praça pio x, n9 78, 49
andar, reuniu-se a comissão compos-
ta dos engenheiros Jorge Paes de Fi-
gueiredo, Sidney Campos Hesketh e
Abeilard de Bittencourt Amarante,
respectivamente diretores das Divi-
sões de projetos, obras e Adminis-
tração, e Ilcione Washington do Ro-
sário, Oficial de Administração, uivei
14, servindo de secretário. Declarada
aberta a sessão, o Sedhor presidente

'comunicou que a mesma se destinava
ao recebimento de propostas para a
concorrencia pública, para a constru-
ção de uma barragem no leito do rio
Cachoeira, no Município de • Itabuna,
Estado da Bahia, de acôrdo com o
Edital de concorrência n9 95-61, pu-
blicado no Diário Oficial de sete de
agasto de mil novecentos e sessenta
e um, páginas ns. 7.180 e 7.181.

As quinze horas e cinco minutos
foi encerrado o recebimento de pro-
postas, achando-se sõbre a mesa as
das firmas: Sociedade de Engenharia
e Comércio Ltda., Companhia Cen-
tral de Construções e Construtora
Norberto odebrecht S. A. Comércio
e Indústria.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
Verificando-se . que estas firmas es-

tavam regularmente inscritas r.o, con-
corrência, o Senhor Presidtrite auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram rubricadas peles concorrentes
e membros da comissão.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes:

Sociedade de Engenharia e Comér-
cio Ltda. — Preço total dos serviços:
Cr$ 12.894.500,00 (doze milhões, oi-
tocentos e noventa e quatro mil e
quinhentos cruzeiros).

Prazo para -execução: 409 (quatro-
centos) dias corridos.

Companhia Central de Construções
— Preço. total dos .sarviças: Cr$ ...
13.948.750,00 (treze milhões, novecen-
tos e quarenta e seis inil, aetecentos
e cinqüenta cruzeires).

Prazo para execução: 360 (trezentos
e sessenta) dias corridos.

Construtora Norberto odebre'Cist S.
A. Comércio e Indústria — Preço to-
tal dos serviços: Cr$ 13.981.600,00
(treze milhões, novecentos e aitenta
e um mil e seiscentos cruzeiros).

Prazo para execução; 400 (quatro-
centos) dias corridos.

Nada mais acorrendo o Senhor
Presidente encerrou a tesão as quin-ze horas e quinze minutos, autorizan-
do-me, como secretário, a lavrar a
presente ata, que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte e quatro • de
agastos.de mil novecentos e sessenta
e um. — flcione Washington do Ro-
sário, Secretário. — Jorge Paes de
Figueiredo, presidente.— Sidney Cam-
pas Ilesketh. Abeilard de Bitten-
court Amarante.

Distritd do Rio Grande do Sul

ATA N.° D.RS. — 16-83.

Ata da reunido da Com tudo de Rece-
bimento de propostas .para execuçao
das obras de canalização e revesti-
mento dos Arroios Aba217/8 8 Limar,
em Getúlio Vargas, de que trata o
Editai n.° 118-61, publicado no Diá-
rio Oficial da Unido n.° 203, de 8 de
setembro de 1961, páginas números
8.185 e 8.166

• As quatorze horas (14) dia dia vin-
te e aols-(22) de s2tembro de um mil
novecentos e ausenta e um (1961), na
sede do Distrito do Rio Grande ..do
Sul, do Deparai-alento •Nacional de
Obras de Saneamento, à Rua Uruguai,
duzenI:s e quarenta (240), sétimo
(7.°) andar, reuniu-se a comissão
composta dos Engenheiros Teimo
Thonipson Flores, Chefe do Distrito
do RS, Leopoldino Aguiar Borges e
L.a.szló Gyõzii Minn, respectivamente,
Chefe da Turma Técnica e Chefe da
Seção de Hidráulica o Ivo Chaves
veira, servindo de secretario.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou que a mesma se
destinava ao resebknento de propos-
tas para execução das obras de cana-
lização e revestimento dos Arroios
Abaúna e Limar, em Getúlio Vargas,
de que trata o Edital n.° 118-61, pu-
blicado no Diário Oficial da União
n° 203, de 6 de setembro de 1961, pá.
sinas 8.163 e 8.166.

As quatorze horas e quinze minu-
tos (14h 15h), fon encerrado o recebi-
mento das propostas, achando-se sa-
bre a mesa as das firmas: Terplan
Ltda. Empraza Construtora Brasilei-
ra Ltda., Construtora Gaúcha Limi-
tada, Construtora de Obras Públicas
e Particulares S. A., Mello Pedreira
S. A. EPASUL — Engenharia e Pa-
vimentações Sul Ltda., Construtora
Aurora Ltda., Empresa de Obras de
Engenharia B. A., Construtora de
Obras de Engenharia Ltda., Comer-
cial e Instaladora Pena Ltda., CISA
S. A. — Engenharia e Comércio, Em-
présa construtora suiriograndense Li-
mitada, Mosmann Cia. Ltda., To-
niolo, Busnello a Cia. Ltda., COBRA-
SUL Construtora de Obras Leda. fi-
cando constatado que as firmas Al-
buquerque Takaoka Ltda. e Ribei-
ro Franco S. A. estavam inscritas
mas não compareceram.

Verificando-se que essas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Sr. Presidente autorizou
a abertura das propostas que foram
rubricadas pelos concorrentes e pelos
membros da Comisslio.

As Opostas. em restrzno, foram as
seguintes:

TERPLAÁV Ltda. — Preço total da
obra . Cr$ 54.512.00000 (cinqüenta e
quatro milhões, quinhentos e doze rall
cruzeiros). Prazo para execução da
obra: 740 (setecentos e quarenta) dias
oorrides,

Empresa Construtora padieira Li-
mitada — Preço total da obra: Cr$
35.408.000,60 (trinta e cinco milhões,
quatrocentas e sessenta a seis mil cru-
zeiros). Prazo para execução da obra:
800 (oitocentos) dias corridos,

Construtora Gaúcha Ltda.' Pre-
ço total da obra: Cr$ 42.915.100.00
(quarenta e dois milhões, novecentos
e quinze mil e,cem cruzeiros). Prazo
para execução da obra: 800 (oitocen-
tos) dias corridos.

Construtora de Obras Públicas e
Particulares S. A. — Preço total da
obra: Cr$ 55.933.000,00 (cinqüenta e
cinco milhões, novecentos e cinqüenta
e três mil cruzeiros). Prazo para exe-
cução da obra: 800 (oitocentos) dias
corridos.

Mello Pedreira S. A. — Preço to-
tal da obra: Cr$ 49.275.000,00 (qua-
renta e nove milhões, duzentos e se-
tenta e cinco mil cruzeiros). Prazo
para execução da obra: 800 (oitocen-
tas) dias corridos.

Construtora Aurora Ltda. — preço
total da obra: Cr$ 51.194.000.00 (cin-

•
qtlenta e um milhões cento e uoven-
ta e quatro mil cruzeiros). Prazo pa-
ra execução da abra; 800 (oitocentos).
dias corridos,

EPASUL — ,Engenharia e Pavimen-
tações Sul Ltda. — Preço total da
obra: Cr$ 47.591.000,00 (quarenta e
sete milhões, quinhentos e noventa e
sete mil cruzeiros). Prazo para exe-
cução da obra: 800 (oitocentos) dias
corridos.

Emprêsa de Obras de Engenharia
S. A. — Preço total-da obra: Cr$—,
34.866.000,00 (txinta e quatro milhões,
oitocentos e sessenta e seis mil cru-
zeiros). Prazo para execução da obra:
780 (setecentos e oitenta) dias cor-
ridos.

Construtora de Obras de Engenharia
S. A. — Preço total da obra: Cr$ ..
44.805.600,00 (quarenta e quatro mi-
lhões, oitocentos e cinco mil e seis-
centos cruzeiros) . Prazo para execução
da obra: 800 (oitocentos) dias cor-
ridos.

Comercial e Instaladora Pena Ltda.
— Preço total da obra: Cr$ 	
50.210.eCO3C0 (cinqüenta milhões, du-
zentos e dez mil cruzeiros) Prazo
para execução da obra: 800 (oitocen-
tos) dias corridas.

CISA S. A. — Engenharia e Co-
mércio — Preço total da obra: Cri 	
49.906.000,00 (quarenta e nove mi-
lhões, novecentos e . seis mil cruzeiros).
Prazo para execução da abra: 800 (oi-
tocentas) dias corridos.

Emprêso Construtora Szariogran-
densa Ltda. — Preço total da obra:
Cr$ 52.428.009,00 . (cinqüenta e dois
milhões, quatrocentos e vinte e oito
mil cruzeiros). Prazo para execução
da obra; 1:00 (oitocentos) dias corri-
dos.

Mosmann & Cia. Ltda. — Preço
total da obra: Cr$ 43.863.000,00
(quarenta e três milhões, oitocentos e
sessenta e três mil cruzeiros) , Prazo
para execução da obra: 800 (oitocen-
aos) dita corridas.

Tortiolo, Busnello & Cia. Ltda. —
Preço total da obra: Cr$ 	
42.851.100,00 (quarenta e dois mi-
lhões, oitocentos e cinqüenta e um mil,
e cem cruzeiros). • Prazo para exe-
cução' da obra: 800 (oitocentos) dias
corridos.

COBRASUL Construtora de Obras
Ltda. — Preço total da obra: Cr$
44.082.000,00 (quarenta e quatro mi-
lhões, sessenta e dois mil cruzeiros).
Prazo para execução da obra: 800
(oitocentos) dias corridos.

Na proposta da firma Emprésa
Construtora Brasileira Ltda. — No
item 18 o total de Cr$ 35.487.000,00
(trinta e cinco milhões, quatrocentos
e sessenta e sete mil cruzeiros) e não
Cr$ 35.486.000,00 (trinta e cinco mi-
lhões, quatrocentos e sessenta e seis
mil cruzeiros), Não apresentou oro-
nograma,

Na proposta da firma CISA S. A.
— Engenharia e Comércio — No Item
4 o total é Cr$ 23.680.000,00 (vinte e
três milhões, seiscentos e oitenta mil
cruzeiros) e não Cra 24.680.000,00
cruzeiros e não Cr$ 	
24.680.000.00 (vinte e quatro milhões,
seiscentos e oitenta mil cruzeiros).*
Ema alteração não mortifica o item 18.

Na proposta da firma COBRASUL
Construtora de Obras Ltda. — No
item 14 o total é Cr$ 240.000.00 (du-
zentos e quarenta mil cruzeiros) e alio
Gr* 160.000,C0 (cento e sessenta mil
cruzeiros), resultando para o item 18
Cr$ 44.142.000,00 (quarenta e quatro
milhões, cento e quarenta e dois mil
cruzeiros) e não Cr$ 44.062.000.00
(quarenta e quatro inillarne e sessen-
ta e dois mil eruzeircs).

Nada mais havendo. o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às quatorze
horas e quarenta e cinco minutos
(14h 45m), autorizando-me, como se-
cretário a lavrar a presente Ata, que
vai por 9rnins assinaJa e pelos_mem-
broa da Comissão

Parto Alegre, "22 de setembro de
1961. — Ivo Chaves Silveira. — Tei-
mo Thompson Flores. — Leopoidine
Ag ui a r Borges. Ldszlá Gyõzd
Bahm.
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• Divisão do Pessoal

hirta ele paganienfo de gratificação por serviço exfrr.7.reinz:rf0
referen:e ao período de 22-8-61 a 20-9-61

Resumo da

NOME
	

Cargo ou função Total por pe:ar

Yvonne Ferreira Pesatia de Andrade. Escrit.
Cynka Esteve3 Marinho 	  nua.
lefer.a Lida Eva soldei aoneo 	  Servrn.
leidelis Justino de Oliveira 	 Re••• Veria

-Argemiro Ferreira da Silva 	  5 :ria n
Olympio Ribeiro 	  Trab. 1
Terczinha cia Jesue Franco Gonçalves Trab. 1
Wanclerley Peixoto 	  Trab. 1

•

Decreto-lei, verba, consienação e eubrensignerão: Le n9 Mal, do 10 de
dezembro de 1930, Art. 4, A.11eX3 .4-13, Verba 1.090 — Cluztr2;c1,
1.1.00 — Pesseal Civil, SubeensIg. 1.1 17 — G:at. pela pres.açlo -em.
extraordinário.

DLe.pc3içeo leeal ou regulamentar cata ata:eira o pegatnento da con-
cessão: Itcm 1 le do Artigo 150, da Le: n9 1.711-52.

Observações:
Maria Zilda Eva Seidel torno: Faltou nas dhs 29-3-61 e .5C-e-81;
Argemlro Ferreira da Silva: Faltou no dia 8-9-61;
Wanderley Peixoto: Faltou nos dias 30-8-61 e 2-9-61.
Rio de Janeiro. 21 de setembro do 	 — Ubaldino Santos — Chefe da

SCV.	 Tinteu Silva Salter Of. Adm. 12-A.

Cr$

8-A 	 4.!00.00
8-A 	 4 . Wr.ra

5	 	 . 452 20
3-A 	
e 	

92
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Quinta-feira 12

DEPARTAMÉNTÕ NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

Ata da primeira reunido da Comissão
de Concorrência Pública para a
construçdo das obras da barragem
do Anel de Dom Marco, no rio Ja-
eut entre o Rio Pardo e Cachoeira
do Sul, no Estado do Elo Grande
do Sul.

As 15,00 (quinze) horas do dia 3
(três) de outubro de 1961 (ruir no-
vecento3 e sessenta e um), no Salão
da Biblioteca do Departamento Na-
clonal da Portos, Rios e Catais. na
Praça Maná número 10 (dez), tér-
reo, nesta Cidade, de conformidade
com o Edital publicado às páginas
4.8e4-836, do Diário Oficial da Re-
pública (Seção I — Parte t), n 'e 117,
de 26 da mato do ano corrente, e
pelos expedientes de retificação que
foram publicados nos Diários Oficial
da Unia° (Seção I — Parte I), às
páginas 5.479, ne 135, de 17 de ju-
nho deste ano, às páginas 8.227, nú-
mero 153, de 8 de julho do ano em
curso, e a página n° 8.498, ne 213 de
21 de setembro do mesmo ano, reu-
niu-se a Comissão de Concorrência
Pública designada pela Portaria sul-
mero 45-D, de 2 (dois) de outubro
do ano corrente, do .Senhor Diretor
Geral deste Departamento, presidida
pelo Engenheiro Civil Thiers de Le-
mos Fleming, Diretor da DIvisão de
Planos e Obras desta Repartição, e
tendo corno Membros os Engenheiros
Civis, Carmine Fuce!. Maria José
Candiota Parto e José. Ounnarães
Barreires, para receber e julgar as
propostas apresentadas no Ato da
Concorrência Pública, realizada nesta
data, para a construção das obras da
Barragem do Anel de Dom Marco, non rio Jaca entre o rio Pardo e Ca-
choeira do Sul, no Estado do Rio
Grande do Sul. Dando intato aos
trabalhos, o Senhor Presidente, de-
pois de haver declarado a finalidade
da Reunião, declarou mais que, neste
Ato &editei recebidos os Invólucros
de, números I (um) e II (dois), de
Vedas as firmas licitantes, suas que
só seriam abertos os Invólucros de
número I (um), para leitura e con-
ferência dos documentos existentes
nesses mesmos Invólucros, pelas res-
pecavas Relações. Que, em virtude de
ser de certo vulto a obra posta em
concorrência, e tendo em vista a com-
plexidade da documentação, raio po-
deria ser julgada a icioneidado dos
Licitantes, no momento da presente
concorrência. Assim, de cidade com
o que preceitua o Pare:areio Quinto
da Condição Sexta do Edital, cemen-
te, em outra Reunião, seria dado
conhecimento da decisão da Omis-
sa:o sôbre a capacidade técnico-fi-
nanceira dos concorrentes, asseguran-
do, assim, o perfeito exame da do-
cumentação apresentada. quando, en-
tão, seriam abertos os Invedivaos de
número II (dois), das Firmas Jul-
gadas Idôneas. Em ser:ui:ia firam
recebidos das 4 (quatro) Firmas
adiante enumeradas, que fizeram de-
pósito de caução, 03 Invólucros aci-
ma referidos. de: Sociedade Técnica
de Engenharia e Representações ater
S.A., Companhia Construtora Na-
cional S.A., Christiani-NieLsen En-
genheiros e Construtores S.A. e Era-

.

•

	Mita Obras Públicas 5.A. Procedida
à abertura dos Invólucros de número
1 (um), das 4 (quatro) Firmas Con-
correntes. e lidos e conferides pelas
Respectivas Relações, todas os do-
cumentas que se continham nos su-
pramencionadas Invólucros, foram es-
sas Relações rubricadas pelos Com-
ponentes da Comissão o Represen-
tantes das referidas Firmas: Não
sendo abertos, na presente Reunião
os Invólucros de número II- (dois),
foram os mesmos rubricados no fe-
cho pelo Senhor Presidente, pelos

1).	Membros da Comido todos ta Re-

presentantes das 4 (quatro) Firmas
Concorrentes. Tendo sido facultado,
pelo Senhor Presidente, aos Licitan-
te, vista dos documentos, estiveram
as mesmos Licitantes, examinando a
documentação até às 17,00 (dezessete)
horas, quando o Senhor Preselente,
antes de encerrar os trabalhos, de-
clarou que ficava mareada a Reunião
inicialmente leferide, para o dia 13
(treze) do corrente mês, às 14,00
(quatorze) horas, no mesmo local.
E, mais nada havendo para ser 're-
solvido, foram encerrados as traba-
lhos, dos quais foi lavrada esta Ata,
que lida e achada conforme vai as-
sinada pelos Componentes da Co-
missão, Representantes -de . tbdas as
Firmas Licitantes e, por mim, Aar-
ton José Sampaio, que a escrevi aos
3 (três) dias do mês de outubro de
1981 (m11 novecentos e sessenta e dm).
Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1961. (a) Thlers de Lemos Fleming,
Carmine Fuma Maria José Cencelota
Perto. José Guimarães Berreiros,rães Be
Adelcio Albuquerque, pela Construto-
ra Nacional S.A., Danilo roeckel,
pela Brasília Obras Públicas S. A.
Flavio Monteiro Amaral, pela Chris-
t1ani Nielsen Engenheiros e Constru-
tores S.A.. Sebastiáo Ferreira-- pela
Sociedade Técnica de Engenharia e
Representações STER S.A. e Ayrton
José Sampaio.

Ata da Primeira Reunião ao com sstio
de Concorrência Pública para a
Construção de urna Ponte de Atra-
caçdo cia Pôrto Velho, Tems.r.io
Federal de Rondónia.

•
As 15,00 (quinze) horas do dia 5

(cinco) de outubro de 1961 anil no-
vecentos e sessenta e uni), no Select
da Biblioteca daste Depareamento, na
Praça Meuá ne W (dez), alesa Cioa-
de, de cabreio eken o Edital publicado
às peginas us. 7.5511-5e0, do /Oda°
Oficial da União (Seção I — Parte I),
ne 187, de 18 de. agósto findo e reti-
ne:aias paus e: peenentee que foram
publicados no de ne 213, página na-
mero 8.49a. de 21 de setembro p..
findo, reuniu-se a emitisse') da Con-
corrência Pública designada peia Por-
taria nv 47-D, de 2 desto més, do Se-
nhor Diretor-Geral desta Repratieão,
presidida pelo Engenheiro Calt Thiers
de Lemos Fleming, Diretor da Divi-
são de Piados e Obras déste me3nie
Departamento, e tendo WM3 Meei-
bros os Engenheiros Cieis Alfredo
Arthur de Figueiredo e Clóvis Vika:
de Andrade Nunes, para receber e
julgar as propostas atuesentatas
para a construção de uma paute de
atracação em Pôrto Velho. 1'eeriterle
Federal de Rondônia. Iniciando os
trabalhas, o Sr. Piesidenee declarou
os objetivos da Reunião, 'recebendo,
em seguida, os Invólucros da name-
ros I e II da única Firma Licitante,
Construtora Paraense Limitada "Cons-
para", que havia feito depósito de
caução. Aberto o Invólucro de n e I.
no qual estavam os documentas exi-
gidos pelo Paregrafo Primeiro da
Condição Primeira do Edital, e exa-
minados, cuidadosatnerte, todos 03 do-
cumentos que se continham nesse
mesmo Invólucro, foi verificado pelos
Componentes da Cornisseo aue éles
estavam de actirde com as exigên-
cias daquele Parágrafo. Asam os da
Comissão declarando a Firme em
apreço idônea para rerente Cen-
correncia, precedeu a abertura do
Invólucro de ne 2, depois de haver
rubricado a Relação daqueles do-
cumentos, constaddo do referide In-
vólucro esta proposta: A Construtora
Paraense Ltda. "Conspara"

'
 nten-

dendo ao Edital deste Departamento,
tem a satisfação de apresentar a 1:o:o-
posta para a construção de uma pon-
te de atracação em Perto Velho, Ter-
riterio Federal 'de Rondónia, median-
te as seguintes condições: a) O Preço
global, pelo qual se propõe a aexctuar
a obra em referência, de adiada com

o Projeto deste Departamento, é de
Cr$ 114.373.200,00 (cento e quatorze
milhões, trezentos e setenta e três
mil e duzentos cruzeiros). b) Os pra-
zos para inicio e conclusão das obras
são de 1 (um) e 20 (vinte) MeSe.3
respectivamente, a contar da data do
registro pelo Tribunal de Contas dc
Termo de Ajuste que vier a ser la-
vrado. c) A modalidade de pagamen-
to será estabelecida em comum avir-
do com a Administração do Deporta-
incuto, A titulo de stigeseee, propõe o
desdobramento constante do anexo
d) A propontrae deteera caie: 1) ata
bercitne-e.e a tetla3 as eeieenciae da
Edital; 2) No caso de vir a contratar
os ser viças, se 1. trigará a olocar nos
diversos.setores da obra todos os cq
pamentos constantes da relaçal que
acompanha o cronograina, no prazo
de 3 Crés) meses, contados da data
do registro pelo Tribunal de Contes
do ,respectivo Termo de Ajuste. 3)
Tem pleno conhecimento dos locais
das obras e serviços, de suas condi-
ções peculiares, vias de acesso e con-
dições gerais de transporte, de pessoal,
material o equipamentos. Aforlaadade
de Pagamento: 1) Com a instalaca.o
da obra: Cr$ 25.000.000,00 (vinte e
cinco milhões de cruzeiros) 2) Com
a colocação das estacas me:Alicas no
canteiro da Obra: Cr$ 19.000.00e,00
(dez milhões de cruzeiros). 3) Fun-
dações da Ponte para cada grupo de
8 (seis) estacas, 11 (onze) gripes
correspondendo Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros) para cada um,
nuns total de CrS 11.000.000,00 (onze
milhões de cruzeiros). 4) Fundações
do muro de arrimo 46 (quarenta e
seis) estacas cravadas a Cr$ 200.000,00
(duzentos nal cruzeiros) no total de
Cr$ 9.200.000,00 (nove milhões e du-
zentos mil cruzeiros). 5) Fundeções
do Armazém 32 (trinta e dois) esta-
cas cravadas a Cr$ 200.00O300 (du-
zentos mil cruzeiros) cada estame no
tofal de Cr$ 6.400 0e0.03 (seis mi-
lhõen e quatrocentos mil eruzeires).
6) Pela colocação do eerro ne.eanteiro
da obra para czecue3o da eetrutarit
da ponte Cr$ 4.000.00090 (quatro
milhões de cruzeiros). 7) Idem como

acima,, para a estrutura do muro d(
arrimo, Cr$ 1.500.000,00 (hum ma
Iháo e quinhentos mil cruzeiros). 8)
Quando executada a estrutttra da
ponte até o nível de 82,7m — 	

	

Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e qui 	
nhentos mil cruzeiros). 9) Idem come
acima, até o uivei de 66,8m — 	
Cr$ 6.0110,000,00 (seis milhões de cru-
%aros). 10) nem como acima. ate
o uivei de 91,8 -- Cr$ 7.000.000,00
(sete milhões de cruzehos). ia Idem
como acima, até o uivei de 97,0m —
Cr$ 9.000.000,00 (nota) milhões de
crazeires). 12) Quando coneluída a
estrutura do muro de arrime —
Cr$ 8.000.000,00 (seis milhões de cru-
zelrose. 13) Quando conchudo o
aterro no terrapleno — Cr$ 2.3e0 000,1,0
(dais milhões e quinhentos mil cru-
zeiros). 14) Quando concluida a ca. -
mada impermeabilizadora do arma-
zém — Cr$ 1.000.000,00 (hum milhai.=
de cruzeiros). 15) Quando concluída —••••
a alvenaria- do armazém — 	
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros). 18) Quando concluída a co-
bertura do armazém — Cr$ 2.003.00O300
(dois milhões de cruzeiros), 17)
Quando concluídos os revesthnentos
do armazém — Cr$ 3.000.030,0 ares
milhões de cruzeiros). 18) Parcela
correspondente ao salário: No final
de todos os serviços. A proposta em
apreço foi lida em voz alta pelo Se-
nhor Presidente, tendo os suas telhas
sido rubricadas pelo mesmo. Mem-
bros da Comissão e Representante da
Firma Licitante. E, não havendo
mais nada para ser tratado, e Senhor
Presidente encerrou os trabalhas &esta
Reunião, dos quais foi Javvale esta
Ata, que oepois de lida e achada con-
forme. vai assinada ralos Componen-
tes da /emissão, Retive :ali:ante da
Firma Licitante, e por mim. Ayrton
José Sampaio, Que a enreevi aos 6
(cinco) nias do mês de outubro de
1961 (mil novecent ia e !aezente e
um) .	 Mo de -Janeira, 5 de outeero
de 1961. — Thlers de Lentes Kenting
— Alfredo Arthur da Fia:ui/c:to —
Clóvis Vilela de Andrade ?ateei pp
— Hedenburg Makenzie Pereira C5r.
deva — Ayrton José Sainpal.,.
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Categoria
•

,	 • -t• •
•

Despesa
uma

Anual	 •

Wire:o

11

z.,
Salário edespesa

. mensal	 •
• •

I , Número de	 11.1,,,. PerlodoN_a gil;; •
horas diárias

' Mensal
;W:P:'11,t-stver.-- 

4.500,00 ifr-4‘1.!. 04.00001
I.

4.500,00 r I	 I 64.000,00
4.050,00 . lI	 • '48.600,00

é...
• •

4.500,00

4.500,00
• 4.050,00

1

	

., 
I Atendante dactilógrafo 	 ..

: :-.-	 ,	 , •

' i,	 . . Auxiliar Administrativo 	

1	 Encarregado de Expedição 	..

Soma 	
Previdência

balhistas• .

. i;.

.8 horas	 '. ' --! 12 meses . •'t.
4, 1/2horee	 n 1 • 12 :neses

5 horas .-	 •-• 12 :neses

,	

• .1	

17-
;	

f

174.000,00
4

13.050.00	 158.6011,00

17.400,00

t
) r

1Social e Indenizações Tra-

, 

	

* I	

	 'i
r 	. 

/
1:(

	

I	 lotar,	 *7-- ,/... .	 I •

do Decreto n9 45.380, de 28 de janeiro
de 1959, que regulamentou a Lei n9
3.483, de 8 de dezembro de 1968, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MEC-101.931-61, resolve:

149 500 — Expedir a presente, porta-
ria a Milton de Lima Guithon, admi-
tido como Arquiteto, a titulo precário,
a partir de 19 de abril de 1957, contan-
do tempo de serviço público anterior,
a conta de recursos da Verba 4 —
Obras e correspondente em 1960 1104;

do Anexo 4.13 — Ministério da Edu-

cação e Cultura, Subanexo n9 09-03-01
— Divisão de Obras (Despesas Pró-
prias), Verba 1.0.00 — Custeio, Con-
signação 1.1.03 — Pessoal Civil, Sub-.
consignação 1.1.29 — *Diversos, item
1) para atender ao pagamento de
pessoal amparado pela Lei n9 3.483,
de 8 de dezembro de 1958, função Pos

-teriormente classificada como Arqui-
teto, com o salário de Cr$ 11.500,00,
acrescido do abono provisório de 30%
(Cr$ 3..460,00) previsto na Lei nú-
mero 3.361, de 19 de janeiro de 1959,

-

DEPARTAMENTO
• DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIA DE 6 DIE OUTUBRO

DE 161

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura, de
acerdo com o disposto nos II 19 e 29.

publicada no B. P. número 26, da
1960, do Diretor da Divisão de Obras
Obras, " publicada no B.P. 1i9 28, de
4 de abri/ de 1960, com cuja classifica-
ção figura nas Tabelas relativas aos
exercidos de 1967 a 1260, na forma do
art. 11 da Lei n9 1.765, de 18 de
dezembro de 1962, para o fim de de-
clará-lo equiparado aos extranume-
rários-mensaUstas da União, de con-
formidade com o art. 19 da Lei núme-
ro 3.483, acima referida, a partir. de
19 de janeiro de 1960. — Lahir Short
de Azevedo, Diretor.	 -

• ,21D1292gRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
DIRÚORIA DO ENSINO SECUNáRIO.,

Inspetoria Seccional do Ensino Secundário de Uberaba
	

m.e.:

ANEXO 4,14 — UNIDADE ORÇAMENTARIA N. 9 19.

• Verba: Cr$ 174..000,00 •

iEiCala de salaitõs de pe-Tioal tintiporirio organizada para o exere'cio de Social, Consignava* Lao() — DispontiV03 ConstItUciOnals; Subionsignação
1.161, compreendendo c período de 19 de janeiro de 1961 a 31 de dezembro 3.2.04 — Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; alínea 1) Despesas
'de 1981, nos termos doe artigos 23 a 25 da Lei n9 3.780 de 12-7-60, correndo da qualquer natu ri-za com as Inspetorias Seccionais, aprovada pelo senhor
• despesa por conta da Verba 3.0.00 .... Desenvolvimento Económico e Ministro em 234-61. • 	 ,.

Uberaba, 7 de abril de 1961. - Christiano Barsante Santos, Inspetor Seccional do Ensino Secundário de Uberaba — Estado de Minas Gerais.

Ir

Estado ' de São Paulo	 Verba: Cr$ 1.200.000,00

Inspetoria Seccional do Erts;no Secundário de São Paulo
Tabela de Remuneração por serviços eventuais prestados, da Inspe-

toria Seccional do Ensino Secundado de São Paulo — Estado de São Pau-
lo (Lei n9 3.483-58, parágrafo único do artigo 29 e Decreto n o 50.314-61,
parágrafo (mico do art. 8 9) e por consumo de Energia Elétrica, correndo
a despesa por conta da Verba 3.0.00 — Desenvolvimento Econômico e So-
cial — Consignação 3.2.00 — Dispositivos Constitucionais; Subconsigna-
ç5o 3.2.04 — Manutenção e desenvolvimento do Ensino; Alinea 1 — Des-
pesas de qualquer natureza com as Inspetorias Seccionais, do Orçamento
do Ministério da Educação e Cultura — 19 — Diretoria do Ensino Secun-

dei°, para o exercido de 19131; aprOvada pelo Senhor Ministro em 23 d•
agOsto de 1961.

_	 04
--- Importãnela destinada à remuneração de serviçov-	 prestados de natureza eventual no decorrer do ene

(Lei n9 3.483-68, parágrafo único do art. 29 e De-
creto no 50314-81 parágrafo único do art. 39). ....

— Consumo de energia elétrica . , . 	

Total	 	 c	 1.200.000,00

São Paulo, 11 de agOsto de 1981. — Jenny Via:is-Boas Faria — Ins-
petoria Seccional do Ensino Secundário de São Paulo,

3.140.000,00
80.000,00

Verba . E3ahcária
Gula de Recõlhimento

Preço: Cr$ 0,40

À VENDA: Avenida Rodrigues .Alves. 1 - Agência 1-Ministério eia Fazenda
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERV1C0 DE REEMBOLSO POSTAL
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Carlos Montanheiro, 13. Q. AT. AV.1
Eugenio da Cruz; 38. Q. RT. VO4
e José Elo! Taveira Fernandes, 334
Q. AT.IT., todos -solicitando can.
celamento de punições. - Cancelem.
se, de acõrdo com o n9 3 do art, lei
do B.D.Aer. A DiPAer. (Prooessos
na. 8-901-81, 8-890-61, 8-89741,
8-37941, 8442431, 3-903-81, 8-967-61;
8463-64 8-891-61, 8-86941, 8-868-61j
8-8e9-61, 8-691-61, 8-869-61, 8-868-614
0-86641 e 84%41).

Retificação

Decretes de 10 de agõrito de 196É
Nos Decretos dessa data publica*

dos no Didrio Oficial de , 8 de edema,'
bro de 1961, às páginas números 8.181r
na 29 Coluna, lle linha, onde se lês'

.Homero Nairrichl Bocal", 1ei-sea2
"Homero Waihrich Bocal",

MINISTÉRIO DA SAÚDE
I. Delcy da Silva Fernanda da te.'

ferencia 29 à referencia 21, em vaga'
originária do falecimento de Gertru.'.
doa Sampaio.

C) na série funcional de Fotógrafo'
1, José Duarte, da referência 23

referencia 24 em vaga decorrente da'
melhoria de Ernanl da Silva Bueno.a

2. Nelson Silva, da referencia 21, à
referência 22 em vaga decorrente da
melhoria de Emillo Geraldo Tonel. '1

d) na série funcional de Motorista
1, Dercilio Moura Vergete, da refe-

renda 23 à referncla 24 em vaga orf-
ginária da aposentadoria de Jacinto
Siqueira.

II - Por merecimento
a) na série funcional de Auxiliar de

Autopsia. i;
1. Nelson Anila Thome, da referene

cie 22 à referência 23 vaga origina-
ria da aposentado:Ia de Abillo Fores,
ae Menezes.

b) na série funcional de Auxiliar dei
Enfermagem
1. da Silva Mala da mie.

moia 19. 5, aeferencia,20 em vaga ori-
ginária da aposentadoria de Adolfo
Meus da Peetuora.

O) na série funcional de Escreven-
te-Datilógrafo

1. Walker da Costa da referência 20
referncia 21 em vaga originária de

Joio de Oliveira Gemes.
d) na serie funciónal da Fotógrafo
1, Ernani da Silva Bueno, da refe-

rencia 24 à referencia 25 em vaga de-
corrente da melhoria de Salvador Ee-
teves,

2. Emillo Geraldo Tonel, da refe-
rência 22 à referencia 23 em vaga de-
corrente da melhoria de José Duarte,

listana 
série funcion	 .ai de Laborato

1. (mel de oliveira da referência
20 ft referencie 2: em vaga originária
dá exoneração de Pedro Vasconcelos
de Barros.

2. Celina Accird Cota da referên-
cia 19 à referência eia vaga deeor- •
rente da :r o' horia de az:ri de Oliveira.

f) r,a série fune r.,nal de Motorista
1. Bernarçano itiore;:a Neto da re-

ferência 22 à rele:ánina :3 em vaga
decorrente da me;ria de Dercilio
Moura Vergel,.

g) na ste furai:aia de Traba-
.

:erenda 18
À referenc.a cru va.;s •:.'(.corrente da
adineseo em otrra 1.:nyc do Jorge
Fraraased Aercu.
N.° - Csr.ceiisr Suspensa a

Amuem ta, Atreu ea.aaso, ocupante
do ca: ;o em eutr.:s.,lo.snr.!icaio 3-C,
de D:rétor da Divr.flo de Picti:axia
do Departamento Nacisr.s: de Exale-
miai Rurais, das funções de re.t ponsá-
vel.peice expediente do cargo de pin-
tar Garai do melro° Departamento

Miguel da Rocha Leal, Ten. Cel.
Int. Aer., solicitando transferência
para. a reserva remunerada da Aero-
náutica. - Arquive-se. O requeren-
te já foi reformado ex officio por de-
creto de 10 de junho de 1961 publi-
cado no D. O. da 22 do mesmo•nies.
A DPAer. (Proc. OM-S 614-61).

Arnaldo Wendhausen, L9. EA ES.,
da Guarnição de Aeronáutica de Bra-
sília, solicitando transferencia para
a reserva remunerada da Aeronáuti-
ca. - Arquive-se, por falta de am-
paro legal. A DPAer. (Proc. 319 GM
5.268-01).

Hister Ferrar!, IS. Q. AV., servin-
do no Quartel General da 4 Zona
Aérea, solicitando transferência para
a reserva remunerada. - Arquive-
ele, de aceado com o parecer da Di-
retoria do Pessoal da Aeronáutica.
A DPAer. (Proc. n9 GM 5.259-61).

Teófilo Canan, 28. RT. TE, da
Base Aérea de Salvador, solicitando
transferência para o. reserva remu-
nerada da Aeronáutica. - Arquive-
m, face ao parecer da Diretoria do
Pessoal da Ae:onilutica. ek DPAer.
(Proc. n9 GM 5.090-61).

Lauro João Schlichtina, Ten. Cel.
Ai. servindo na Escola de Especia-
listas de Aeronáutica, solicitando
transferência para a reserva remune-
rada da Aeronáutica. - Arquive-se,
face ao parecer da DPAer. A DPAer.
(Proc. n9 GM 5.22041).

Teimo da Silva Felga ex-proce, so-
licitando reforma por intermédio de
seu procuradcr lar. Claudio Antenor
Schuch. - Indeferido, de acôrdo com
o parecer da Meter.. e *C6Aer. A
DPAer. (Proc. n9 GM-8 87141).

Geraldo Maaela • de eleacionça, 19
Ten. (Q. ET. TE.) da Reserva Re-
munerada da Aeronáutica, solicitan-
do os beneficias da Lei n9 1.247, de
9-12-50 e promoção ao pósto de Ca-
pitão. - Indeferido de adiado com
o parecer da DPAer. A DPAer. (Pie-

i,	 casso a9 GM 5.3704t).

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO MINISTRO

Requerimenteses
Em 27 de setembro as lifea

• Tamig - Taxi Aéreo Minas Gerais
Ltda., sociedade conatituida para ex-
ploração de taxi aéreo, solicitando au-
-torização para funcionar. - Autorizo.
elPrac. n9 Gia 4.154-61).

José Alves Ferreira, Presidente da
Escola Técnica de Aviação Civil do
Estado de Golfei, solicitando autori-
zação para o funcionamento da refe-
rida Entidade- Autorizo. (Proc.
n9 em 5.263-81).

Adhemar Scaffa de Azevedo Fe1.1-
cão, Cel. Av., solicitando autoriza-
ção para gozar férias relativas ao
ano de 1940, no Domínio do Canadá,
EE.UU. e México. - Deferido de
aceado com o art. 105 do R.I.S.Aer.
A D.P.Aer. (Proc. n9 GM 5.413-61).

Francisco de Assis Pacheco Vaz,
IR. Q. AT. SE, servindo no 19 Gru-
po de Aviação Embarcada, solicitan-
do permissão para contratar matri-
mónio com a senhorita Maria de Las
Mercedes Valcarce, de nacionalidade
cubana. - Concedo, de aceirdo com
o art. 104 do Estatuto dos Militares.
A DPAer. (Proc. n9 GM 5.218-61).

Jaire Barbosa, Maj. Int. Aer., da
Base Aérea de Santa Cruz, solicitan-
do sua inclusão no Quadro de Acesso
por merecimento. - Indeferido face
ao parecer da Comisso de Promo-
ções de Oficiais da Aeronáutica. A
DAPAer. (Proc. n9 GM-S 852-61).

Silvio Correia de Almeida, 81 Q.
MR. 8V. Ref., solleitando benefi-

- cios das Leis na. 2.370-54 e 3.e67-
-. 58. - Indeferido. Mantenho o des-

pacho anterior. A DPAer. (Proc.
319 abe 5.208-60).

Romeu Sbragio, 113. AT. SM, do
Depósito de Aeronáutica do Rio de
Janeiro, solicitando matricilla no
Curso Especial de Saúde, para for-
mação de Oficiais Dentistas da Ae-
ronáutica. - Indeferido, de acordo
com. o parecer da Diretoria de Saú-
de. A DPAer. (Proc. n9 GM 5.113
81).

João Ant01110 da Cruz, 23. Refor-
mado, solicitando retificação da Por-
taria n9 • 273-GM3, de 28 de março
de 1957. - Deferido. Seja retifica-
do para Q. .KT. 811."-o Quadro em
que foi reformado -o requerente: A
D.I.Aer. para reexaminar os cál-
culos de proventos à vista do art. 29
do Decreto n9 30.034, de 1 de outu-
bro de 1951. (Proc. n9 GM 4.75541).

José Macário dos Santos, ex-Taifel-
ro, solicitando seja instaurado o In-
quérito Sanitário de Origem, a fim
de obter o amparo do Estado. - In-
deferido, face ao parecer da Direto-
ria de Saúde da Aeronáutica... A
DPAer.. (Proc. n9 GM Ref.. 8-387-
59).

Elvira Santos Fiuza Lima, solicita
Instauração de Inquérito Banitéxio de
Origem para seu filho - Jorge Pium
Lima, soldado de 29 Classe, falecido
em 26-6-46 no Hospital do Pronto
Socorro do Galeão. - Indeferido, ti
vista do parecer da Diretoria de Saú-
de da Aeronáutica. A DPAer. (Pro-
cesso n9 GM 8-92341).

Israel de Jesus, 38. Rei., Solici-
tando inspeção, em grau de recurso,
pela Junta Superior de Saúde. - In-
deferido. Mantenho o despacho an-
terior. A DPAer. (Proc. n9 Ref.
S-572-56).

Ernesto Antonio Sã, Soldado de 1$
Classe (Q. Ia. F1) - Reformado,
solicitando revisão de Inspeção de
saúde. - Indeferido. Mantenho o
despacho anterior. A DPAer. (Proc.
n9 GM Ref. 8-746-59).

Gustavo Adolfo Merten.s, solicitan-
do inspeção, pela Junta Snperior de
Saúde. - Indeferido, face ao P are

-cer (ia Diretoria ele Saúde da Aero-
náutica. A DPAer. (Proc. número
8-r0-61).

Ruzem Ferreira de Souza, ex-taifet-
ro, solicitando inspeção de saúde em
grau de recurso, pela Junta Supe-
rior de Saúde da Aeronáutica. -
Indeferido, face ao parecer da DP
Aer. (Proc. n9 GM 4.889-61).

Manoel de Oliveira Pontes, reser-
vista, solicitando inspeção de saúde,
pela Junta Superior de Saúde da Ae-
ronáutica. - Indeferido, de acórdo
corri o parecer da Diretoria de Saúde.
A DPAer. (Proc.. n9 8-832-61).

Jose Joaquim de Andrade, ex-praça,
solicitando inspeção de saúde, em
grau de recurso, pela Junta Superior
de Saúde. - Indeferido, de acórdo
com o parecer da DPAer. (Processo
n9 8-88141).

Luiz Reis Mendes de Azevedo, can-
didato à Escola de Especialistas da
Aeronáutica, solicitando inspeção de
saúde pela Junta Superior de Saúde
em grau de recurso. Indeferido,
à vista do parecer da Diretoria de
Saúde da Aeronáutica, A DPAer.
(Proc. n9 8-922-61).

Nilza Pesada de Oliveira, espósa do
ex Si. Q. MR. BO. AU - Barnsbe
Pereira de Oliveira, solicit ando ins-
peção de saúde, em grau de recurso,
para seu meeis°. - Indeferido, à
vista do parecer da Diretoria de Saú-
de da Aeronáutica. À DPAer. (Proc.
n9 Ref. 8-1512-60).

Jeasé Ferreira Falcão, IS. Q. ET.
TE. e Victor Hugo Frota Gomes, 28.
Q. AT. Ta., ambos solicitandc re-
consideraçáo de punições que lhes
foram impostas. - Indeferido, face
ao parecer da DPAer. A DPAer.

•(Proc. n9 .8-312-61).

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

Humberto Zignago, Cap. •Av.;
Marcelo Bandeira Mala, Ten. ca.
Av.; 'aberta Colem Garcia, Maj.
Av.; Ornar Lamarão, Maj . Av.;
Luiz Maldonado d'Eça,' Cap. Av.;
Rodolpho Paes Leme Ramos; 29 Ten.
Esp. Met.; Antonio Ribeiro da Cos-
ta, 80. Q. AV.; Germano Martucci,
18. Q. EA. AL .; Ismael Pereira de
Valõess 18. Q. Ia. FI.; Fllippe Pe-
reira Serra Pinto, 13: Q. AT. TG.;
Manoel Jeremimo dos Santas, 23.
Q. EA. AL.; Alberto Camemiro de
Araujo, 28. Q. EA. AL .; Epitácio
Silvestre Dinis:, 23. Q. ICI, F1.; João
Pinto Cavalcante, 23. Q. AT. BE.;

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 19e1

O Ministro de Estado da Saúde
usando de suas atribuições legais, re-
solve:

Considerando que no Departamen-
to Nacional de Endemias Rurais fo-
ram procedidos' a vários inquéritos
adrainIstrativos a fim de se apurar
Irregularidades havidas no processa-
mento e compra de material para
aquele Departamento;

Considerendo que nesses inquéritos
foram examinados inõmeams processe,'
de compra a fim do serem constata-
das as citarias irregularidades;

Considerando que desse exame fo-
ram apuradas irregularidades em
alguns processos de compra, ao passo
que, e:a outros nada se coustatou
nesse sentido;

Considerando que ditem tnquéritos
administrativos são os constantes dos
processos números 9.812-61, 19.632-e1,
18.227-81 . 4.217-81 e 21.489-81
• 14.4 1-6-188 - 1. Designar uma Co-

missão composta de WellIngton Bran-
dão Junior, Diretor-Geral do Departa-
mento de Administração; mauro Cou-
tinho, Condutor de Topografia, nível
13-B e Ulisses Azeredo Coutinho, ofi-
cial de Administração, nivel 16-0, para
sob a presidência do primeiro proceder
à seleção dos processos de compra exa-
minados nos inquéritos administrati-
vos referidos; desembaraçando aque-
les julgados pelas respectivas Comis-
sões de Inquérito como isentos de Ir-
regularidades, a fim de se processar
normalmente o pagamento devido.

2. Idênticas atribuições dados a ou-
tras comissões por portarias anterio-
res, ficam, a partir desta data, can-
celadas, devendo os trabalhos já exe-
cutados por estas comissões serem en-
caminhados à Comissão agora ins-
tituída.
• 3, Fica estabelecida o prezo de 20
dias para a execução dos trabalhos a
que se refere a prezente portaria, .
número 32.258, de 12 de fevereiro de
1953. e observado o dispcsto no pará-
grafo la do artigo 40 da Lei número*
1.711, de 28 de outubro de 1952,

Na 1-8-189 - Conceder melhoria
de salend na Tabela Calca de Extra-
numerários Mensalistas, a partir de
30 de Julho de 199e:

Parte Permanente
- Por antiguidade

a) na série funcional de Auxiliar de
Enfermagem

1. Angelina Mafra Pereira, da refe-
rencia 19 à referencia 20 em vaga cri-
originaria da apossntadorla de Joseta
de Arai2o Soares.

b) na strie funcional de Escrevente.
Datilógrafo

•
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N.° 1-6-191 — Designar Luis Miguel
! Bofe ocupante do cargo de nivel

Ia8-B, da série de classes de Médico
6an1tarista, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério,

para responder pelo expediente do car-
go de Diretor Gerai do Departamento
Nacional de Endemias Rurais, em vir-
tude da dispensa de Aprigio de Abreu
Salgado. — Souto Maior.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE :5 DE sr.rrEmarto
DE 1951

O Ministro de Estado dos 'Negecioa
da Indústria e do Comércio, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 69-, 1 19, do Decteta n9 50.2• 9, de
18 de fevtreiro de 1901, resolve:

N9 97 — Delegar competência:
I — Ao Direto:-Executivo do Gru-

po de Trabalho de Administração,
Oswaido Veiga de Castro, e nos seus
impedlinentos, ao substituto leal,
para:

a) superintepder, de acôrdo com a
orientaçãe do Ministro de Estado, as
ativfdades peculiares à administra-
ção geral do Ministério;

b) autorizar a tairet, .a permuta,
a em:ida e a cessão de material;

e) aprovar medidas sôbre o reco-
lhimento de material em desu. n, In-
servirei ou excessivo- nos órgãos su-
bordinados. ao Ministério;

d) aprovar minutas de têrmos de
contratos ou ajustes celebrados • pelos
órgãos subordinados ao Ministério,
Paca aquisição de matutai e promover
a prorrogaeão ou a -rescição dos mes-
mos, quando se impuser quakeier des-
sas medidas;

o decidir sabre pedidos de vista
de processo e fornecimento de cer-
tidões, respeitadas as condições de
siglie que intero.s.sam à defesa na-
cional;
j) decidir sôbre pedidos de abertu-

ra e aprovação de concorrências;
g) requisitar licenças e emplaca-

mento dos carros oficias . do Minis-
tério;

h) reconhecer as div:das relativas
aos pagamentos por -exerc'elos lin-
dos";

i) aprovar a lJta(rlo dos órgãos fio
Ministério e aator:zar remoções/de
servidores;

1) autorizar ou determinar a exe-
cução de serviços fora da eede;

I) decidir sôbro retlurrimentes, pe-
dido de recon.,icieraçi.o e recursos
interposseas de atos (tos órgãos com-
ponentes do Grepe ee Trabalho de
Administração;

m) assinar tv.:3 o expozlIcnte a ser
encaminhado ao 1:11 1.w.r.1 de Con-
tas e interpor . pedides de reconzide-
ração e reclines ao ntentso órgão;

n) superintender os servIços au-
xiliares necesserios;

O) impor penas desciplinares in-
clusive a de frtupcnsão afÁS noventa
(90) dias--

III — A Chele do Se!or cio Pessoal
do Grupo de T:atalo de AdminiS-
tração, Tanta C2.1efra de Andrade,
e nos seus impecl:meros, ao substi-
tato leal, para:

S) movimentar os el.:RI:tos orça-
mentárics cor-.À.tantcs das unidades
edministrativet oe intosTarão o re-
ferido Ministério por conta da Verba
1.0.00 — Custeio, Censignação 1.1.00
— Pessoal Civil e as respectivas Sub-
consignaçees e ainda Consignação
1.5.00 — Serviços de Terceiros, Sub-
consignação 1.5.C2•

ee emitir empinlies pr:las Subcon-
signações 1.1 .CJ — Salário de Ta-
refeiros, 1.1.09 — Ajuda de Custo,
1.1.10 — Diárias, 1.1.17 — Gratifi-
cação pela prestação de Serviços ex-
traordinário, 1.1.20 — Gratificação
pela execução de trabalhos de natu-

b) representar o Ministéri‘ da In&
dústria e do Comérelo junto à Divi-
no do Orçamento do DASP, no pre-
paro da elaboração da proposea er-
çamenteria.

A presente portaria vigorará até
ulterior deliberação.

Hugo Guimarles,

DESPACHO DO MINISTRO
=ERMO

Dia 16 de agósto de 1961
No processo MIO 8.961-61, cm que

o :or do Pessoal do G.T.A., soli-
cita autorização- para a revalidação
da despesa além do crédito orçamen-
tário, relativa à Verba 1.0.00 —
Custeio, Consignação 1.1.00 — Pes-
soal Civil, Subconsignação 1.1.23 —
Gratificação Adicional por tempo de
serviço, foi exarado o seguinte des-
paóho: Autorizo, na forma proposta
pelo Grupo de Trabalho de Adminis-
trarão.

DEPARTAMENTO NACIONAL
. DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO

PORTARIA DE 26 DE SETEMBRO
DE 1981

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização, usando das atribuições
que lhe conferem os incisos IV e VII
do art. 17 do Decreto-lei ri, 21.799,
de 2 de setembro de 1946, resolve:

Considerando que é inconveniente,
sob o ponto de vista fiscal,•a adoção
de lançamento englobados, nos re-
gistros oficiais das sociedades de se-
guros, de Meias as apólices de perti-
cipaçâo de cosseguro

Considerando que a simplificação de
tais registros não deve comprometer
as formalidades legais a que estão
obrigadas as sociedades de seguros; .

Considerando os estudos realizados
e ainda a sugestão da Assessoria Ju-
rídica do Departamento:

Na 31 — Art. 19 Ficam canceladas
as autorizações concedidas, a titulo
preeário, por meio das quais se per-
mit•:. num só lançamento, no regis-
tro oficial de apólices. faseia? ¡mal-
tas tôdas as participações do cosse-
gUre:

Art. 29 As Delegacias Regionais de
Seguros, através da Fiscalização, de-
verão observar e fazer cumprir esta
Portaria. — António Fernandes, Di-
retor-Geral .
• Hetificaçdo

Na publicação da Portaria n9 24, de
22 de julho de 1981, feita no D.O.,
de 4 do corrente (Seção I — Parte I),
às pegs, 8.064: Condições para o se-
guro coletivo • acidentes pessoais de
assinentes e anunciantes de jornais,
revistas e congêneres — Item 5 —
onde se 18: a ... aviso ou certificado
de seguro a) nome e assinatura; ...
leia-se: e ... aviso ou certificado de
seguro a) nome e- assinatura da pes-
soa segurada;...".

DEPARTAMENTO NACIONAL
4DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL

PORTARIA DE 28 DE JUNHO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial
usando da atribuição que lhe confere
O item IX do artigo 25, do Regimento
deste Departamento aprovado pelo
Decreto n9 50.585, tle 13 de maio de
1961, resolve:

N9 67-A — Dispensar a funcionária
Lilian Bastos Guio, matricula nú-

mero 1.464.018, Examinadora de
Mocas — Nível 12, deste Ministério
e lotada nesta Repartição, de suba-

tituto eventual do Chefe da Seção de
Arquivo de Marcas. 10 — F, da Di-
visão de Marcas déste Departamento.

N9 79 — Dispensar o funcionário —
Nelson Ferreira Martinelli Filho, ma-
tricula n9 1.197.401. Escriturário 33
— Nivel 10, deste Ministério é lota-
do nesta Repartição, de substituto
eventual do Chefe da Seção de Exame
Formal — F, da Divisão Jurídica
deste Departamento.

N9 80— Designar a funcionária —
Heloisa Maria Bocayuva Senna, ma-
tricula n9 1.196.640, Examinadora de
Marcas A — Nível 12, dêste Minis-
tério e lotada nesta Repartição, para
substituir o Chefe da Seção de Exame
Formal 3 — F, da Divisão Jurídica
deste Departamento, nos casos • de
Impedimento legal e temporário tu
eventual até 30 dias.

N9 81 — Designar o funcionário —
Francisco Pinto Ribeiro de Carvalho
Junior, matricula n9 1.199.270, Ofi-
cial de AdministraçÃo C — Nível 16,
dêste Ministério e lotado nesta Re-
partição, para substituir o Chefe da
Seção de Arquivo de Marcas 10 — F,
da Divisão de Marcas deste Departa-
mento, nos casos de impedimento le-
gal e temporário ou eventual até
30 dias.

N9 82 — Designar a funcionária —
Heloisa Maria Bocayuva Senna, ma-
trícula ne 1.196.640, Examinadora de
Marcas A — Nível 12 d5ste Ministé-
rio e lotada nesta Repartição, para
exercer a função de Encarregada
da Turma de Exame Formal de Mar-
cas, da Seção de Exame Formal da
Divisão Jurídica deste Departamento,
criada pelo artigo 89, letra a do meas-
cionado Decreto.

N9 83 — Designar a funcionária —
Soledade Bacelar, matricula número
1.194.369, Escriturária A — Nível 8,
deste Ministério e lotada nesta Re-
partição, para exercer a função de
Encarregada da Turma e Exaure
Formal de Patentes, d a Seção de
Exame Formal, da Divisão Jurídica,
de:ste Departamento, criada pelo ar-
tigo 89, letra, a do mencionado De-
creto.

Rio de Janeiro, 19 do actembro de
1931. — Geraldo Saboya, Diretor-
Geral Interino.

IjORTARIA N9 85 DE 26 D1'
'SETEMBRO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial
usando da atribuição que lhe confere
o Item XVI do artigo 25, do Regi-
mento deste Departamento ,Lprovado
pelo Decreto n9 50.585, de 13 de Inalo
de 1961, resolve designar o funcio-
nário — Gilberto Carlos Fernandes,
matricula n9 1.196.829, Oficial de
Administração 3 — Nive,/ 14, deste
Ministério e lotado-nesta Reparti lo;
para levar instruções Vibre serviços
atinentes a este Departamento e es-
pecialmente sôbre a classificação -de
artigos, à Turma deste Setor em Sio
Paulo, criada pela Portaria Minis-
terial n9 147, de 9 de setembro de
1958, pelo prazo de 2 dias.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de.
1961. Geraldo &Unia. Diretor.
Geral Interinos

'reza esPecial com risco de vida ou
'EauCide 1. 1.22 — Gratificação psla
'participação em órgão de delibera-i
iÇão coletiva, 1.5.02 — Passagens,
¡transporte de pessoas e de suas bee
'cagou; pedágios, 1.1.11 — Substitui-
t ções;
• c) requisitar transporte e passa-

. gens de qualquer modalidade, inclu.-
;eive acomcdações . especiais por via
aérea, marítima e terrestre, à conta
:do crédito próprio em favor dos ser-
vidores lotados no .referido Ministé-
rio- quando viajarem em objeto de
'serviço;

d) expedir o cartão de identidade
efuncional dos servidores do Min i-S-

tério;
' e) requisitar passagens e transpor-
(es de pessoas e bagagens de qual-

'quer natureza de pessoal do minis-
tério;

f) apostilar Decretes e Portarias;
g) decidir sôbre a retificação de

nomes:
h) decidir sobre os assuntos que en-

volvam direitos e vantagens de pes-
soal na forma da legislação em vigor;

1) deliberar &Obre os pedidos de
prorrogação. .deprazo para posse e
exoneração dos servidores do Minis-
tério;

1) dar passe nos CaS03 especifica-
dos no item VI do art. 23 da Lei
U9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

III — Ao Chefe do Setor do Ma-
terial do Orno de Trabalho de admi-
nistração, Léo Pacheco de Oliveira,
e nos seus impedimentos, ao subs-
tituto legal, para:
• a) requisitar pagamentos e adian-
tamentos à conta dos créditos orça-
tnenterlos ccnsignados aos órgãos in-
tegrantes do Ministério e bem assim
aos das ConsignaçõeS 1.5.00 — Ser-
!Ceca de • Terceiros, 1.6.00 — Encar-
go:: Diversos e 4.1.C3 — Obras — In-
eestimento e subconsignações res-
pectivas:

ist requisitar res'stra distribuição
e : sdistribuicão de. créeites orçnmen-
(erias e .adicionais referidos na til-
inta anterior, bem como es das Con-
e:g-nações 1.3.C3 — Materiel de Con-
e:vete 1.4.00 — Material Permaneri-
te c 4.2.00 — Investimentos e aub-

repectivas;
• c) reguls:har transporte de mate-
rial por via área, terrestre, rodoviá-
ria e fereoviária, mariteraa e fluvial.

A presente portaria vigorará até
ulterior deliberação.
PORTARIA DE 28 DE ST.:TEMBRO

DE icei
O Ministro de sEtado dos Negócios

da Ii.srla e da Comércio, usando
da atribuleeo çue lho confere o ar-
tigo 6°. f 1°. do Decerto W 5ra.279, de
,18 de fevereiro de 1531, resolve:

N9 93 — Delegar competência ao
Chefe do Setor do Orçamento do
Grupo de Trabalho de Adminintia.
ção, Livio Valladão, e nos seus im-
pedimentos ao seu substituto legal,
para:

a) movimentar os credites orça-
znentárics constantes das untaedes
administrativas que Integrarão o re-
ferido Ministério por conta da Ver-
ba 1.0.00 — Custeio, Consignação
1,.6.00 — Encargo Diversos e as res-
Pectivas subconsignações;

b) requisitar registro, distribuição
e redistribuirao de creditas orçamos-
tarise e adicionais referidos na alinea
anterior;

IMINISTÉRIO DÁ INDÚSTRIA
• E DÓ COMÉRCIO

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO .
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial
usando da, atribuição que lhe confere
o item IX do artigo 25, do Regimento
deste Departamento aprovado apelo
Decreto n9 50.585, de 13 de maio de
1961, resolve:

•
•
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GABINETE DD M.INIStRO
PORTARIA Ne R-39, DE 26 DE

SETEMBRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia, tendo em vista
o que requereu Amando Dias Leite,
concessionário dos serviços de eletrici-
dade em Jeceaba, Estado de Minas
Gerais, e atendendo ao que propõe a
Divisão de Aguas do Departamento
Nacional da Produção Mineral, re-
solve autorizar, a titulo precário, até
a determinação do investimento, as
Seguintes tarifas e condições para o
fornecimento de energia elétrica rea-
lizado por Amando Dias Leite, em
sua zona de concessão:

A — Tarifas
1 — Iluminação residencial ou co-

mercial a medidor — Cr$ 3,80 por
kWh de consumo mensal.

Mínimo mensal:
a) residencial — Cr$ 57,00 dando

direito a 15 kailn
b) comercial — Cr$ 95,00 dando di-

reito a 25 kWh.
II — Fõrça motriz a medidor — Cr$

80,00 mensais por kW ou fração de
carga ligada Illrás: Cr$ 2,50 por kWh
de consumo mensal.

Em alta tensão será concedido um
desconto de 5%.

— Iluminação pablica — Cr;
0,30 por watt-mês de carga ligada.

B — Taxas diversas
a) As tarifas acima foram estabe-

tecidas para um fator de potência in-
dutivo anedio de 85 e's. Quando o fa-
tor de potência fór 'difeernte de 85%
as tarifas correspondentes deverão ser

▪ multiplicadas pela relação entre o vae
lor 85 aS e o fator de potência médio

‘arnennal verificado. •
b) aluguel de medidores quando de

propriedade da concessionária:
Monofásico — Cr$ 10,00 mensais por

grupo de 10 amperes da capacidade do
medidor;

Trifásico — Cr$ 30,00 mensais por
grupo de 10 ampérea da capacidade
do medidor;

c) exame e aferição de medidores
monofásicos — Cr$ 30,00;

Exame e aferição de Medidores poli-
:Micos — Cr$ 90.00;

d) vistorias em Instalações de ilt1-
natação por pendente, tomada ou
ponto — CrS 5,00;

Mínimo: Cr$ 25,00.
Máximo: Cr$ 75.00
e) vistorias em instalações de fór-

ça por motor — Cr$ 20,00;
I) ligações ou restabelecimento de

ligações para iluminação — Cr$ 50,03;
0) ligação ou restabelecimento de

ligação de fórça — Cr$ 100,00;
h) ligação de instalação temporária

para iluminação — Cr$ 125,00;
ligação de instalações temporá-

rias de Orça — Cr$ 150,00.
C— Condições gerais

1 — O consumidor deverá assinar.
e no atado pedido de fornecimento de

energia elétrica para qualquer 1 im,
, uma requisição na qual serão repro-

duzidas as condições de fornecimento
estipuladas. Desta requisição a con-
cessionária fornecerá uma cópia ao
consumidor.

2 — As inslalaçõess para uso de
energia para qualquer fim, deverão
obedecer o Regulamento dos Serviços
de Energia Elétrica. Poderão ser fei-
tas por pessoas estranhas à conces-
sionário e de reconhecida capacidade
técnica.

3 — Os pedidos de ligaela Para
fornecimento de energia elétrica para
qualquer fim deverá() ser atendidos
dentro dos seguintes prazos:

a) dentro de três dias úteis para
as instalações de baixa tensão, quan-
do a rede de distribuição passar em
frente ao prédio a ser ligado;

b) dentro de quinze dias ittels para
as instalações de baixa ou alta tensão
quando os prédios forem situados fora
do perímetro urbano.

4 — Os medidores e os aparelhos
necessários ao contrede de consumo
serão colocados pela concessionária
em lugar convenientemente escolhido
e de fácil acesso.

Os medidores deverão ser peribdi-
cemente inspecionados por emprega-
dos da concessionária, que terão livre
acesso ao locai dos medidores ou a
qualquer outro local em que se en-
contrem fios ou aparelhas de eletri-
cidade.

5 — A concessionária,•por solicita-
ção escrita do consumidor, deverá
proceder, no prazo máximo de cinco
dias, ao exame dos medidores, cujas
variações não deverão exceder de 3%,
sob prova de mela carga ou outra per-
centagem que fôr estabelecida em re-
gulamento getsal pelos poderes públi-
cos.. Em caso de avarias ou defeito
comprovado do medidor o consumo
será calculado pela média mensal dos
três meses anteriores.

6 — Os impostos, taxas e contribui.
ções existentes ou que venham a exis-
tir sóbre o consumo de energia elé-
trica correrão por conta das consumi-
dores.

7 — A concessionária entregará as
contas aos consumidores com o in-
tervalo de trinta dias, devendo nas
contas constar, além de faturação do
período do consumo, o dia da apre-
sentação e o dia do vencimento para
pagamento.

O prazo entre essas duas datas será
de 10 dias.

8 — Expirado esse prazo, a conces
Mon:Iria fica autorizada a aplicar uma
multa de 5% e a suspender o forneci-
mento de energia caso o consumidor
avisado para liquidar a conta ven-
cida. não o faça dentro de cinco dias
da data. do aviso.	 .

— Ao consumidor é proibido tocar
nos medidores e nos fios que ligam
este à rede de distribuição, bem como
usar de qualquer artificio com o fim
de lesar a concessionária, .sob pena de
pagar o valor do aparelho danificado,
sem prejuízo das ações eiveis e cri-
minais que contra éle propuser a -con-
cessionária.

10 — Quando para o mesmo prédio
houver fornecimento de energia su-
jeita a tarifas diversas, os circuitos
por onde passar a energia cobrada por
preço menor deverão ter dispositivos
que impeçam a sua utilização para fins
sujeitos a tarifas mais altas.

11 — Será considerada como liga-
ção de energia para fôrça Wide aquela
que não se destinando à iluminação
e calefatação tenha:

a) carga instalada superior a 3 kW;
b) instalação trifásica.
12 — São consideradas Instalações

provisórias fadas aquelas que, por sua
natureza e condições ele trabalho, não
possam assegurar um funcionamento
spperior a dois meses para ligações
de luz, e um ano, para as ligações
de !Orça motriz. As tarifas a aplicar
serão as estabelecidas para cada
classe, acrescidas de 30%.

13 — A concessionária poderá sus-
pender. o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem da autorida-
de superior;

b) por atrazo do pagamento:

c) por fraude do consumo de ener-
gia elétrica;

d) no caso de ser vedada a entra-
da dos empregados da concessionária
com o tini de fiscalização em qual-
quer lugar onde se encontrem fios ou
aparelhos de eletricidade;

e) no caso da ligação de aparelhos
que perturbem o regular serviço de
fornecimento;
, 1) por deficiência técnica e de se-
gurança das instalações du consumi-
dor.
' 14 — Dentro do prazo de um ano
contado da s.:açode da presente por-
taria a concessionária deverá apresen-
tar à Divisão de Ae. uns do Departa-
mento Nacionsl da Produção Mineral,
de acôrdo com as disposições do De-
creto 559 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, os elementos Indispensáveis a
unia verificação geral de suas contas,
tendo em vista a aplicação das novas
tarifas, sob pena de ficar sem efeito
a presente portaria.	 .

15 a- Fica vedado o estabelecimen-
to de distinção, para o fornecimento
de favores, entre consumidores den-
tro da mesma classifscação e nas
mesmas condiçõas de serviço, devendo
cessar quaisquer favores ou distinção
anteriormente feitos.

18 — O fornecimento de energia "a
eforfait" será permitido a titulo pree
cário, ficando autorizada a concessio-
nária a estender aos consumidores
dessa espécie os preços da enorgia
medida, à proporção que for sendo
passível fazer-se a substituição de um
pelo outro regime de fornecimento.

17 — Nas instalações de utilização
de energia elétrica são recomendadas
as Normas NB-3, em vigor, da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas.

18 — Os casos omissos serão resol-
vidos pela Divisão de Aguas do'De-
partamento Nacional da Produção
Mineral.

19 — A concessionária deverá aten-
der às determinações da Portaria nú-
mero 345, de 27-3-57, publicada no
Di2odrio_Oriefíciasl a titdesu-41a-r d57.

esta Portaria
autorizada a aplicar o art. 176, do
Decreto n9 41.019, de 26-2-1957, nos
casos que couber.

21 — As tarifas ora estabelecidas
se aplicam aos consumos e demandas
registrados posteriormente às primei-
ras leituras dos medidores realizadas
após a publicação deste ato minis-
terial. — Gabriel de R. Passos.

(N9 37.050 — 6-10-61 — Cr$ 818,00)
• .

TRIBUNAL

Secretaria — S. P. M.
DESPACHOS DO MINISTRO

PRESIDFIÇTE

Em 22 de setembro de 1961
Autorizando à Oficial Instrutivo.

símbolo TC-5, Lia Lobato Fraga, exer-
cendo a • função gratificada de Se-
cretaria de Diretor, acumular suas
férias do corrente ano com as do
exercido vindouro. (Proc. número
42.630-61).

EM 27 DE SETEMBRO DE 1961
Autorizando à Oficial Instrutivo;

símbolo TC-6. Irma dos Santas, an-
tecipar suas férias, relativas ao ano
em curso, para o período de 28 de
setembro atual a 27 de outubro vin-
douro. (Processo n 9 40.633-61)

— Autorizando à Escriturária sím-
bolo TC-9, Maria Euridice de Vas-
concelos antecipar, para o período de
19 a 30 de novembro vindouro, suas
-férias relativas ao corrente ano.
(Prne. no 42. fiãã-R11 .

PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO
DE 1961.

O Ministro de Estado dos Negócio'
das Minas e Energia, resolve:

Ne 232 — Constitui um Grupo dl
Trabalho para, sem prejuizo da con-
tinuidade das respectivas -obras. exa.
minar a situação da instalação di
Usina para Concentração de Uránt4
cm Poços de Caldas, Estado de Mi-
nas Gerais, verificar seu estado atual,
condições de plenejsmento e projeta
custo previsto de tódas as obras ti
equipamentos, examinar os trabalhos
existentes relativos a avaliação de re-
servas uraniferas e toriferns da re-
gião, devendo, a!ira disso, verifirar
as possibilidades de adaptação da Usi-
na para concentração de outros nst-
nerals. indicana .). também as provi-
dências que bisar necessárias para
a boa condução cio problema.

O Grupo de Trabalho será consti-
tuido	 seguintes membrcs:

Prof. Djalma Guimarães, Presi-
dente.

Eng° João Atianao Mala Pcnido •
Prof. José Le•e

O prazo rase eia:sacai:45o do rela-
tório será de Ga (sessenta dias.

Rea•açao
Portaria no 191. de 22 de amasio de

1961, publicada no Diário Opcial de
4-9-61.

Onde se IS: à Diretoria da Divisão
do Pessoal do Mintstario da Agricultu-
ra, tília Lourenço Coelho, leia-se:
Diretora da Divisão do Pessoal do Mi-
nistério da Agricultura, Lilia Lourenço
Coelho.

DEPARTAMENTO NACIONAL:
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral

PORTARIA DE 25 DE AGOSTO
DE 1961

•••

O Diretor da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do Mi-
nistério das Minas e Energia, resolve,
de aceado com a letra 71 do art. 25 do
Regimento do D. N. P. M., designar
o Engenheiro de Mimos e Metalurgia.
nivel 17-A, interino, Paulo Cesar de
Moraes Sarmento, para representar
esta Diretoria na e.* Semana de Es-
tudos da Sociedade de Intercemblo
Culture: e ratados Geológicos a reall-
zru•-se em Ouro Preto, Estado de Mi-
nes Gerais, no perrodo de 20 a 24, do
mês de setembro de 1961. — Gabriel
Mauro de Araújo Oliveira, Diretor da
D. F. P. el.

DE CONTAS

— Autorizando, com fundemento
no Item I, do artigo 133, da Lei
n9 1.711-52, a concessão do salário-
família à .oficial Instrutivo, símbolo
TC-4, Maria Autsusta Henriaers Pra-
xedes• por seu filho Eduardo Praxe-
des Costa, a partir de abril de 1956.
(Proc. n9 37:740-61),

— Autorizando à Oficial' Instruti-
vo, símbolo TC-6. Rebeca Painzynn,
transferir suas férias, relartss ao
corrente ano, para o perlado de 21
de setembro a 20 de outubro. (Proc
n9 40.461-61)

EM 21-8-1961
— Autorizando a Oficial Instruti-

vo, símbolo TC-4, Cléa Flexes nar-
rei), a acumular suas férias relati-
vas ao corrente ano às do exercício
de 1962 (Proc. n9 36.589-911.

— Autorizando a Oficial Lastruti-
vo, símbolo TC-3, Varia Antonia
Carneiro Agarez, a acumular auas
férias regulamentares do corrente ano
às do exercido vindouro (Procesen
as 50n...m1

•!...trr, •

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

*a,
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
érmo Aditivo ao Aditivo, assinado

\
eni 26 de agásto da 1960, ao Con-

,vénio lavrado em 3-1247, registra-
do pelo Tribunal de Contas em
'Sessão de 11-12-57, entre o GOVét320
,da União e o Govêrna do Estado
da Balda, visando .ao prossegui-
mento da construção de uma fa-
brica-escola de laticínios em Ca-
Suiçara; no Município de Santo
'Amaro no referido Estado.
'Aos 10 do mês de outubro do ano

de 1961, presentes na Secretaria de
:Estado dos Negócios da Agricultura
o Senhor Doutor Armando Monteiro
(Pilho, Ministro da Agricultura, por
parte do Governo da União e o Se-
aahor Wolmar Carneiro da Cunha, por
parte do.Governo do Estado da Bebia,
conforme credencial que exibiu, re-
solveram assinar o presente termo
Aditivo, a fim de modificar a cláu-
sula sétima do Convênio — 3-12-57,
aditado em 26-10-60, visando ao pros.
',seguimento da construção de uma
fábrica-escola de laticínios em Ca-
tulçara, no Município de Banto Ama-
ro, Estado da Bahia, que passará a
ter a seguinte redação:

Cláusula Sétima
'A contribuição do • Governo da

União na importância de Cr$ 	
(10.500.000,00 (dez milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), correrá à conta

•da seguinte, classificação: 07.04.02 —
Divisão de Orçamento (Encargos Ge-
rais). Verba 1.0.00 — Custeio,
Consignação 1.6.23 — Reaparelha-
mento, etc., 25) Despesas de qual-
;quer natureza, etc. do anexo 49, Su-
',banes° 4.13 — Ministério da Agri-
cultura, do Artl 49, do Orçamento
,Geral da União para o exercício de
,1961, aprovado pela Lei n9 3.834, de
.10-12-60, tendo sido a importância
devidamente deduzida na escrituração
da Divisão do Orçamenta do Depor-
,tamento de Administração e distri-
libuida à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Balda.

Ficam mentidas todas as demais
Cláusulas do Convênio de 3-12-57.
• E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
termo. o qual depois de lido e acha-
do certo vai assinado pelas partes
tconvenentes já mencionado, pelas
testemunhas: Jessie Santiago Serra,
Afaria Aparecida de Almeida e por
mim Sieis Memória da Silveira, Es-
criturário Nível"10"

'
 em exercício na

!Seção de Execução Orçamentária da
Divisão do Orçamento, do Departa-
mento de Administração, que o dac-
tilografei.
) Em 10 de outubro de 1961. --, Ar-
;naná° Monteiro Filho. — Wolrnar
'Carneiro da Cunha. — Jessie San-
tiago Serra: — Maria Aparecida de
kAlmeida. — Stela Memória da Sil-
veira, •	

•
.(N9 34.785 — 12-10-81 — Cr$ 255,00)

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA	 •

GABINETE DO MINISTRO
• 'Orl7to de Acardo Esp3ciat celebrada

entre o Ministério d4 Educação e
Cultura e a • Secretaria de Educs;-
çdo e Cultura do &lado de Goiás,
para inscremento e aperfeiçoamen-
to do ensino industrial.
'Aos seis (6) dias do mês de outubro

do ano de mil novecentos e emanta e
um (1981), presentes, no Gabinete do
Senhor Ministro da Educação e Cul-
ura, o' respectivo titular, doutor Ar-
nio Ferreira de Oliveira Brito, e o
r. José Peixoto da Sliceira, Secrete-
o de Educação do Estado de Goles,

•deliberaram assinar o presente Adir-

do Especial, á vista do que consta do
processo protocolado, rio Serviço de
Comunicações do referido Ministério,
sob o número cento e dez mil e se-
tenta e cinco, de mil novecentos e
sessenta e um (110.075-61), para in-
cremento e aperfeiçoamento do ensi-
no industrial na Egola db Aprendiza-
gem de Ceres, Estado de Goiás, tendo
em vista o crédito orçamentário vi-
gente, consignado na Verba três, pon-
to, zero, ponto, zero zero (3.0.09),
Consignação três, ponto, dois, ponto,
zero zero (3.2.00), Subconsignação
três, ponto, dois, ponto, zero quatro
(3.2.04), Item uri (1), Alínea dez
(10), nos termos das cláusulas que Sé
seguem:

Cláusula primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importância de qua-
tro milhões duzentos e setenta e qua-
tro mil duzentos e setenta e dois cru-
zeiros (Cr$ 4.274.272,00), destinada à
Secertaria de Educação e Cultura do
Estado de Goiás, para incremento e
aperefiçoamento do ensino industrial.
com a execução de obras na Escola de
Aprendizagem de Ceres, Estado de
Goiás, conforme plano de aplicação
no processo SC-110.075-61-MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuada de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

Cldusula segunda — A Secretaria
de Educação e Cultura do listado de
Goiás, obriga-se:

a) a aplicar a contribuição, a que
se refere a cláusula anterior, de con-
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expe-
didas pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na execução de obras;

b) a promover concorrência de
preços para a execução de obras, pre-
vista na cláusula primeira;

c) a prestar informações e esclare-
cimentos sobre as obrignções decor-
rentes do presente Acordo à Direto-
ria 'do Ensino Industrial, representa-
da por seu Diretor ou funcionário
credenciado, bem como permitir que
sejam feitas vistorias nas obras exe-
cutadas;

d) a promovei o melhoramento
progressivo da qualidade de ensino
ministrado, dando fiel cump:' -.ento
às disposições da legislação vigente,
bem com6 às instruções complemen-
tares emanadas da Diretoris do En-
sino Industrial.

Clausula terccfra — A Secretaria
de Educação e Cultura de Goiás fica
Obrigada a apresentar comprovação
das despesas realizadas na execução
do presente Acordo.

Cláusula quarta — O inadimple-
mento, por parte da citada Secretaria,
de qualquer disposição do presente
Acendo, sem motivo justificado, im-
plicará na inabiütação para firmar
nevos acordos dessa natureza, até o
cumprimento integral das obrigações
ora assumidas.

Cláusula quinta — A despesa. pra-
vista na tláusula primeira, correrá a
conta da Verba três, ponto, zero.
ponto, zero zero (3.0.00) — Desen-
volvimento Económico o Social, Con-
signação três, ponto, dois, ponto, zero
zero (3.2.00) — Diapostivos Consti-
tucionais, Subconsignaçáo três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04) —
Manutenção e desenvolvimento do en-
sino art. 169 e parágrafo único do
art. 171 da Constitulga Federal),
Item um (1) — Incremento e aper-

,feiçoaniento do ensino industrial, in-
clusive mediante acOrdo com os Esta-
dos, Municiplos e entidades particula-
res para instalação e funcionamento
de cursos artesanais. Alínea dez (10):
Golas, quatro milhões duzentos e se-

tenta e quatro mil duzentos e seten-
ta e dois cruzeiros (Cr$ 4.274.2'72,00),
unidade orçamentária dezoito, ponto,
zero um (18.01) — Diretoria do Eng-

•••.,

no Industrial, do anexo quatro, pon-
to,'catorze (4.14) — Ministério da
Educação e Cultura, da Lei número
t::::cs mil oitocentos e trinta e quatro
(3334), de dez (10) de dezembro de
mil novecentos e sessenta (1960), ten-
do sido devidamente empenhada sob
número oitocentos e seis (806) e de-
duzida do respectivo crédito, na es-
crituração deste Ministério.

Clausula sexta — O presente Acor-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a partir
da data do respectivo registro pelo
Tribunal de Contas.

Cláusula sétima — O presente
Acterdo entrará em vigor, uma vez
registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a União -por
Indenização de espécie alguma, caso
aquele Instituto denegue registro,

Clausula oitava — Fica eleito o
Foro desta Capital para dirimir quais-

dúvidas que se originarem da
enccução do presente Acórdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente termo, que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo.'

-Ante/Mo Ferreira de Oliveira Brito
— José Peixoto da Silveira.

Testemunhas: Golfa% Rios Peixo-
to da Silveira — Eloisio Rodrigues da
Silva.
IS9 37.297 — 6-10-60 — Cr$ 510,00)

Térmo de Acórdo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e
tultura e a Sociedade de Assistên-
cia aos Lázaros, de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, para incre-
mento e aperfeiçoamento do ensino
industrial do Educandkrio Eunice

" Weaver do Triângulo Mineiro, ane-
xo a Escola de Infriação Agricola,

. mantida pela mesma Sociedade.

Aos seis (6) dias do mês de outu-
bro Co ano de mil novecentos e ses-
senta e um (1961), presentes, no Ga-
binete do Mtniatro da Educação e
Cultura. o respectivo titular, Dr. An-
tomo Ferreira de Oliveira, Brito, e
D. Eus:Cce Weaver. procuradora da So-
ciedade de Assistência aos Lázaros, de
Araguari, Estado de Minas Gerais,
deliberaram assinar o presente Acor-
do Especial, à vista do que consta do
processo protocolado no Serviço de'
Comunicações do referido . Ministério,
som o número cinqüenta e sete mil
e três, de mil novecentos e sessenta
e Mn (57.003-61), para incremento e
aperfeiçoamento do ensino industrial
no Educandário Eunice Weaver do
Triângulo Mineiro, anexo à Escola de
Iniciação Agrícola, mantida pela mes-
ma Sociedade, tendo em vista o cré-
dito orçamentário vigente, consienndo
na Verba 3.0.00, Consignação 3.2.00,
Subconsignação 3.2.04, Inciso um (1),
Alínea quatorze (14), nos termos das
cláusulas que se seguem:

Cláusula Primeira — O Ministér.o
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importância de tre-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00),
destinada à Sociedade de Assistência
aos Lázaros, de Araguare Estado de
Minas Gerais, para incremento e
aperfeiçoamento do ensino Industrial
no Educandário Eunice Weaver do
Triângulo Mineiro, anexo à Escola •de
Iniciação 'Agrícola, mantida pela
mesma Sociedade, coar a aquisição de
equipamentos, conforme plano de
aplicação no proceso SC-57.003-8L-
MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

Cláusula Segunda — A Sociedade
de Assistência aos Lázaros, de Ara-
guari, Estado de Minas Gerais,
obriga-se: .	 •

a) a aplicar a contribuição, a que
se refere a cláusula anterior, de con-

formidade C-Om instruções de ordeg
técnico-pedagógica, que serão expede(
das pela Diretoria do Ensino :aduro
trial, na aquisição de equipamento
para o Educand.ário Unice Weaves
do Triângulo Mineiro, anexo à Escola
de Iniciação Agrícola, mantida pela
mesma Sociedade;

b) a promover concorrência de prea
ços para a aquisição de equipainenq
tos, prevista na cláusula primeira;

c) a *prestar informações e esclare-
cimentos sobre as obrigações decor-
rentes do presente Acordo à Diretoria
do Ensino Industr.al, representada
por seu Diretor ou funcionário cre-
denciado, bem como permitir que se-
jam feitas vistorias nos equipamentaa
adquridos;

d) si promover o melhoramento
progressivo da qualidade de ensino
ministrado, dando fiel cumprimento
as disposições da legislação vigente,
bem como às instruções complemen-
tares emanadas da Diretoria do En-
sino Industrial.

Clausula Terceira — A Sociedade
de Assistência aos 'Lázaros, de Ara-
guare Estado de Minas Gerais, fica
obrigada a apresentar comprovação
das despesas realizadas na execução
do presente Acordo.	 •

Clausula Quarta — O inadimple-
mento, por parte da citada Socieda-
de, de qualquer disposição do nresen-
te Acôrdo, sem motivo justificado,
Implicará na inabilitação para fir-
mar novos acordos dessa natureza,
até o cumprimento Integral das obre,
seções ora assumidas.
• Cláusula •Quinta — A despesa, pre-
vista na clitiumia primeira, correrá à
colar tia Verba três, ponto, zero, ponto,
zero zero (3.0.00) — Desenvolvnnen-
to Económico e Social, Consignação
três, ponto, dois, ponto zero zero
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio-
nais, Subconsignação três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04) —
Manutenção e desenvolvimento do
ensino (art. 169 e parágrafo único do
'art. 171 da Constituição Federal), In-
ciso um (1) — Incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial,
olusive mediante acordo com os Es-
tados, Municipios e entidades parti-
culares para inetalação e funciona-
mento de cursos artesanais, Alínea
quatorze (14): Minas Gerais: quatro
milhões duzentos e setenta e quatro
mil duzentos e setenta e dois cruzei-
ros (Cr$ 4.274.272,00), unidade orça-
mentiria dezoito, ponto, zero um
(18.J1) — Diretoria do Ensino In-
dustrial, do anexo quatro, Pente, qua-
torze (4.14) — Ministério da Educa-
ção e Cultura, da Lei n9 três mil oi-
tocentos e trinta e quatro (3.834), de
dez (10) de dezembro de mil nove-
centos e sessenta (1980), tendo sidc
devidamente empenhada sob númerc
oitocentos e treze (813) e deduzida
do respectivo crédito, na escrituração
deste Ministério.

Cláusula Sexta — O presente Acor-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro,
pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — O presente
Acordo entrará em vigor, uma vez re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, ni)o
se responsabilizando a União por in-
denização de espécie alguma, caso
5tquéle Instituto denegue- registro.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente termo, que vai assinadc
pelas parte interessadas e pelos tes.
tenninhos abaixo. — António werrel•
ra de Oliveira Brito — D. Eusfst
Weaver.

' TÉRMOS DE CONTRATOS •

–
Testemunhas: Carie Nogueira de

Araújo — Paulo de Oliveira.
(N9 37.339 — 9-10-61 — Cr$ 570,00)
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signação três, ponto, dois, ponto, zero
zero (3.2.00) — Ia:apositivos Consti-
tucionais, Subconsignação três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04) .—
Manutenção e de: envolvimento do
ensino (art. 169 e parágrafo único do
art. 171 da Constituição Federal), In-
ciso um (1) -- Incremento e apers
feiçoamento da ensino industrial, in-
clusive mediante acardo com os Esta-
dos, Municipies e entidades parti-
culares para instaiação e funciona-
mento de cursos artesanais, Alínea
quatorze (14): Mi:n as, Gerais: quatro
milhões duzentos e setenta e quatro
mil duzentos e setenta e dois cruzei-
ros (Cr$ 4.274.272,00), unidade orça-
mentária dezoito, ponto, zero um
(18.01) — Diretoria do Ensino In-
dustrial, do anexo quatro, ponto, qua-
torze (4.14) — Ministério da Educa-
ção e Cultura, da Lei número três
mil oitocentos e trinta e quatro
(3.834), de dez (10) de dezembro de
mil novecentos e sessenta (1960),
tendo sido devidamente emepenhada
sob número oitocentos e quatorze
(814) e deduzida do respectivo cre-
dito, na escrituração dêste Ministério.

Cláusula Sexta — O presente Acôr-
do terá vigência até trinta e UIT1 (31)
de dezmbro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo regiseeo,
pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — O presente
Acôrdo entrará em vigor, uma vez re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando a União por in-
denização de espécie alguma, caso
aquéle Instituto denegue registro.

Cláusula Oitava — . Fica eleito O
Fôr() desta Capital para dirimir qaais-
quer dúvidas que se originarem da
execução do presente Acôrdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente têrmo, que vai assinado pe-
las partes interessadas e pelas teste-
munhas abaixo.

Antônio de Oliveira Brito — &une.
ce 1Veaver.

(N9 37.38 — 9-10-61 — Cr$ 570,00)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

GABINETE DO MINISTRO
Térmo de Convênio celebrado-entre O

Ministério da Saúde e a Policlínica
Geral do Rio de Janeiro, no Estado
da Guanabara, para aplicação da
verba destinada a obras, equipa-
mentos e manutenção.

Aos dez dias do mês de outubro de
1961 (mil novecentos e sessenta 'e
um). no Gabinete do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Saúde, presentes o respec-
tivo titular, Dr. Estácio Gonçalves
Souto Maior e o Sr. João Peregrino
da Rocha Fagundes Junior, represen-
tante da Policlínica Geral do Rio de
Janeiro, no Rio de Janeiro, no Estado
da Guanabara, conforme creaenciais
que exibiu deliberaram assinar o pre-
sente convênio para atender à manu-
tenção, de acôrdo com as cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
ida Saúde obriga-se:

a) a contribuir no corrente exer-
cício com a importância de Cr$ 	
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros).
para manutenção necessária à Poli-
clínica Geral do Rio de Janeiro, no
Estado da Guanabara;

b) a prestar tôda assistência 'téc-
nica que fôr solicitada pela (netitull
ção para aplicação do referido recur-
so;
c) a pagar a importância acima

mencionada após o registro dêsse con-
vênio pelo Tribunal de Contas,

Cláusula Segunda — A Policlínica
Geral do Rio de Janeiro, no Rio de
Janeiro, no Estado da Guanabara,
obriga-se:

a) a aplicar a importencia, de Cr$
500.000.000 (quinhentos ma cruzei-
ros) exclusivamente na manutenção;

b) a prestar contas ao Ministério
da Saúde da importância recebida;

c) a permitir, a qualquer tempo,
a fiscalização do emprêgo da contri-
buição de que trata este convênio por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde, que para isso forem designa-
dos;

d) a restituir 'atos Cofres da União
a importância cpie não fôr aplicada,
de acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea a desta cláusula;

c) a aplicar a totalidade da ina-s
portância de que trata êste convênioi
na consecução das suas finalidades'
em conformidade com o plano apro-
vado pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Terceira — Os planos dcf
aplicação ou •de trabalho correspon-
dentes à importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nesse
convênio e a que se referem as clau-I
sulas anteriores serão elaborados pela.
Policlínica Geral do Rio de Janeira;
e deverão ser expressamente aprova-
dos pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Quarta — Fica a cargo da
Policlínica Geral do Rio de Janeiro,
a manutenção de que trata este con-
vênio.

Cláusula Quinta — O prazo da vi-
gência do presente convênio será
contado a partir da data do seu re-
gistro, pelo Tribunal de Contas até 31
(trinta e um) de dezembro de 1961
(mil novecentos e sessenta e um),
não se responsabilizando a União por
Indenização de espécie alguma uso
aqaêle instituto denegue o registro.

Cláusula Sercia — O inadimple-
mento de qualquer das condições es-
tabelecidas no presente convênio, por
parte da Policlínica Geral do Rio de
Janeiro, no Estado da Guanabara,
Importará na obrigação de restituir
a importar/eia que tiver recebido Nr
fôrça do presente tarmo e tambún a
rescisão dêste contrato.

Cláusula Sétima — Fica eleito o
Fôro da cidade do Rio de Janeiro
para dirimir quaisquer dúvidas que
se originarem na execução do presen-
te acôrdo.

Cláusula Oitava — A despesa re-
sultante do disposto .na cláusula pri-
meira correrá à conta da Verba 3
(três) Desenvolvimento Econômico e
Social — Consignação 1 (um) Ser-
viços em Regime Especial de Finan-
ciamento — Subconsignaçãc 01 (zero
um) — Saúde e Higiene — Item
10/01 (dez barra zero um) — Depar-
tamento Nacional de Saúde — n 9 12
(doze), para obras, equipamentos e
manutenção de entidades assistenciais
de caráter regional, mediante conaê-
nio, nas seguintes Unidade: da Fe-
deração, conforme discriminação do
"Adendo E" — alínea 11 (onze) Rio
de Janeiro; Artigo 4 9 (quarto), anexo
4.20 (quatro ponto vinte) da Lei nú-
mero 3.834 (três mil oitocentos e
trinta e quatro) de 10 (dez) de de-
zembro de 1960 (mil novecentos e ses-
senta) tendo sido deduzida do res-
pectivo crédito e devidamente empe-
nhada sob o número 116 (cento e de-
zesseis) de 1961 (mil novecentos e
sessenta e um).

Cláusula Nona — A manutenção de
que trata êste convênio deverá ser
executada durante o período de sua
vigência e, bem assim, ware período
de tempo, deverá ser empregado o to-
tal da soma com que contribui o sig-
natário do convênio.

Cláusula Décima — Pelo atinistérao
da Saúde será designado 117.1 O corda-
nadar do presente convênio co qual
incumbe aaarinpanhar e fiscalizar a

execução dos planos do trabalhe, bent
como o bom emprêgo da subvenção do.
Ministério, o exato cumprimento dai
condições estabelecidas neste acôrdea
e ainda encaminhar as prestações do
contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se o,
presente convênio que vai assinado'
pelas partes interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo. — Estácio Gonçal-:?
ves Souto Maior, Ministro da Sai:icica,
— João Peregrino da Rocha Fagun.
dos Junior.	 .

Testemunhas: Ivan Porto. — Eddy,
Roedel.

. (N9 34.780 — Cr$ 459,00 — 12-10-61)1
1

Termo de acórtio celebrado entre O
Ministério da Saftde e a Prefeitura
Municipal de Japurá no Estado do
Amazonas, para a Construção de
Unidades Sanitárias Sob o regime
cie cooperaçao no território do re-
ferido Município.
Aos onze dias do mês de outubro

de mil novecentos e sessenta a una
(1951), presentes no gabinete do Mi-
nistro da Saúde o respectivo titular
Dr. Estado Gonçalves Souto Maior e
o Sr. Renato de Souza Silveira re-
presentante da Prefeitura Municipal
de Japura no Eesauo do Amazonas
deliberar assinar o presente acor-
do paia a exceuaao cie ouras em re-
gime de cooperaçao, no território do
referido Municipio, em vista do que
dispõe a Lei número três mil oito-
centos e trinta e quatro (3.834), do
dez (10) de dezembro de mil nove-
centos e sessenta (19e()), nos termos
das cláusulas que se seguem: —
Clausula Primeira — O Ministério da
Saúde obriga-se: a) a contribuir no
presente exercício, com a importan-
cia de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil
cruzeiros) a fim de ser aplicada na
construção de uni (1) pesto de Saúde
na localidade de Japurá no referido
Estado de acôrclo com a Lei Orça-
mentária número três mil oitocentos
e trinta e quatro (3.834), de dez,
(10) de dezembro de mil novecentos/
e sessenta (1960) Anexo quatro ponto
dois zero (4.20) Ministerio da
Saúde dez (10) — Departamento Na-
cional de Saúde, zero um (01) De-
partamento Nacional de Saúde (ór-
gão Central), verba três ponto zero
ponto zero zero (3.0.00) . Desenvol-
vimento Econômico e Social — Con-
signação três ponto um ponto zero
zero (3.1.00) — Serviço em Regime
Especial da Financiamento — Sub-
consignação três ponto um ponto
zero uns (3.1.01) — Saúde e Higieno
— Item dez (10) — Para construção
e equipamento de póstos de saúde,
em cooperação com os Estados, Ter-
ritórios e Municípios alínea qua-
tro. — Cláusula Segunda — A Pre-
feitura Municipal de depura — no
Estado do Amazonas obriga-se: a) a
destinar para o fins previsto nêste
acôrdo, terreno em ponto adequado,
com área suficiente para a constru-
ção de um Pôsto de Saúde; b) a
aplicar a importância recebida na
construçao de uni Peisto de Saúde do
tipo e plantas estipuladas pelo Mi-
nistério da Saúde; c) a executar di-
retamente ou por intermédio de ter-
ceiros ,a obra de que trata o presen-
te acôrdo, obedecendo às normas do
Código de Contabilidade da União e
o disposto no art. 544 da Consolida-
ção das Leis Trabalhistas — Decreto-
lei n9 5.452, de 1 9 de maio de 1943;
d) a destinar o edifício à sua finali-
dade exclusiva; e) a não fazer ne-
nhuma alteração por acréscimo ou
diminuição da área construída sem o
reconhecimento da necessidade pelo
Ministério da Saúde, coas a conse-
qüente aprovação de nova planta
pela Divisão de CrganIzação San!ta-
ria; 1) a manter o edifício unia vea
construido em perfeita condição de
limpeza e conservação, executando
obras e reparos sempre que necessa-
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Térino de Acôrdo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a Socie , .( dc de Assistên-
cia aos Lázaros e ik.jcsa Contra a
Lepra, de Vargin".e, 1stado de Mi-
nas Gerais, p„,,. incremento e
aperfeiçoamento a,. ensino indus-
trial.	 •

Aos seis (G) dias do mês de outubro
ato ano de mil novecentos e sessenta
e um t1961), presente, aa Gabinete do
Senhor Ministro da Educação e Cul-
tura, o respectivo titular, Dr. Antô-
nio F. de Oliveira Brito, e D. Eunice
Weaver, procuradora da Sociedade de
Assistência aos Lázaros e Defesa con-
tra a Lepra, de Varginha, Estado de
Minas Gerais, deliberaram assinar o
presente Acôrdo Especial, à vista d'o
que consta do processo protocolado,
no Serviço de Comunicações, do refe-
rido Ministério, sob o número cin-
qüenta o .sete mil e quatro, de inil
novecentos e sessenta e um 	
(57,004-61), para incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial, na
citada Socidade, tendo em vista o
crédito orçamentário vigente, consig-
nado na Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00), Consignação
três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00). Subconsignação très, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04), In-
ciso um (1), Alínea quatorze (14),
nos têrnios das cláusulas que se
segueni:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a impertancia de tre-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00),
destinada à Sociedade de Assistência
aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra,
de Va-ginlia EAnclo de Minas Gerais,.
para incremento e apialeiçoamento do

—saaino industrial, com a aquisição 410
auipamentos, conforme plano de apli-

7sação• no processo SC. 57.001-61-MEC.
Parágrafo único. O pagamento ('a

sontribuição de que trata a presente
-cláusula devera ser ela-Lado, de uma
só vez, pelo Tespuro Nacional.

Cláusula Segund,... â Sociedade
de Assistência aos Laza' os e Defesa
Contra a Lepra, de Verginha, Esta-
do de Minas Gerais, obriga-se:

a) a aplicar a contribuiçao, a que
se refere a elausui.i antnrius . de con-
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expe-
didas pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na aquisição de equipamentos;

b) a prompver concorrência de pre-
ços para a aainsicao de equipamentos,
prevista na clausula primeira;

O) a prestar informações e escla-
recimentos sôbre as obrigações de-
correntes do presente Acôrdo à Dire-
toria do Ensino Industriai, represen-
tada por seu ailretor ou funcionário
credenciado, bens como permitir que
sejam feitas vistorias nos equipamen-
tos adquiridos;

d) a promover o melhoramento pro-
gressivo da qualidade de ensino mi-
nistrado, dando fiel cumprimento as
disposições da legislação vigente, bem
como às insttiições: complementares
emanadas da Diatoria do Ensino In-
dustrial.

Cláusula Terceira — A Sociedade
de Assistência aos Laziaos e Defesa
Contra a Lepra, de Varginha, Estado
de Minas Gerais, fica obrigada a apre-
sentar comprovação das despesas rea-
lizadas na execução do presente
Acôrdo.
4 Cláusula Quarla O inadimple-
mento, por pane da citada Sociedade,
de qualquer disposir:::o do presente
Acôrdo, sem motivo juatilicado, im-
plicará na inabilitação para firmar
novos acôrdos densa natureza, até o
cumprimento integral das cbrigaçaes
ora assumidas.

Cláusula Quinta — A deapeen, pre-
vista na cláusula primeiraacerrera
conta da Verba três, ponto, zero,
ponto, zero zero (3.0,00)	 Desen-
volvimento Econômico e Social, Con-



1/1100.3""lerrIs......•••••••11-~.1ne:r

idos; g) a prestar ao Ministério da
emule, c.traves da Divisão de Organi-
zação Sanitária e da Delegacia. Fe-
deral de Saúde todos os esclareci-
Mentos necessários à fiscalização da

-obra e do POsto de Saúde, depois de
concluído; /o a recolher ao Tesouro
Nacional toda ou parte da contribui-
ção cio Minãtério da Saúde, que hão
tenha sido aplicada: i) a apresentar
ao Tribunal de Contas da União a
prestação de Contas no seu todo ou
parceladame.nte, da importância re-
cebida, no prazo estabelecido para o
caso; 2) a movimentar o auxilio fi-
nanceiros na forma e meios que o
Ministtrlo lia Saúde determinar. —
Cláusula Terceira — o Ministério da
Saúde obriga-se a pagar no Tesouro
Nacional a importância prevista na

Cláusula Primeira, prèvia.mente com-
prometida pelo empenho número 132
(cento e trinta e dois), do Departa-
mento Nacional de Saúde, de mil no-
vecentos e sessenta e,,um (1951) e
deduzida cio crédito próprio. — Cláu-
sula Quarta — A Prefeitura Munici-
pal se obriga a juntar para efeitos
de recebimento da importância, acor-
dada, documento do órgão Estadual
de Saúde Pública, que .comprove a
obrigação de incluir na sua rède
funcionamento de Unidades Sardtá-
rias, a Posto de Saúde após a sua
construção. — Cláusula Quinta — O
presente convénio poderá ser revisto
ou denunciado por qualquer das par-
tes contratantes ç bem assim ter o
seu tempo de viglincia ampliado me-
diante termo aditivo devidamente

registrado no Tribunal de Contas da
União. — Cláusula Sexta — O ina-
dimplemepto por parte da Prefeitura
Municipal de Japurá de qualquer dis-
positivo do presente a.c6rdo sem mo-
tivo justificado e expressamente
aceito pelo Departamento Nacional
de Saúde, implicará na restituição
aos cofres do Tesouro Nacional dos
recursos concedidos. — Cláusula Sé-
tima — O presente aeardo passará
a vigorar após o seu registro pelo
Tribunal de Contas da União, não se
responsabilizando o governo Federal
por nenhum tipo de indenização se o
referido Tribunal lhe denegar regis-
tro. — Cláusula Oitava — Pica elei-
to o sPóro de Manaus para dirimir
quaisquer dúvidas, que se originarem
na execução do presente convénio. —

real=e~.. __~isátege~
•CÓDIGO

131tASILEIRO DO. AR

DwurnArsi ies

Preços Cr$ S,OO

PENDA e

isit-54 as Vague Av. Rqdrigueg Alva.
Moda 1 lialoistitio da fraseada

greolkses pedidos pelo Serviço de Raiado
-4

MP...Ó.STO .DO SÉLO
Ceisondsgee balgada

kl" Decreto a.• 45421. 'da 12 da
Ilieweinere de 1925. 	 Orcelar

4 4. IP ekvsrefro de ten
'dO Idlaktro da Panada.

:DIVULGAÇÃO N: 81Q.
17zegot C4 40,00.

Md VENDAI

111.9Ko J. Variai s M. Roddpee MV%
'Macia Is Ministlato da Passada

Meato. a pedida peio Serviço de Reouabdiaa Postal
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Cláusula Nona — Pelo Ministério da
Saúde será designado ura ocordena-
dor do presente convento ,ao qual in-
cumbe acompanhar e fiscalizar a
execução dos planoa de trabalho, bem
como o bom emprego da subvenção
do Ministério, o exato cumprimento
das condIçOes estabelecidas neste
acõrdo e ainda encaminhar as pres-
tações de contas. E, por estarem
acordes, lavrou-se o presente termo,
que vai assinado pelas partes inte-
ressadas e pelas testemunhas abaixo.
— Estácio Gonçalves Soutb Maior,
Ministro da Saúde. — p.p. Renato
de Souza Silveira. — Testemunhas:
Ismcnia Mourlio Pictroluoggo. •-n-
Lailt de Souza Mattos.
(N9 34.795 — 12-10-61 — Cr$ 510,00).

• OBRAS COMPIMIT-A...S
:ED

IRJ 1.7. 	 39.AIRJ:EacDstA.
VOL. XX 1893 TOMO 31 TRABALHOS RIRIDICOS

Preço t Cr; 250,00 •

VOL. MOGI 1896 TOMO II IMPOSTOS
INTBRBSTADU.AIS

, Preço C.4 200.00

lk VENDA:	 .

•SeçIo de Vendas $ Av. Rodrigues Alves, II
Agencia Is Ministério da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serylgá de Reezabeiso Postal
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Portaria no 427 - Estatístico
TAPFESP IAPI - SAPS

b) Prova de Matemática
3 - ... e representação grafia& do

trinômio Y	 ax2+ bx	 c
Portaria n9 930 - Assistente Saciai

do S.S. R.
b) Prova Escrita Especializada de

Serviço Social e de Desenvolvimento
da Comunidade

6 - Etapas - Execução
c) Prova de Administração em Pro-

gramas ...
3 - A onportatcia	 Organogra•

mas e Funcionogramas
5 - Tipos de Chefia
11 - Prova Complementar de TI-.

tuios A

b) titules de ... oficial ou equipa•
rad()

EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

Retilicaço

Suplemento do Diária OfieiaZ .de
8-9-196:

Onde se lê:
Portaria n9 380 - Técnico de Admi-

nistração do S.P.F.
Seção II (9) ... os processos de

Contador
IAPFESP

... na elaboração da estatistica eco.
nômica e financeira da repartição, elo.
borar balanceies

Portaria n1 426 - Fiscal da Pítvl.
Tenda - IAPI IAPM

b) Prova de Contabilidade Ge-
ral ...

6 - lançamento digráfico ••

Portaria no 426 - Fiscal da Previ- Portaria W 425 -
ciência - IAPI - IAPM	 IAPB - LaPC -

b) Prova de Contabilidade Geral» IAPI - SAPS
pe. 16.	 1 7...Exemplos de Tarefas Típicas ...6	 ... lançamento diográfico	 ... orientar o preparo da pres:açao

Portaria n9 427 - Esta,tistico - de contas ao Tribunal de Contas
IAPFESP IAPI - SAPS	 da Unido;

b) Prova de Matemática, pág. 17.
3 -	 e representação gráfica do

trimônio Ysx2+ bx+ c ...
Portaria n9 430 - Assistente Social

do S.S.R.	 •
b) Prova Escrita Especiailzada do
Serviço Social e de Dezenvolvimen-

Identificação, ... e registro	 pàbi- , to de Comunidade, pág. 20.
6 - Etapas - Execubãona 2.

Seção III (2) •• Por fatores e por	 c) Prova de Administração em Pra-
contos - página 2.	 gramas, pág. 21.

Seção III (6) ... publicações e cri-	 3 - A importüncia	 Organogra-
ticas, página 3.

Seção III (8) ... Divisão de Classt-
ficaçao, página 3.

Seção IV (5) ... Prefeitos existen-
página 3.

Seção IV (7) ... Órgãos de ,Adrai-
nistração de estrutura, 2.1,1'11,1u0"s e
funcionamento. Pe.550al. O sistema
orgânico de pessoal, páaina 3.

Seção IV (21) .., Taxas de movi.
plantação, com cálculo,. página 3.

d) Prova de Tese ... mimeografa-
dos, página 4.
,• 12 - Nota final

b) ... obteria se não houv	 pá-

ma se Funciono gramas
5 - Tipos de Crejia, pág. 21.
11- Pfova Complementar de Títu-

los

EDITAL 68
C.4'13

Concurso para a Carreira de FarmacéuJco do Instituto de Aposentadoria
Pensões dos Comerciários

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o concurso
acima referido, à vista do disposto na aliwa a do artigo 5 9 da Decreto núme-ro 50.635, de 20-5-61, passou à alçada do D.A S.P. tomando o n o C.438.Nestas condições foram aprovadas as seguintes inscrições:

b) tqtulos de ... oficial ou equla-
raio ...

Lela-se:
Portaria 119 380 - Técnico de Admi-

nistração do S.P.F.
Seção II (9) . os processos de iden-

tificação, inscrição e registro ...
Seção In (2)	 por fatõres e por I

pontos
Seção III (6) ... publicidade e cri- I

ticas
gina 4.	 Seção III (8)	 Divisão de Mas-

Portaria n9 385 - Agente • iscai do sificação de Cargos
Imposto Aduaneiro do IvIensterio da	 Seção IV (5) ... Preceitos existen-

tes ...
Seção IV (7) ... Órgãos de Admi-

nistração' de Pessoal
O sistema organico de pessoal: es-

trutura, atribuições e funcionamento
Seção IV (21) ... Taxas de rnotl-

mentação, seu cálculo ...
d) Prova de Tese -	 mimeogra-

fados ou dactilografados
12 - Nota final - .
b) ... obteria se não houvesse par-

ticipado da prova facultativa de Tí-
tulos

Portaria no 385 - Agente Fiscal de
Impõsto Aduaneiro do Ministério ela
Fazenda

Omissão: No concurso serão obser-
vadas as seguintes condições:

1 - Nacionalidade -
Item 6 -	 Decreto n9 50.440 ...
I -	 20 - Questões fiscais, re-

cursos ...
II -	 5 -	 pelicas diversas
II -	 15 - •.. e organametálica
Prova de Habilitação - III - Pro-

va de Inglês e de Francês ...
portaria n9 386 - Oficial de Admi-

nistração do Tribunal Marítimo
b) Prova Escrita de Português
4 -	 flexionando e não flexiona-

cio
-.$ó será considerado habilitado nes-

ta prova o candidato que obtiver ...
I - Direito Administrativo
10 -	 fiança ... estágio ....
Portaria n9 410 - Escriturário do

Tribunal Marítimo
b) Prova Escrita de Portugué3
1 - ... sufixos ês, esa, es, eza

traitslineação „.
Portaria n9 413 - Artífice de Ma-

nutenção do I.A.P.E.T.C.
... art. 85 do Regimento
Portaria n9 414 - Almoxarife

IAPFESP - IAPM - SAPS
art. 85 do Regimento

Portaria no 415 - Armazenista do
IAPM

11 - ... Diretora da Divisão
Portaria n9 418 - Técnico Auxiliar

de Mecanização
I - Português 1 -	 et,

eza,
Portaria n9 419 - Escriturário

IAPS e SAPS
b) Prova Escrita de Portugube
6 - Análise sintática

- ... análise sintática
.11 - ... Diretora da Divisão

•

Número

Ordem 1 Inscrição ;1

Neme do Candidato

Estado do Maranhão

Maria Lulas Lábri Mendes.
Agostinho Mendes d r,3 Santos.
Waldir Evangelista rt:i.•.ro.
Maria Diana LaCPt
Maria Fernanda Viana Canipos.
Maria da Graça Pereira Frazão.
Lucilla de Todos os Sai:zas Fernanda
Alaydes Leitão Marque:.
António BElledin, de' Oi.vcira.
Cancelada.
Maria da Graça Paiva .
Maria dos Remédios V.,	Pinto.
Teresinha de Jesus Co. s iiêgo.,

Estado do Fio Grande do Norte

Francisco Colazans de Araújo.
Lourival Gomes de Assis.
José Raimundo Pereira.
Terezinha de Almeida Freitas.
Lair Dutra de Almeida.
Maria Raquel dos Santos.

1
3
4

1
2
3
4
5
6

6
6

9
10
11
12
13

10
15
22
23
27

FazendaOmissão ... 1 - Nacionalidade, pá-
gina 5.

Item G - ... Decreto n 9 50.44.0 ...,
Pág. 5.

I - ... 20 -- QuestVes fiscais, Ver-

cursos •.., par. 5.
II - •.. 5 -	 Jelicas diversas ...,

Pág. 5.
II -	 15 -	 e organomemetá-

lica ..., pág. 5.
Prova de Habilitação - III - In-

glês e de Francês ..., página S.
Portaria n9 386 - Oficial de Admi-

nistração do Tribunal Maritimo
b) Prova Escrita de Português ...
4 _....	 flexionado e não flexiona-

do, pág. 6.
▪ ncsea prova o candidato quc ob-

tiver considerado •.., pág. 6.
I - Direito Administrativo
10 -	 finaça	 eseágio	 pá-

tina G.
Portaria n9 410 - E.seriturári0 tio

Tribunal Marítimo
b) Prova Escrita de Portzigués
1 - ... sufixos êu, eza, es, oza • el

Pág. 7.	 •
▪ transliseação

Portaria n9 413 - Artífice de Ma-
nutenção cio I.A.P.T.E.T.C. ... ar-
tigo 35 do Regimento, Pá g • 8.

Portaria n9 414 - Almoxarife -
IAPFESP - IAPM - SAPS

... art. 35 do Reginientc, pág. 8.
Portaria n9 415 - Armazenista do

IAPIVI
11 -	 dá Divisão, pá-

gina 9.
Portaria n9 418 - Técnico Auxiliar

ela Mecanização
I - Portugues 1 -	 es.	 eza,

pág. 11.
Portaria n9 419 - Escritarárlo -

IAPS e SAPS
b) Prova Escrita de Portugu§s
6 - Análise sintca, pás. 11.
7 -	 análise siiitet:ca
11 -	 DiiCiOrLt.! da Divisão, pá-

gina 12.
Portaria n9 425 - Contadar

IAPB - IAPO - LkPFESP .-
1API - SAPS

7 - 'Exemplos de Tarefas Típicas
orientar o praparo da pres. da

• União; pág. 15,
na elaboração da inflo de 00:1.

tas . ao Tribunal de Cont 23 ...

3
6
7

2
3
4 9

11
13

2
3

6
14
22

Estado de Pernambuco

Ana Maria de Aguiar.
Ivanildo Ribeiro Toires.
Maria Angelina Correia.

Estado da Bahia

1
2
3
4
6

e
10
18
25
31
32
45
48
5).
58

6
7

Neuza Santos Araujo.
Maria Augusta Guedes l'7.iiberg.
Gisofredo Otacilio do Amaral.
José Ferreira de Oiiveira.
Yorguimar Neiva Aoliad.
Renato Gazar
Davitalo Michell.
Diogo Me.nezes do Nascimento Filh0..1
Esperança Sampaio Mariano Canto.
João Lidio Ribeiro Magalhães.

Estado da Guanabara

2
3
4
a
o

Ernaril Ferreira.
Mauricio Pinho Dei Valia.
Carlos Pinho Dei Valia.
Leonarda Vieira Machado,.
Pedrina Rodrigdes da Cunha.
Noerna Faiga Carynbel.a..
Almir Domingos Meus Vmira.
Therezinha Ferreira Gor.ç: vcs..
Theophilo Barbosa Etas. '
Emílio Chimelli.
Winter Bastos Gu'..des.
Dione Lima.
Zilda Goldener.
Elza Maria MagaLhãa's, Com til.
Carlos Sidney Earro3 Pinta.
Salvador Alves Pereira,

7

18
32
40
52
57
'70
75

101
116
122
138
151
154
160

a
MINO

10
11
12
19
14
15
16
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2
3
4
5
6
't
e
9

10
11
12
13•

Estado de Minas Gerais

110	 Ivone Alkmin Vale.
111	 Itamar- Ferreira de Toledo.
112	 Quirino de Oliveira Penne.
113	 Dirce Medeiros.
114	 Aluísio, Santiago Campos.
115	 Cléa Marciano.
116	 Thereeinha Silva Araújo.
117	 Nela Bampalo Silva.
118	 Antonia Aparecida do Amaral.
119	 Maria Cândida de Oliveira.
120	 Ornar de Oliveira.
121	 Maria de Lourdes Nemer.
122	 'José Maria Blcalho 13ranc1 e.

MINO

Outubro 'dá-1961\

ím--

1 

Número

Inscrição' ‘
I -------.."""'

É.	 -:—••••,...............	

17	 195

.19 225

21

18

249

203 
I Célida Garcia Macédo.	 -

Bernardo Hellmann.

Branly Carvalho de Andrade..
20	 •226 Denesa Soares de Oliveira. • ,

Silon Hooper da Silveira.

23	 251	 Relva Alxiliadora, dos Santos.
23	 264	 José de Siqueira e Silva.
24	 271	 Jacob Josef Zagman.
25	 273	 Nicolau Marinho Debiaze.
26	 279	 Beniamino Elogio Gallicchio.
27 •	 286	 Maria Lucia Nanar Simões de Dalgo.
28	 293	 Ana Rosa de Oliveira Borges.
29	 298	 Amaury Paradela de Souza.
30	 316	 Levy Gomes Ferreira.
31	 325	 Francisco Sanes Marques.
33	 355	 Maria de Naeareth e Santos.
33	 358	 Neida Costa.
34	 366	 Felipe Antônio de Souza.
35	 372	 Edil Mota Campos.
36	 -374	 Francisco Ricakdo Burlein.
37	 389	 Ediza de Araujo Rusclano.
ah	 453	 Ricardo Silveira Pinto.
as	 455	 Julla Mattos Braga.
40	 459	 'Moercy Garcia dos Santos.
41	 461	 Doris Therezinha Amaral de Alineic:a.
42	 462	 Emygdio Ferreira da Silva.
43	 479	 Elena Paiva.
44	 509	 Anelda de Mendonça Machado.
45	 569	 Maria Estrêlla dos Santos Borges
46	 573	 Rezina Goldgheil. 	 _'•

-

LWOMe do Candidata

Ordem

Edital, de concorrência pública para
o fornecimento de 3 (três equipamen-
tos de prospecção geológica, destina-
das aos serviços dêste Departamen-
to nos Estados de Minas Gerais e
Maranhão.

Autorizado pelo Senhor Dgretor-
Geral deste Departamento, faço pú-
blico e dou ciência aos interessados,
que *fica aberta nesta data a concor-
rência pública para o fornecimento
acima mencionado, de acõrdo com
as condições seguintes:

.1 — OBJETCX
Trata-se do fornecimento de 3

(três) equipamentos de prospecção
DISÕRIMINAÇÃO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

EDITAL 249 126-61

geológica, Com. as seguintes caracted
esticas;

3 (três) sondas rotativas; monta-
das sôbre patins; acionadas por mo-
tor a gasolina de 25 HP. aproxima-
damente, resfriado a ar; equipada
com cabeçote hidráulico, mandril pa-
ra haste AX 'ou NX e respectivas
reduções; completa com Oco de fer-
ramentas, castanhas e* chaves para
mandril; com as seguintes capaci-
dades mínimas de perfuração.

EX ou EW — 400 m.
AX ou AW — 300 m.
13.1r ou BW — 200 m.
NX ou NW — 150 ai. ,
3 (três) bombas, destinadas a

bombeamente de água: montadas sb-
bre Ratios; acionadas por motor a
gasolina, resfriado a ar; com capa-
dade aproximada de 1.200 galões por
hora, completa, com mangote de
sucção com válvula de pé e mangueira
de recalque,

2 (dois) conjuntos de perfuração
TiorOl A.

1 (um) conjunto de perfuração
Tipo B.
DE CONJUNTOS

EQUIPAMENT-03

-

Conjunto (Conjunto

1 
Tipo A I Tipo B •

Es:ado de São Paulo

Domilla Ana de Souza Silva.
Milton Rabelo de Souza.

Meiri dos Santas.
Lahyr Marcos dos Santas.

JOsc11116 Mendes.	 •
Lield Nakamura Fakuda.

1 
•	 Estado de Mato Grasso

2	 15

4	 17

1	 10

3	 16

5	 22

	
.Edilson Borges de Figueiredo.
Carlos Frederico Soares Carn:r.os.
Jesus da Silva Brandão.
Amélia Machado Le,bo.
Helio de Souza Vieira.

Estado de GGIás

Nice Elayrell Fernandes.1	 1	
Elza Gonçalves de IsUcena Alube.2	 2	 Moacyr Caetano do Nascimento.3	 4	
Fabiano do Coração de Jesue4	 5	
Maria, das Deres Martins do Crzmo.ar	

Heson de Souza Leite.6	 a	
Atos Rios.7	 9-

•

Cunha, Chefe da Srçáo de Informações e Inscrieõre.
D.S. . do D.A.S P., em 22 de setembro de 1961. António da Silva

MINISTÉRIO DA FAM DA

Pasto Fiscal Adbaile:ro 	 I
em Brasília

•
Eprn.41, N9'130	 •

Peio presente edital fica notificado
o proprietário ou possuidor da merca-
doria de procedência estrangeira, vin-
da pelo avião de prefixo PNYPI,
Real Aerovias Brasilia, chegado ao Ae-

Barrilete de partida AX , 	
Banilete de partida EX . 	 	 2 	1

arrilete de partida BX . :. 	 	
4B	 •	 2

1 
•

2	 1Barrilete de partida NX.. 	 	 2	 1

Barrilete duplo, rígido AX, de 5 'Pés 	
B	 .	 i	 1
Barrilete duplo, rigido, EX, de 5 pés . 	 	 2	 /arrilete duplo, rígido EX, de 10 pés 	 	 2 

4	 3Barrilete duplo, rígido AX, de 10 Pés 	 	 3	 3Barrilete duplo, rígido EX, de 5 pés 	 	 2 	 I . 1BarrIlete duplo, rígido BX, de 10 pés 	 	 2	 1Barrilete duplo, rigido.NX, de 5 pés 	 	 2	 I	 1Barrilete duplo, rígido NX, de 10 pés ....4 	 	 2 	1Revestimento, chuva, Ex, de 10 pés 	 	 10	 8Revestimento, c/luva, EX, de 5 pés 	 	 a
I

3Revestimento, chuva. EX, de 2 pés 	 	 3	 2Revestimento, c/luva, EX, de 1. Pé 	 	 s	 f	 2Revestimento, c/luva, AX, de 10 Pés • 	 	 15	 1	 10Revestimento, q/luva, IAX, de 5 pés 	 	 10	 6Revestimento, C/luva, AX, de 2 pés 	 	 s 	3.Revestimento, cIluva, AX, de 1 Pé 	 	 8	 1	 3Revestimento, c/luva, BX, de 10 Pés 	 	 10 	8Revestimento, chuva, BX, de 5 pés 	 	 s 	sRevestimento, c/luva, BX, de á pés ... I 	 	 3	 I.	 2Renstimente, c/luva, BX, de 1 pé 	 3	 2Revestimento, c/luva, NX, de 10 Pés 	 	 8 	5nevestimento, c/luva, NE,' de 5 pés 	 	 5

j

2Revestimento, cAuea. NX, de 2 Pés 	 	 2	 1Revestimento; c/lava, NX, de 1 pé 	 1	 2.	 1Haste, ciluva, EX, de 10 pés .. 	 8	 5Haste, e/luva, EX, de 5 pés 	 	 5 	3Haste, c 'luva, EX, de 2 pés 	 	 2	 1Haste, c;luva, EX, de 1 pé 	 	 2	 1Haste, c/luva, AX. de 10 pés. 	 1	 25

1

1	 25Haste, c; luva , A X, de 5 Pés •-re	 1	 15	 1	 8
é 	 	 3	 2

5	 1.	 2Haste, e,luva, AX. de 1 p
Haste, c/luva., AX, de 2 pés • 	
Mete, c/luva, BX, de 10 pés 	 1	 10 . 	6Haste, c/luva, EX. de 5 pés 	

I.	

6	 s

Haste, e euva AZ, de 5 pés 	 15
s	

aHaste, c *luva, AX, de 2 pés

Haste, c;luva, BX, de 2 pés 	 , 	 2Haste, chluca, BX, de 1 pé 	 	 2Haste, clluva, NX, de 10 pés 	 	 10

Haste, c/luva, AX, de- 1 pé 	
Redução de haste EX pivestimento EX 	
Redução de haste AX 1;1/revestimento 57L 	 I,•1

	 31	 Im 
2	 1.Redução de haste BX p/revestimento Brer 	 	 1

Redução de haste NX plrevestimento NX 	 I	 1 1Trépano rabo de peixe EX, c/2 asas 	

Trépano rabo de peixe, BX. c/2 asas 	 1	
3Trépano rabo de peixe AX, c/2 asas 	 	 e

a
s

4	 2Trépano rabo de peixe, NX, c/2 asas 	
Trépano de cruzeta EX •	 	 s 	 2Trépano de cruzeta AX 	 	 oTrépano de cruzeta BX 	

1	 a	 .,2

4

-..

s
2

3 2

1
2	 7.
3	 39
4	 63
5	 82
e	 109

roporto de Bra:zrl s.a em 27 de adsto
de 1901. pro2e:lente de Belém, para
apresentar rnões de defesa, no prazo
de très (3) dias C.Ceis, sob pena de re-
velia, relattraraente à apreensão da
citada mercedoria, constituída de:
vinte (20) garrafas de ulsque da mar-
ca "White 2Iorse". Processo n9 206-61.

Nisto Placai Aduaneiro em 73rasi-
lia, 18 de setembro de 1961. — João
Pascal Pimentel Cyr eck rscrivito.

Trépano de cruzeta NX 	
Trepano reto EX 	

Cachimbo acua airatório EX
Trépano reto NX 	
Trépano reto BX 	
Trepano reto AX 	 •

3
64

11	
a

1.	
1 1

•
.

g
tre

2
1
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EQUIPAMENTOS.-

1
2

.2
2
1
2
2

2
2

EX, AX:
1
1
1
1
1
1
2 •
2
2

10
4

.

IV -- DO JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

prazo maior do que 30 (trinta) dias
consecualVos, contados a partir da da-
ta do fegistro do contrato no Tribu-
nal de Contas.

r• Cbndição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sóbre a mak vantajosa ou que divir-
jam dos têrmos deste edital, por me-
nor que seja esta divergência ou, ain.
da, que se Oponham a qualquer dos
preceitos do Regulamento Geral de
ContsYlidade Pública.

80 Condição — o Prazo no qual
o proponente se propõe ao fornecimene
to não será considerado para a classi
ficação e não poderá exceder o fixa-
do neste Edital.

V — DO CONTRATO

123 Condição — As ccndições esta-
belecidas no pre.:ente edital fazem
parte do contraio.

133 Condição — Tidas as despesas
nectssarias ou inereates à lavratura
do contrato correra por conta da
firma fornecedora.

PP Cm:00o — Não assiste à firma
fornecedora pleitear qualquer indeni-
zação ao (Joverno, pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tri-
bunal te Contas.

159 Condição — Local de Entrega:
Almoxarifpdo do lirpartamento, à
Avenida Brasil número 2.540 — Rio
de Janeiro — Estado da Guanabara:
2 sondas, 2 bombas e 1 conjunto Tipo
A e 1 conjunto tipo B;

Cidade de Recife	 Estado de
Pernamturo, à Avenida João de Bar-
ros, 663: 1 sonda, 1 bomba e 1 con-
junto Tipo A.

Quaisquer outros esclarecimentos
serão prestados diariamente aos
teressados das 15 às 17 horas, na Se-
ção de Aparelhagem deste Departa-
mento.

VI — DIVERSOS

163 Condição — A caução a que se
refere a allnea d) Capitulo II do
presente edital, cuja gaia será extraí-
da pela Divisão de Aaministração des-
te Departamento até a véspera da
realização da concorrência, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes após a
lavratura do contrato.

173 Condição — Se -dentro de cinco
(5) dias contados' da data do recebi-
mento da notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazenda
Nacional,' a caução referida a •169
Condição. A juizo do Diretor-Geral
deste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes na ordem
que tiverem sido classificados, fican-
do et mesmos sujeitos as Penalidades
previstas 'parao primeiro..

183 Condição — Será jalgada ini-
dentes para outro e qualquer nerviço,
com o Govêrno Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

193 Condição — A despesa com a
execução dos te:Malhos correrá à
conta da verba 4.0.00 — Investimen-
tos, consignação 4.1.00 — Obras,
subconsignadio 4.1.03 — Alínea 12)
— Maranhão — Item 1 — Obras de
Saneamento, etc. e Alínea 14) — Mi-
nas Gerais — Item 4) — Adutora do
Rio das Velhas, da Lei n° 3.834, de 10
de dezembro de 1960. — Jorge Paul
de Figueiredo — Diretor da Divisão
de Projetos.

EDITAL N9 127-81

Edital de concorrência pública para
construção da Barragem Batata, no
córrego do mesmo nome, em São Luiz,
Estado do Maranhão.

Autorizado pelo Senhor Diretor-
Geral cl èste Departamento, faço
público e dou :landa aos interessados,
que fica aberta, neata data, a concor-
Uncia pabaca para o serviço acima
raenciewdo, de acardo Com es se-
guintcs condições:

I — DA LalSCRIÇ'AO
19 COnd?Çu0 Para Ira:rd er-: e pa

concorrência deve a firma pretenaenlo
reçuerer no Sr. Diretor-Cara. : te a
véspera da mesma, aprzzentan o es
doem-nen:ai a).t:xo ia lama de Con-
tratos deste Wpar;.o.crel::o
Pio 	 lã — 5.° anelar — Rto de 3.1-iz 

a) Certidões de quitsçar	 tor:os
os Impostos dev:aos,	 e Linn:-
cipaC. incamve certicián
quitacão com* o Impo.:o
Renda.

b) Certa:to relente na cumpriraenta
da Comedia:raio das Leis ci3 amealho
(Lei dos 2.'3,

c) Certidão relativa ao exc.:etc:o
das proLs.s3es de engenheiro c argua-
teto.

ri) Documentos ccmprobatóries
Capacidade teenica e financeli da
firma ou do seu resaonsavel teenee,
inclusive prova de já ter executada
obra semelhante.

e) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 1.000.03C,00 (uni mi-
lhão de cruzeiros), para garantia da
apresentaçãp da proposta.

1) Contrato social atualizado e rè-
gistrado no Departamento Nacional
de Indestria e Comercio, devendo o
capital da firma, registrado antes aa
publicação dêste Edital, ser igual ou
superior a Cr$ 30.000.600,W t trinta
milhões de cruzeiros).

g) Certidão a que se refere o
Decreto-lei n.° 2.765 de 9-11-40 (qui-
tação de empregadora para com as
Instituições de seguros sociais).

A) Apólices de Seguro de Acidento
do Trabalho.

Quitação com o Impesto sindical
da firma e do seu responsável técnico.

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

29 Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficara arquivada neste
Departamento, será o candidato auto-
rizado a assinar, de próprio punho cu
do representante legalmente habil!.
tado, no livro próprio de inscrições,
sendo então considerado , inscrito.
Dar-se-á a inscrição até às dezessete
horas do último dla útil antericr a
data da concorrência, ou ate às 12
horas se asse dia for sábado.

II — DA APRESE/e/TAÇA° DA
PROPOSTA

3* Condição — No dia 18 de outubro
de 1961 os concorrentes julgados idó-
neos e por isso inscritos, apresentarA3
na Divisão de Projetos à Praça Pio X,
78 — 4.0 andar — Rio de Janeiro. suas
propostas que serão recebidas até às
15,00 horas, pela comissão de recebi-
mento de propostas. A comissão do
julgamento será presidida pelo Senhor
Diretor da Divisão de Projetos.

49 Condição — As propostas *serão
apresentadas em quatro (4) vias,

invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete ás condições deste edital,
constando ainda: o prego global, por
extenso e 'em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do proponente e
a data..

59 Condição — As propostas' serão
do modelo indicado pela Divisão deProjetos.

I,

it 

I.	 I
:

Cachimbo clagua giratório BX 	 I	
1
1

Cachimbo daDua giratório AX 	

Cachimbo d'eaus giratório NX 	 '1	 1
Chave "come aleng" EX 	 2
Chave "come along" AX 	  4
Chave ajtiatevci para tubos EX. AX e BX 	 1	 4
Chave ajustável para tubos NX	 t	 2

Pescaacr rosqu:ado para haste NX 	
Pescador ronqueacto para haste BX 	

1	

4

2
3

Pescader rcsquzado para haste &a: 	 	 2
Pescadcr rosqucado para haste AN. 	

Pescador c:e rearatimento EX 	 1	 2
Pescador de revestimento A:a. .... 	 	 4

•	 IPescador de revestimento BX ... 	 3
Pese:ater de reveetimento NX 	 	 2
Chave de pedal, de segurança para isaste

e BX. . 	 	 1
Chave de pecisl, de sagurança para haste NX 	 	 1
Cabeçotes euspcnsor de haste EX e AX 	 	 1
Cabeçote suspensor de haste BX e NX 	 	 1
Clia .. e para caeselaa de haste EX e AX 	 .	 1
Chave para descida de haste BX e NX 	 	 1
Chaves para tubos (grifas) de 32' . 	 	 4
Chaves para tuba (grifas) de 24" •	 	 4
Chaves para tubos (grifas) de 18' , 	 	 4
Prendedor cie testemunho EX. • 	 	 3
Prendedor de testemunho AI 	 	 20
Prendedor de testemunho Mit. 	 	 8
Prendedor de testemunho NX. 	 	 8

Conjunto Conjunto

Tipo A , Tipo 11

1

II — DA rNSCEtIÇA0	 'mento de propostas. A comissão de
1 Condição — 

Para inscrever-se a !julgamento será presidida pelo Senhor9	 n
concorrência deve a firma pretendente Diretoç da Divisão de Projetos.
requerer ao kir. Diretor-Gerai ate a 43 Condição — As propostas serão
véspera tia mesma, apresentando apresentadas em quatro O) vias, em
documentos abaixo na Turma de invólucro *fechado, sem emendas, ra-
Contratos deste Departsunentc; — sura, entrelinha ou ressalvas e de-
(Praça Pio X — 78 — 59 andar — verão declarar que o proponente se
Rio de Janeiro),	 submete às Jondições deste edital,

a) Certidões de quitação com todos constando ainda: pregos unitários
os impostos devidos, federais e muni- Para a sonda, bomba e cada uni dos
Opala, inclusive certidão negativa de conjuntos de perfuração, Por extenso
quitaçao com o Impeisto sere a e em algarismos; o prazo em dias
Renda.	 consecutivos para o fornecimento;

b) Certidão relativa ao cumprimento assinatura do proponente; data e ca-
da Consolidação das Leis do Trabalho tálogos e especificações que sejam
(Lei dos 2s3).	 necessários à perfeita apreciação do

C) Documentos comprobatdrios da material proposto.
Capacidade técnica e financeira da

	

	 •51 Condição — Abertos os invóiu-
d) Recibo provando ter efetuado

firma.	 cros, cada concorrente presente rd-o
depósito de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta bricarã a sp ?Opostas dos demais, la-
taill cruzeiros) para garantia da apre- vrando-se a seguir uma ata em que
tentação da proposta.	 serilo mencionados os nomes dos pro-

o Contrato social atualizado e ponentes com os respectivos preços, are-
gistrado no Departamento Nacional classificação dos mesnlos e 'outras
de Indústria e Comércio,	 ocorrências que interessarem ao jul-

Certidlo a que se refere o gemente da licitação.
Decreto-lei n.° 2.765 de 9-11-40 (qui-
tação de empregadores para :com as
Instituições de seguros sociais).

g) Apólices de Seguro de Acidente
do Trabalho.

h) Certificado de reservista e ti- 63 Condição — Nenhuma propostaserá levada em consideração desde
titio eleitoral do responsável pela que exceda de Cr$ 6.500.000,00 (seis
firma ou atestado de permanência milhõebs e quinhentos mil cruzeiros).no pais, quando se tratar de estran- para 1 sonda, 1 bomba e 1 conjunto
cetro.

—	 d a do- Tipo B e Cr$ 8.500.000,00 (oito mi-a. Condição	 Examinaactunentaçã lhes e quinhentos mil cruzeiros) para
o indicada na condição an- 1 sonda, 1 bomba, conjunto tipo A,tenor, a qual ficará arquivada neste ou estabeleça para o fornecimento um

Departamento, será o candidato auto-•
rizado a assinar, de próprio punho ou
do representante legalmente habili-
tado, no livro próprio de inscrições,
sendo então considerado inscrito.
Dar-se-a a inscrição até às dezessete
horas do último dia útil anterior à
data da concorrência, ou até às 12
horas se esse dia fór sábado.

III DA APRESENTAÇAO DL
PROPOSTA

33 Condição — No dia 17 de cutubro
de 1961 os concorrentes julgados Idô-
neos e Dor isso inscritos, apresentarão
na Divisão de Projetos à Plaça Pio X,
ett V andar, Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, sua a propos-
tas que serão recebidas, ata à.%
15,00 noras, pela comissão de recebi-

gualdade entre duas propostas, a co-
99 Condição — No caso de absoluta

i	
I

Missão procedera, por meio de carta,
a nova concorrência entre os respec-
tivos autores, a ftm de .se verificar
qual a maior redução que poderá fa-
zer nu propostas empatadas. Caso
haja novo empate. proceder-se-à nos
termos dos ar:a. 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Cantabilidade Pu-

1	 Uca.	 •
109 Condiçcio — Antes de qualquer

decisão superior, as propostas rece-
bidas serão pualieartas no Diana
Qfícird para conhecimento doa inte-
ressados.

113 Condição — A presente concor-
rência poderá ser amuada por ordem

2	 do Sr. Dileta-Ocra: deste Deporta-
mento, sem que, por êste motivo, te-

2	 nham os concorrentes direito a qual-
quer indenizaçao.
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cf Condição — Abertos os Invólu-
cros, cada concorrente presente ru-

i bricará as propostas dos • demais, la-
vrando-se a seguir urna ata em que
serão mencionados os nomes dos pro-
ponentes com os respectivos preços, a
classificação dos MeRriless e outras
°comenda que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

•
M — DO JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS
le Condição — Nenhuma proposta

será levada em consideração desde
que exceda a importancia de 	
Cr$ 285.000.000,00 (duzentos e oi-
tenta é. cinco milhões de cruzeiros)
ou estabeleça para a realização do
serviço uni prazo maior .do que 700
(setecentos) dias consecutivos, con-
tados a partir da data do registro do
contrato no Tribunal de Contas.

P Condição — Não sente aceitas
as propostas que contenham redução
sobre a mais vantajosa ou que divir-
jam do9 termos deste edital, por me-
nor que seja esta divergtncia ou, ain-
da, que se oponham a qualquer dos
preceitos do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

91 Condição — O prazo no qual 0
proponente se propõe a terminar as
obres não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

10e Condição — No caso de absoluta
Igualdade entre duas propostas, a co-
missão procederá, por meio de carta,
a nova concorrencia entre os respec-
tivos autores, a fim de se verificar
qual a maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
termos dos arts. '742 e 758 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.	 .

111 Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-
bidas serão publicadas no Dkirio
Oficial para conhecimento dos inte-
ressacios.

12f Condição — A presente . concor-
rência poderá ser anulada per Ordem
do Sr. Diretor-Geral deste 'Departa-
mento, sem que, por este motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer indenização.

IV — DO CONTRATO
13e Condição ,- As condições esta-

belecidas no presente edital fazem
parte do contrato.

141 Condição Tódas as despesas
neeesserlas ou inerentes A lavratura
do contrato correrão por conta da
firma empreiteira.

151 Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação ao Governo; pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

161 Condição — Ficam fazendo par-
,- te integrante deste edital as Normas

Gerais para .Empreitadas da Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento, aprovadas pela Portaria n.° 8.
de 11 de janeiro de 1961, bem como
as Especificações para a presente
concorrencla, que serão fornecidas
dieriamente aos Interessados das
ás 17 horas, pela Divisão de Projetos
deste Departamento, onde serão pies-

•todos quaisquer outros esclarecimen-
tos.

V — DIVERSOS

171 Condição — A caução a que se
refere a alínea e) do Capitulo I do
presente edital, cuja guia será extraí-
da pela Divisão

,
de Administração des-

te Departamento até a véspera da rea-
lização da concorrência, só poderá ser

, levantada pelo concorrente aceito e
pelos demais concorrentes após a la-
vratura do contrato.

181 Condição	 Se dentro ,de cinco
(8) dias contados da data do recebi-

mente da notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a eavor da Fazenda
Nacional, a caução referida na 171
Condição. A, juizo do Diretor-Geral
deste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes, 'na ordem em
que tiverem sido classificadas, fican-
do os mesmos sujeita, às penalidades
previstes para o primeiro.

191 Condição — Será julgada lig
-ciónea para outro e qualquer serviço,

com o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20e Condição — A despesa comn a
execução' dos trabalhos correrá à'
conta da verba 4.0.00 — Investimen-
tos, Consienaçqo 4.1.00 — Obras, sub-
consignação 4.1.03, alínea 12-1) —
Maranhão — Obras de Saneamento,
etc. do Anexo 4.22 — /J. V. O. P.
— 08 — D. N. O. S., da Lei número
3.834, de 10 de dezembro de 1960,
no presente exercido, e nos exercidos
subseqüentes, pelas verbas próprias
distribuidas a este Departamento. —
Jorge Paes de Figueiredo, Diretor da
Divisão de Projetos.

EDITAL N° 120-61

Retificação
No edital Ir) 120-61, relativo ti con-

corrência pública execução de `servi-
ços de limpeza conservação, escava-
ção e outros melhoramentos sm cur-
sos d'água de diversos municípios do
Estao e São Paulo, publicado no Diá-
rio Oficial de 21 its setembro de 1981,
às Págnas 8.491 e 8.492, faça-se a se-
guinte retificação:
" Na 35 condição, onde se lê:

No dia 3 de outubro de 1961. Leia-
se: -

No dia 13 de outubro de 1981. 	 -

: Departamento Nacional
le Portos, Rios	 •

e Canais

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA

Para a construção do Cais de Neves,
Município de São Gonçalo, Estado
do Rio de Janeiro.

•

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos, Rios e Canais faz
público, que no dia vinte e cinco de
outubro de 1981, às 15 (quinze) ho-
ras, na sede do mesmo Departamento
à Praça Maná, 10 nesta Cidade, serão
recebidas, pela Comissão que «ir de-
signada, sob a Presidência do Diretor
da' Divisão de Planos e Obras, as pro-
postas que forem apresentadas para a
construção de um cais na enseada de
Neves, MunicipiO de São Gonçalo, Es-
tado do Rio de Janeiro, -as quais de-
verão obedecer e serão julgadas de
cerdo com as seguintes condições:
Primeira — Objeto da Concorrência.

— A obra a que se refere o presente
Edital de Concorrência consiste na
construção de um muro de enroca-
mento de pedra encimado por uma
mureta de concreto ciclópico, de acta-
do com o projeto elaborado por &te
Departamento e destinada ao fecha-
mento parcial da enseada de Neves, no
Município de São Paulo, Estado do
Rio de Janeiro.

Segututa — Instalações e Equina-
mentos. — Nas propostas que forem
apresentadas, não deverão os concor-
rentes prever a utilização de quais-
quer equipamentos cat instalações de
propriedade do Governo Federal.

Parágrafo -Primeiro. — Deverá ser
incluida na proposta, o fornecimento
e instalação de uma balança registra-
dora, com capacidade para 30 tonela-

•
•

das, que Será utilizada pela Fiscaliza-
ção para as obras em apreço, a qual,
após o término do contrato ficará sen-
do de propriedade do Governo Federal.

Terceira — Projeto e detalhes técn
/íleos. — O Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, tem a dispo-
sição dos concorrentes, o projeto e da.'
aos técnicos relativos à presente Con-
corrência.

Quarta — Condições Gerais. — As
firmas que apresentarem propostas
para a presente Concorrendo deverão
atender aos seguintes requisitos:

a) ser firma brasileira, com dire-
tores técnicos e capital nacional, na
forma da lei;

b) atestar o capital integralizado
até 30 dias antes da publicação do
presente Edital;

c) ter executado com êxito obras
da mesma natureza e vulto ou que te-
nha como engenheiro responsável da
firma um profissional com exercido na
mesma há mais de 2 anos, e que haja
executado com êxito, obras da espécie;

d) ter condições para colocar no
canteiro das obras, todo o equipamen-
to, necessário à construção. 	 ( . •

Parágrafo único. — Não serão con-
sideradas as Propostas para serviços
por administração contratadas, versan-
do a Concorrência sõbre o preço global
para a execução dos serviços em Con-
corrência, nem as Propostas de fir-
mas que, por qualquer motivo estejam
impedidas de contratar com o Governo.

Quinta — Forma de apresentação
das Propostas. — Os documentos apre-
sentados por cada um dos concorren-
tes deverão estar contidos em 2' (dois)'
envelopes, fechados e laorados, que
terão. respectivamente, os seguintes
dizeres:

Evelope 21.° 1 — Comprovante-Pire
ma:

Envelope n.9 2 — Proposta-Firma
Parágrafo Primeiro — O envelope

n.° 1 deverá conter, obrigatoriamente
os seguintes documentos:

a) relação devidamente assinada,
especificando os documentos existen-
tes no invólucro;

b) prova de registro da firma co.
metelal no Departamento ,Nacional de
Indústria e Comércio, em juntas Co-
merciais nos Estados;	 -

e) prova de que o Concorrente, fir-
ma a que represente (quando então,
deverá ser apresentada a respectiva
procuração, declarando explicitamen-
te a responsabilidade a ser assumida
pela firma na execução das obras) ou
seu engenheiro responsável tem ido-
neidade técnica para executar os ser-
viços que são objeto da presente con-
correndo.. através certidões passadas
por entidades oficiais;

d) apresentação de atestados fir-
mados pelo menos por dois estabeleci-
mentos bancáriosbancários onde se declare ter
a proponente idoneidade financeira
para execução de obras e serviços cujo
vulto financeiro seja no minimo da
ordem de Cr$ 40.000.000,03 (quarenta
mIlhees de cruzeiros) no prazo de um
ano;

e) prova de quitação do concorren-•
te com todos os impostos* federais, es-
taduais e municipais. sendo &nes úl-
timas referentes à Cidade brasileira
em que «ir sediada a firma concor-
rente, e inclusive Imposto Sindical do
Empregador e dos Empregados, bem
como o do Engenheiro ou Engenheiros
responsáveis;

I) documentos comprovantes do te.
Sistro efetuado no CREA, da Empresa,
Companhia, Sociedade ou Firma In-
dividual do concorrente, na forma do
Deereto n.1 23.589, de 11 de dezem-
bro de 1953, e dos Decretos-lei mi-1,
meros 3.995 e 8.620, respectivamen-
te, de 31 de dezembro de 1941 e 10 de
janeiro de 1946, bem coro dos seus
Engenheiros responsável*

NACIONALIDADE
\

LEI N.' Sf8	 DE 18-9-49.

E.

LEGISLAÇÃO POSTERIOR

DIVULGAÇA0 N. 594

Preço: Cr$1. 20,00.

'A VENDA

.Scção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

-	 Agéncia 1; Ministério da Fazenda

4- Atende-se . a pedidos pelo Serviço cit Reemliélso Postal
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4 a) Certidão do Departamento Nacio-
nal de Previdência Social, declarando
para que Instituição de seguro so-
cial deve recolher o concorrente, bem
como prova de quitação das contri-
buições devidas a Usa% Institutos, me-
diante certidão devidamente atualiza-
da e os recibos de pagamentos devidos
desde a data da quitação constante
da certidão até a data da concorrên-
cia;

h) certidão negativa do Imptasto
sôbre a Renda, passada no exercício
corrente, e prova de quitação das quo-
tas do pagamento devidas até a rea-
lização da concorrancia.

1) Prova de cumprimento da Lei dos
2/3 (dois terços), apresentada por Cer-
tidão válida até 80 de setembro de
11981.

j) recibo da caução na importância
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros), feita em espécie na Caixa Eco-
nômica Federal ou em Títulos da Di-
vida Pública Federal. mediante guia
de reoolhimento extraída e expedida,
em quaisquer dos doia casos, pelo Ser-
viço do Administração desde Departa-
mento, em sua sede, nesta Cidade.

k) prova de que votou na última
eleição, pagou multa ou se justificou
devidamente. para os titulara que fa-
çam uso do nome da firma.

Parágrafo Segundo. — O envelope
número 2 devera conter • 11 Proposta
pela qual a Concorrente se obriga a
executar as obras que são objeto do
presente Edital de Concorrência, Pro-
posta essa que será apresentada em
5 (cinco) vias, sem emendas, nem ra-
suras e da qual conotará obrigatb-
riamente;

a) preço global em cruzeiros, em al-
garismos e por extenso, pelokqual o
Concorrente se obriga a executar as
obras constantes do presente Edital,

_ de acardo com o projeto deste De-
'partimento. •

b) preço da tcnelada de pedra co-
locada;

c) composição pormenorizada dos
preços unitários adotados no orça-
mento apresentado;

• d) prazos para inicio e conclusão
das obras em apreço, os quais deverão
ser contados da data do registro, pelo
Tribunal .de Contas, do Tê:mo de
Ajuste que vier a ser lavrado, e nao
devera° exceder. respectivamente 1
(um) e 10 (dez) meses;

e) indicação da modalidade de pa-
gamento exigida pelo Concorrente, a
qual, no entanto, deverá corresponder
no máximo ao valos das obras efeti-
vamente executada, por ocasião da
medição para o respectivo pagamento;

f) declaração expressa de que o
Concorrente se subordina a Vidas as
exigências conatantes do presente
Edital;

g) descrição detalhada de mode. de
execução dos serviços de adirdes com
o projeto;	 •

• h) cronorrama dos trabalhos, devi-
damente justificado;

I) declaradião do Concorrente de
que tem pleno conhecimento dos lo-
cais das obras e serviços, de suas
condições peeúliares, vias de acesso e

• condições gerais elè transporte de pes-
soal, material e equipamento.

Pardgrafo terceiro — A falta cm
qualquer dos invólucros, dos documen-
to exigidos obrigatórhunente nesta

. Condição, sérã motivo suficiente para
a desclassificação do Concorrente.

Parágrafo quarto — Não serão per-
mitidas, em quaisquer documentos,
emendas, rasuras ou entrelinhas, sem
a competente ressalva, sob pena de
tornar possivel a desclassificação do
concorrente.

Sexta — Recebimento e abertura
das propostas — Os envelopes citados
na Condição quinta serão entregues

. ao Presidente da Comissão de Coa-
•

P*rdgrafo primeiro — Abrirá, a 'da-
ta doe presentes, o Invólucro na 1,
apreciando a idoneidade técnica e fi-
nanceira de cada Concorrente, me-
diante ce documentos apresentados e
informações que forem do conheci-
mento da referida Comissão, de mo-
do a aceitar ou não a respectiva
proposta.	 a

Parágrafo segundo — Só serão
abertas as pr. • a tas contidas no In-
vólucro n° 2 • • /ueles Concorrentes
julgados idóneos, procedendo-se à res-
tituição, fechados • e lacrados como
foram recebidos dos Iiivólucros rela-
tivos aos Concorrentes não julgadas
idóneo'.	 -

Parágrafo primeiro — Os Concor-
rentes não julgados Idóneos podem re-
correr dessa decisão para o Diretor-
Geral deste Departamento desde que
solicitem à Comissão que conste da
ata da retalia° a ressalva de que In-
terporão recursos, deixando, em mãos
do Presidente da Comissão o respec-
tivo Invólucro n.o 2, que será então
rubricado no fecho por todos os pre-
sentes, cernes aliás será feito com to-
dos demais invólucros que não forem
abertos na reunião em que forem re-
cebidos.

Parágrafo quarto — A ocorrência
referida na alínea anterior •não in-
terrompera os trabalhos da Comissão,
ficando porém a classificação geral
das propostas na dependência da da
cisão sóbre aquele recurso..

Parágrafo quinto — Se o Presiden-
te entender necessário, poderá mar-
car nova reunião para dar conheci-
mento da decisão da Comissão sôbre
do Presidente da Comissão o resPeo-
a capacidade técnico-financeira das
Concorrentes, assegurando asimm o
o perfeito exame da doeumentacão
anresentada, quando "então serão
abertos os Invólucros na 2 das fir-
mes julgadas idóneas.

Parágrafo sexto — A Comiasão fará
lavrar uma ata detalhada de cada
reunião, devendo tache as propostas
serem rubricadas pela ()emissão de
Concorrência e pelos demais Concor-
rentes, que, em caso contrário perde-
rão o direito de recorrer das decisões
da mesma Comissão.

sétima — julgamento e classifica-
ção das propostas — Para fins de
julgamento e classificação das pro-
postas a Comissão reunir-se-á tantas
vezes quantas forem necessárias ao
perfeito exame das propostas, fazendo
lavrar as respeotivas atas.

Parágrafo primeiro — será classifi-
cada em primeiro lugar a proposta
que, obedecidas as características téc-
nicas impostas para a construção das
obras constantes desta Concorrência,
oferecer maiores vartagezis, levandó-
se em conta o preço global oferecido e
o prazo para conclusão das obras,
classificando-se sucessivamente, den-
tro do mesmo critério, as demais pro-
postas.

Parágrafo segundo — A CoMissçao de
Concorrência apresentará ao Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais um relatório
minucioso dos seus trabalhos, regis-
trando no mesmo a classificação doa
Concorrentes e consignando nas res-
pectivas conclusões seu ponto de vis-
ta sôbre as propostas,

Parágrafo terceiro — Da classifica-
ção das propostas 'feitas pela Comis-
são de Concorrência poderão os Con-
correntes recorrer pára o Diretor-Ge-
ral deste Departamento, e, em última
instancia, para o Exino. Sr. Ministro
da Viação e Obras Públicas, devendo
asse recurso ser apresentado sempre
no prazo máximo de (trás) a dias da
data da publicação do respectivo des-
pacho no Diário Oficial, devendo o
recurso ser encaminhado, em quais-
quer condições, por intermédio deste
Departamento. -

Parágrafo quarto — São motivos
suficientes para a anulação da pro-
posta, pela Comissão de Concorren-

ela; a não observam!' de qualquer
disposição deste Edital; a impossibili-
dade de se comprovar cabalmente
qualquer declaração ou informação
exarada na proposta; vício na com-
posição dos preços unitários; a omis-
são, no cálculo dos preços unitários,
de custos de materiais, mãos de obra
e equipamentos, inerentes à completa
execução dos serviços coa causa.

Parágrafo quinto — No CM de di-
vergência entre os preços unitários,
globais e as composiças, prevalecerão
as composições dibreaos preços unitá-
rios, determinando-se dessa forma o
novo preço global, que será o da pro-
posta.

Oitava — TErmo de Alote — Pu-
blicada no Didrio Oficial a classifica-
ção das propostas apresentadas e, de-
corrido o prazo estabelecido no Pa-
rágrafo terceiro da condição anterior,
e não havendo sido formulado qual-
quer recurso, será lavrado o respectivo
Termo de Ajuste com o Concorrente
classificado em primeiro lugar, e qual
será chamado por comunicação escri-
ta para assiná-lo.

Parágrafo primeiro — Caso o Con-
corrente se recuse a assinar o Termo
de Ajuste, desde que o mesmo corres-
ponda exatamente às condições de sua
proposta e às condições gerais estabe-
lecidos neste Edital, perderá, em fa-
vor da União. a caução feita para
apresentação de sua proposta, além de
ficar sujeito a ser declarado InidOneo
para efetuar contratos com o Gover-
no Federal, pelo- prazo de 1 (um) ano,
no mínimo.

Parágrafo segundo — Ocorrendo o
caso previsto no parágrafo anterior,
serão chamados sucessivamente os da
mais concorrentes

'
 por ordem de clas-

sificação, os quais se também se re-
cusarem a assinar o Termo de Ajuste,
incorrerão na mesma penalidade pre-
vista para o primeiro classificado.

Parágrafo terceiro — O Conccrren-
te que chamado para assinatura de
Termo de Ajuste não comparecer pa-
ra tal fim dentro do prazo máximo de
8 (oito) dias, perderá a sua classifica-
ção, ficando sujeito is penalidades
previstas nas alíneas anteriores.

Pardgrafo quarto — Para assinatura
de Tarmo de Ajuste, o Concorrente
vencedor reforçará a sua caução para
Cr$ 30(1.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros).

Parágrafo quinto — A caução
altiva a que se refere o Parágrafo
quarto desta Condição será restiadda
ao Concorrente que realizar as obras,
após a conclusão das mesmas e a sua
aceitação por este Departamento.

Parágrafo sexto — Termo de
Ajuste a que se refere o presente Edi-
tal só entrará em vigor depois de de-
vidamente registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal pela denegação do
registro.

Nona — Fiscalização — Multas —
As obras referidas neste Edital serão
fiscalizadas pelo Departamento, por
intermédio do Décimo Quarto Distrito
de Portoe. Rios e Canais, sediado em
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo primeiro — O Concorren-
te cuja proposta tiver sido aceita e
depois de assinado o aespectivo Termo
de Ajuste, ficará sujeito à malta diá-
ria de C4 10.000,00 (dez mil cruzei-
ros) por dia que exceder o prazo esti-
pulado para o término, das obras, sal-
vo motivo de fórça maior, devidamen-
te justificado e a juizo do Departa-
mento.

Parágrafo segundo — A infrigência
de qualquer dispositivo contratual po-
derá dar origem á aplicação de multa
variável de 0,1% a 0,5% do valor glo-
bal do contrato.

Parágrafo terceiro — As multas se-
rão aplicadas pelo Décimo Quarto
Distrito de Portos , Rios e Canais, e
devem ser recolhids à Delegacia Fiz-

cal do Tesouro Nacional em Niterad,
dentro de 10 (dez) dias de tata noti-
ficação, findos os Quais, se não fór ta.
colhida, será deduzida de caução fei-
ta pelo Contratante, que deverá Inte-
gralizã-la no prazo máximo também
de 10 (dez) dias, sob pena de resci-
são do contrato.

Parágrafo quinto — Do qualquer
multa imposta, poderá haver recurso
ao Diretor-Geral do Departamento e,
em última Instancia, para o Exmo.
Sr. Ministro da Viação e Obras Pú-
Nus.

Décima — Rescisão do Térmo

• 

de
Afaste — Sem prejuízo do qualquer
outra disposição prevista no respecti-
vo Termo de Ajuste mesmo poderá
ser rescindido de pleno direito pelo
Governo Federal em qualquer tempo,'
independentemente de qualquer ação,
notificação judicial ou extra-judicial
nos seguintes casos:	 •

a) se as obras a que se referir o
Tarmo de Ajuste forem transferidas a
outrem no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do *Departamento";

b) se houver morosidade inexplicá-
vel no andamento das obras ou se elas
ficarem paralizadas por mais de 15
(quinze) dias consecutivos, sem causa

•justificada;
c) se a Contratante deixar de cum-

prir quaisquer das Cláusulas do refe-
rido Termo de Ajuste, ou se incidir
mais de duas vezes, na mesma falta;

d) se a Contratante deixar de inte-
gralizar a caução e seu refôrço, fei-
tas para garantia da execução das
obras ajustadas quando tiverem sido
desfalcadas, pela cobrança de multas
por infrações contratada;

e) se a Contrastante falir.
Décima primeira — Anulação da

Concorrência — O Departamento. Por
seu Diretor-Geral, se reserva o direi-
to de anular a Concorrência Pública,
mesmo depois de abertas as propor-
ias e feito o seu julgamento pela Co-
missão da Concorrência, se assim fôr
considerado de interesse - da Reparti-
ção, e sem que assista aos proponen-
tes direito a reclamação de espécie
alguma, sob qualquer titulo.

Parágrafo único — Verificada a
anulação da concorrência o Depai ta-
mento, a requerimento dós proponen-
tes, providenciará a restituição das
cauções que tiverem sido feitas para
apresentação das propostas.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1981. — Thiers de Lemos Fluming.
Diretor da Divisão de Planos e Obras
do Departamento Nacional de Portos.
Rios e Canais.
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corresicia, que procederá do modo des-
crito nos parágrafos seguintes,

CONCORRENCIA PUBLICA PARA A
CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS DOS

4 (QUATRO) ARMAESNS EXIS-
TENTES NO PORTO DE CA-

• BEDEL°, ESTADO DA
• PARALISA

Torna-se público, para conhecimen-
to dos Interessados, que o Senhor Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos, Rios e Canais resol-
veu adiar para o dia 27 (valse e 'rica
deste mês, às 15,00 horas, no Gabi-
nete do Diretor da Divisão de Pla-
nos e Obras desta Repartição, na Pra-
ça Malsã, 10, 29 andar, à abertura dos
Invólucros de n9s I e II da firma
Companhia Investimentos e Cor.stru-.
ções Ltda., "Cicol" e Emprésa Nor-
destina de Engenharia Ltda.. recebi-
dos no ato da Concorrência Pública,
realizada no dia 17 de agosto findo,
simulttinegunente na ALinistração
Central do Departamento Naaenal de
Portos, Rios e Canais e no Sexto Dis-
trito de Portas, Rios e Canais. de-
pendencia deste Departamento se-
diada em João Pessoa, Estado ca Pa-
raíba, para conchudo dos /serviços doa
quatro armazéns existentes no abria
de Cabedelo, no referido Estado. —
Thiers de LcmOs Pleming. Dirett4 da
Divido de Planos e Obras do De-
partamento Nacional de Portos, Rios
e Canais.
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sentados,devidaraente legalizados, os até às 14 horas- no mesmo local. Os
Iço ato da inscrição devem ser apre- I As propostas deverão Ser entreguesTorna-se público, peara o conheei-

Incuto dos Senhores Interessados, que
O Sr. Diretor Geral do Departamen-
to Nacional de Portos, Rios e Canais,
por despacho de 8-541, exarado no
processo protocolado nesta repartição
sob o no 11.311-61, aprovou, no que
diz respeito às atribuições data De-
partamento, o projeto definido pelai
plantas de situação, baixa e cortes,
para a construção da 39 carreira de
construção naval de propriedade da
arma "Verolme — Estaleiros Reuni-
dos do Brasil S. A., a serem instala-
das na localidade-de Jacuacanga, 34
Distrito de Angra dos Reis, no Es-
tado do Rio de Janeiro. — 77ters
de Lemos Flenting, Diretor da Divi-
são de Planos e Obras do Departa-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nele. •

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA
COBERTURA DE UMA AREA DE

1.1=2 NO LABORATÓRIO DE RI-
DRAULICA EXPER~TAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

PORTOS, R/OS E CANAIS, LOCALI-
ZADO NA PONTA DO CAJU, NESTA

CIDADE

Aprovação de Madri°

.Faz-se público, para conhecimento?
dos Senhores Interessados, que o Se-
nhor Diretor Geral deste Depena-
mento, por despacho de 17 de tigõs-
to p. findo, aprovou o Relatório da
Comissão designada para receber e
julgar as propostas apresentadas na
Ato da Concorrência Pública, realiza-
da nesta Repartição, no dia 12 de
maio deste ano, para cobertura de
uma área de 1.120m2 no Laboratório
de Hidráulica Experimental desta Re-
partição, localizado na Ponta do Caju,
nesta Cidade, de conformidade com
o Edital publicado às paginas. n9s
3.837, do Didrío Oficial n9 91 (Seção
I — Parte I), de 24 de abril désse
mesmo ano, que conclui para que se-
jam adjudicados os serviços de que se
trata á. firma "Zoete:Ude 'Tekno

Ltda." pelo preço global de Cr* 	
0.178.000,00 (cinco milhões, cento e
setenta e oito mil cruzeiro s), e prazos
de 1 (um) e 3 (três) meses, Para
enfeio e conclusão da peamos, cone
tados ambos a partir da data da re-
gistro pelo Tribunal de Contas, do
Tétano de Ajuste que vier a se: as-ninado, em virtude de ter sido a mesa
ma Proposta aceita, em suas condi-
cões, por este Departamento, por aten-
der aos interesses desta Repartição.
— Rio de Janeiro, lã de setembro de
1981. — Th	 auiers de Lemos Fltar,
Diretor da Divisão de Planos e Obras
do Departamento Nacional de .Portos.
Rios e Canais.

•
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA	 •

Diretoria do Ensino Superior
Escola de Farmácia de Ouro

Preto

Edital de concurso para prociaento
co cargo de Professor Catedrático

• de Farmácia Galdnica, da 2a Série,
do Curso de Farmacêutico Químico
da *Escola de Farmácia de Ouro

Preto

De ordem do Senhor Diretor faço
público para conhecimento dos inte-
ressados que se acha aberta, nesta
secretaria, pelo prazo de 120 (cento
e vinte) dias a contar de 1" de outu-
bro de 1981, a inscrição em concurso
para provimento do cargo de profes-
sor catedrático de Farmácia Galéni:
ca, da 29 série desta Escola.

Os candidatos, em requerimento
isento do selo, de conformidade com
as Leis vigentes, pedirão sua inscrição
ao Diretor da Escola, declarando o
seu nome por extenso, data e local do
nascimente, filiação e nome do insti-
tuto pelo qual se diplomou.

seguintes documentos:
a) diploma profissional ou clentifi-

eo de instituto onde se ministre o
ensino da disciplina a cujo concurso
se propõe fazer devidamente regis-
trado na Diretoria do Ensino Supe-
rior;

b) 50 exemplares de uma tese ori-
ginal, com 50 páginas, no mínimo, só-
bre assunto de livre escolha perten-
cente a matéria em cujo concurso se
Inscreveu;

c) caderneta de reservista do Exér-
cito ou certificado de quitação com o
Serviço Militar;

d) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

e) telha corrida do juizo criminal
da justiça local e da polícia;

f) atestado de que não tem defeito
finco que prejudique o ensino, nem
sofre de moléstia contagiosa e de va-
cinação;

g) provas de atividades profissio-
nais relacionadas com a disciplina em
cujo concurso se inscreveu,•

h) Utulos ou obras científicas que
possuem, relacionados com a respecti-
va cadeira em concurso:

i) prova de ser docente-livre ou de
haver terminado o curso de farmácia
pelo menos seis anos antes;

I) talão que prove haver pago a
taxa respectiva de Cr$ 1.000,00 (um
mil cruzeiros).

Os concursos serão de títulos e de
proves.

O concurso de títulos versará só-
bre:
19 diplomes e quaisquer outras

dignidades universitárias e académi-
cas apresentados pelos candidatos;

29 — estudos e trabalhos cientifi-
cai especialmente daqueles que assi-
nalem pesquisasoriginais ou revelem
conceitos doutrinários pessoais de real
valor;

39 — atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

49 — realizações práticas, de natu-
reza técnico-profissional, particular-
mente de interesse coletivo.

O simples desempenho de funções
públicas técnica ou não, a apresenta-
ato do trabalho cuja autoria Mio seja
autenticada e a exibição de atestados
graciosa não constituem documentos
Idóneos.'

O concurso de provas constará de:.
a) prova escrita;
b) prova prática ou experimental:
c) prova de argüição sõbre a tese

apresentada;
d) prova didática:
e) O processamento do concurso

.aoedecerá a legislação federal era vi-
gor;

I) O programa que servirá de base
As provas do concurso será o leciona-
do na Escola de Farmácia de Ouro
Préto, na cadeira de Farmácia Galé-
rdes, no ano anterior ao da tua rea-
lização, conforme determina a Lei nú-
mero 2.938. de 2 de fevereiro de 1958.

Ouro Préto. em 9 de agosto de 1e61.
— Ilha da Costa Simões.)Seeretária.
— Visto. — Prof. José &edita, Dire-
tor.

mies: 11, ei e 13-10-61)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL •

Comissão do Imposto
• Sindical

CONCÓRR.ÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N.9 7-§1-

Rio de Janeiro — GB.
A Comissão. ao Impaste Sindical

leva ao conhecimento dos Sra. inte-
ressadas que, de acórdo com o 1 1.9
artigo 31, do Decreto n.9 5.873, de 28
de junho de 1940, solicita para o dia
28 de outubro de 1961, ofertas de cota-
ções para o material abaixo relacio-
nado, cujos especificações se acham
fixadas no local devido, na sede da
Comissão do Impeeto Sindical (Pala-
cio do Trabalho — 13.9 andar).

Srs. Interessados deverão manter os
preços do material da presente con-
corrência pelo prazo de sessenta (CO)
dias.

1 — Carro Porá, preto, 4 portas —
tipo 1946, chapa oficial. 32.9 88.947,
motor n•9 799 A 1441.712,. motor de
cilindros 100 BP — Seguro Contra
Acidente.

,2 — Camionete Dodge — tipo 1950,
chapa oficial 850..904, motor 11•9 T
307-18-934 O — Seguro Contra Aci-
denta.

3 — Camioriete Volksvagem para
carga ou uso misto — tipo Kombi 36
liP /SAE/ tipo 1960 — modélo 	
231 B 021 — Série 18.082, atotor 	
B-18-812, chapa oficial ne' 850.138 —
Seguro Contra Acidente.

Seção do Material, 20- de setembro
de 1981. — Maria da Conceição C.C.
Monteiro, Chefe da Seção do Mate-
rial.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Aeronáutica Civil
Edital de, concorrência pública para
Instalação c exploração, na Estação

de Passageiros do Aeroporto de
Belém (PA), de banca de jornais
e revistas.	 :,•• •

O Diretor-Geral de Aeronáutica
Civil, de acendo com o artigo sete-
centos e quarenta e cinco (745) e se-
guintes do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, faz. público
que, no dia trinta (30) de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
um (1981), it3 quinze horas (15,00)
horas na sede da Diretoria de Aero-
náutica Civil, no quarto (49) pavi-
mento do Edilicio da Estação de Pas-
sageiros do Aeroporto Santosjeurnont,
perante a Comissão que para tanto
fõr por éle designada, serão recebidas
propostas para instalação e explora-
ção, na Estação de Passageiras do
Aeroporto de Belém, Estado do Pará,
de banca de jornais e revistas, nas
condições abaixo enumeradas.

No mesmo dia, após julgamento da
Idoneidade dos proponentes, as pro-
postas dos julgados idóneos pela Co-
rnado serão abertas e rubricadas
pelos concorrentes presentes, se...-cie
devolvidas no mesmo estado em que
tiverem sido recebidas as propostas
dos que não forem ai anda Idóneos.

As propostas, com a ata de rece-
bimento e julgamento da idoneidade
dor proponentes, serão publicadas,
antes de qualquer.decisla no Diário
Oficial da União.
- Em caso de empate ente • propo-
nentes, proceder-se-á do conforini-
dado com o artigo seteeentos e cin-
illiento e seis (758) do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública. .

A concorrência obedeca•á às seguir -
tess cláusulas: 	 •

Cláusula Primeira — Destina-se a
concorrancia à Instalação e expiei:L-
OC), na área de irnaze metros qua-
drados (15,001212), indicada na plan-
ta da Estação de ?asneiros do Ae-
roporto de Belém, e que fará parte
Integrante do contrato, de banca de
jornais e revistas, cempreendendo a
venda de livras, peettals, raaterlal fo-
tográfico e de papelaria. Essa área
será eatregue ao contratante com um
be/cão de madeira, can prateleiras e
portas correateas.

O concessionário se obriga a prover,
à sua conta, es 11133 ações comple-
menares que se tornarem necessá-
rias à exploealaq dc nege eo no mais
alto padrão.

A planta geral, ta desenhos coM os
pormenores de In.stelacee. estarão it
pormenores da instalação estarão
disposição dos	 interèsses,	 para
porto de Baku (P.a) bem como na
sede da Direto:ia de Acroneuaca

c	 ,
vil (Divisão do Tráfego); onde peteca
rito ter fOrde01103 CE esclareci:untai%)
que se tornarem necessailos.	 •

Cláusula Segunda — As propostas
deverão ser apresentadas em 1 nvd•
lucros fechados e lacrados, em três
(3) vias, contendo exclu.sivexaente
estes elementos;

ci) taxa de arrendamento mensal.
que não poderá ser inferior a Cr$ ..•
3.000,00 (três mil cruzeiros);

b) declaração de Integral aceitação
da condições do presente edital.

Cláusula Terceira — Em invólucro
separado, os concorrentes apresenta-
rão os seguintes documentos e decla-
rações:

1) recibo de caução de Cr$ 	
10.000,00 tdez mil cruzeiros), em
moeda corrente • ou títulos da divida
pública, efetuada mediante guia ex-
pedida pela Diretoria de Agonleatica
Civil, e destinada a garantir a assi-
natura do contrato, no caso de acei-
tação da proposta; -
• 2) certidão de quitação de todos
os impostos federais, estaduais e mu-
nicipais;

3) certidão de que mantém 2/3 de
brasileiros natos, no ninho Uai
dos 2/3);

4) prova de quitação para com a3
Instituições de seguro social (certi-
dão);

5) prova ae idoneidade c de tiro-
cínio para exploração do negócio em
padrão satisfatório, a juizo da Co-
missão;

certidão do órglo competente
local de que não está sendo executa-
do por débito para com a Fazenda
Pública (federal, estadual cu muni-
cipal);

7) prova de que votou na última
eleição, de que pagou a multa ou da
que se justificou devidamente tLet
n9 2.550, de 1955):

8) prova de quitação com o irnpOs-
to sindical;

9) prova de quitação cem o im-
pado de renda (certidão).

Cláusula /V — As propostas deve-
rão ser escritas em linguagem clara;
não serão permitidas emendas, ra-
sura ou entrelinbas, sem a conlpe-
tente ressalva, assim como não se-
rão tomadas em consideração as
propostas que se limitarem a ofere-
cer abatimento ou vantagens sóbre
as demais, bem como as que forem
apresentadas por proponentes que
não estejam explorando as ativida-
des relacionadas com a que será pbjee
to' do contrate.	 •

Cláusula Quinta — O proponente,
cuja proposta tiver sido aceita, fi-
cará sujeito as obrigações seguintes:

I) Instalar, às expensa* próprias,
na área para êsse fim destinada, o
aparelhamento complementar neces-
sário a exploração do negócio, obede-
cendo aos lesonhos, detalhes, orça-
mento e especificações aprovados peia
Diretoria de Aeronáutica Civil;

2) afixar letreiro em metal croma-
do indicador do negócio, em local e
de forma • e tamanho aprovados aele.
Diretoria ne Aeronáutica' Civil;

3) atender o • público diariamente
durante as 1.0ras de furaionameneo
da estação do aeroporto;

4) cobrar 03 preços normais na
praça, estabelecidos para o comér-
cio congénere;

5) manter.. em perfeito e-lado de
funcionamento tõdtta as 1ns:seleções
na área arrendada, correndo por sua
conta teteias as despesas de luz, ener-
gia elétrica e limpeza e de consertos,
reparos, reposições e reconstituição
da pintura necessários para conser-
vação e manutenção da mesma área,
Instalações' n aparelhamento;

8) pagar todos os impostos e ta-
xas incidentes ou que vierem a In -cidir dere a exploração;

7) pagar a taxa de arrendamento
constante da proposta; 	 •

•
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8)* depositar, antes da assinatura
do contrato a caução de Or$ 	
15-000,00 (quinze mil cruzeiros), des-
tinada a garantir a execução do con-
trato e o pagamento das taxas de
o rrendemento;

9) erbmeter-se à fiscalização (Me
a Diretoria de Auenautica Civil,
.atraves de funcionários especialmen-
te ersignados ou da Administraefie
do Ace cporto, exercer sõbre a explo-
ração do negócio;

10) cumprir e tazer cumprir por
seus 'repostos as leis, regulamentos
oa ir.rtiuçócs atinentes ao sereleo,
inclusne ue que forem baixadas nela
Eirce:a. de Aeroaaatica Civil para
és,".. fon;

11) devolver, findo o prazo contra-
tual. a.; instalaçõee existentes no
t•mnpa do inicio da exploração, no
cetaao em que as tirer receaido.

Cláusula Sexta — O prazo de ex•.
pleriaão terá de cinro (5) anos, .eon-

•.ados do registro do contrato peio
fliburial de Contas, podendo see
pecare:moo por igual tempo, a juizo
de Diretoria de Aeronáutica Civil, de-
vendo a prorrogação produzir seus

• efeitos após o registro do respectivo
termo pelo mesmo Tribunal.

Parágra único No caso de pror-
rogação, a taxa de arrendamento po-
derft ser reajustada pela Diretoria de
'Aeronáutica Civil, a fim de corres-
ponder ao valor loesttivo atual, toman-
do-se por índice a percentagem de
elevação do salário mínimo da re-
gião.

Cláustla Sétima — O concessioná-
rio fleerá sujelt) meço motivo de
terça rea'or, devidamente comprova-
do e lacei ti em cada caso. pela Dire-
toria de Aeronáutica Civil, a multas

• de mil cruzeiros (Cr* 1.000,00) a ein•
-	 co mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) varitt-

_ —vela de aceado com a gravidade do
/ato, pela infração de qualquer clau-
sula contratual.

Parágrafo único. Do ato que im-
puser a multa só caberá recurso de-
gola de recolhida a Importitnela res-
pectiva.

Cláusula Oitava — O contrato ca-
ducará de pleno direito, independen-
temente de interpelação judicial e
sem Que ao concessionário assista di-
reito a ação para reclamar indeniza-
00, nos seguintes caros:

a) se. ressalvada a hipótese de
fórça maior, a juizo do Diretor-Geral
de Aeronáutica Civil ou de prorro-
gação de prazo por este dada, a ex-
ploração dos eeezicoa não fôr inicia-
da dentro de trinta 130 dias, a con-
tar da data do registro do contrito

•pele Tribunal de Contas, ficando en-
tendido que se esse Tribunal recusar
o registro, o Governo não responderá
por nenhuma indenização:

b) se o ecrviço ficar interrompido
por mais de qua:eate, a oito (48) ho-
ras, salvo meta') rIs fõrça maior;

c) se o conegesianerio falir;
d) se o contrata fôr transferido

sem autorização da Diretoria de
Aeronáutica Civil:

e) se o concessionário zublocar, ao
todo ou em parte, a área destinada
ao negócio de sua exploração;

I) se, decorridos tais meses sem
que o concessionário recolha as' ta-
xas, a caução, desfalcada das res-
pectivas importlincias, não fôr re-
conetituida tio prazo fixado pela
DAC;

g) de modo-geral, se, pela repetição
contumaz de transgressties graves ou
por não se aparelhar de acterdo com
as exigências do serviço, tudo veri-
ficado e estabelecido em processo re-
gular, com defesa prévia assegurada
ao concessionário, ficar evidenciada
a necessidade da rescisão.

Cláusula Nona — o proponente
cuja proposta tiver sido aceita per-
derá a caução deposita'da e quaisquer
direitos decorrentes da preferé.ncia
Conseguida, Caso ner,. assine o con-

trato' no prazo de eine° (5) dias, con-
tados da data do recebimento da no-
tificação que, para esse fim, lhe for
expedida.

Se o contrato não aer assinado par
èle no prazo estipulado, serão en-
vidados os demais concorrentes. na
ordem em que tiverem sido classi-
eicadas, sujeitos às mesmas penali-
dades do peimeiro aqueles que se re-
cusarem a assiná-lo no prazo fixado.

Assinado o contrato será restituída
a caução prestada na forma do item
um (1) da Cláusula Terceira (III).

Cláusula Décima — A Diretoria de
Aeronáutica Civil reserva-se o direi-
to de julgar soberanamentne a ido-
neidade financeira e a capacidade
dos proponentes para a exploração,
em face das características do serviço'
a contratar.

Cláusula Décima Primeira — Queis-
quer reclamaçaes ou recursos do jul-
gamento da Comissão serão recebi-
dos no praz, de cinco (5) dias, a
contar da data da publicação desse
julgamento.

Cláusula Decima Segunda —
Diretor-Geral de Aeronáutica Ciai:
poderá anular a -presente concorrên-
cia, CASO Seus resultados não conve-
nham It administração, sem que cai-
ba aos concorrentes direito a qual-
quer indenização.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1981. — Major Brigadeiro Clovis
Monteiro Travessos, Diretor-Geral
de Aeronáutica Civil.

Edital de concorrência pública para
instalação e exploração, na Estação
de Passageiros do Aerdporto de Gua-
rarapes, Recite (PE), de agência
para venda de atickets" de seguro
de acidentes aeronáuticos.
O Diretor Geral de Aeronáutica *ci-

vil, de actirdo com o artigo setecentos
e quarenta e cinco (745) do Regula-
mento • Gera' de Contabilidade 'Públi-
ca, torna público que às quinze horas
(15,00 hs), do dia seis (6) do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e sessenta e um (1961), na sede da
Diretoria de Aeronáutica Civil, no
quarto (40 ) pavimento da Estação de
Passageiros do Aeroporto Santos Du-
mont, na sala de reuniões, perante a
Comissão para tanto designada, serão
recebidas as propostas para instala-
Oto e exploração, na Estação de Pas-
sageiros do Aeroporto de Guararapes,
Recife (PE), de agencia para venda
de etickets" de seguro de acidentes
aeronáuticos nas condições abaixo
enumeradas.

No mesmo dia, após julgamento da
Idoneidade dos proponentes, as pro-
postas dos julgados idôneos pela Co-
missão serão abertas e rubricadas pe-
los concorrentes presentes, sendo de-
volvidas no mesmo estado em que ti-
verem sido recebidas as propostas dos
que não forem julgados idôneos.

As propostas, com a ata de recebi-
mento de julgamento da idoneidade
dos proponentes serão publicadas, an-
tes de qualquer decisão, no Diário
Oficial da União.

Em cape de empate entre proponen-
tes. probeder-se-á de acórdo com o
artigo setecentos e cinqüenta e seis
(758) da Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública. 	 .

A concorrência obedecerá as seguin-
tes cláusulas:

Cláusula I — Destina-se a concor-
rência à instalação e exploração de
agência para venda de "tickets" de
seguro de acidentes aeronáuticos na
área. de 10 (dez) metros quadrados in-
dicada na planta do andar térreo da
Estacão de Passageiros do Aeroporto-
de Guararapee

'
 em Recife.

A planta poderá ser examinada na
Divisão do Tráfego da Diretoria de
aeronáutica Civil, ou na Administra-
ção do Aeroporto de Guararapes,
onde serão prestadas aos interessados
Ledes as informações necessárias.
Essa área será entregue ao contra-
tante com um balcão.

1) recibo de caução de CrS
•10.000,00 (dez mil cruzeiroe) em
moeda carente .ou Muar da di-
vida pública, efetuada in:diante
guia da Diretoria de Aelonftu-
tica-Civil e dest inada a garantir
a assinatura do contrato, no
caso de aceitação da propesta;

2) prova de quitação cern os im-
postos federais, estaduais e mu-
nicipais, mediante certidões elos
órgãos respectivos;
imánreisr de empregados brasi-

4) prova de quitarão pera com as
:nstituicões de 'seguro social;

6) prova de idoneidade e de tiro-
cínio para exploração dos aer-
viços em padrão satisfatório, a
juizo da Comissão, inclusive de
que se acha autorizada a emi-
tir "tickets" de seguree de aci-
dentre aeronAtitiCus.

Cláusula IV —. As propostas' deve-
rão ser escritas em linguagem clara;
não serão permitidas emendas, rasu-
ras ou entrelinhas, sem a competen-
te ressalva, assim como não serão to-
rnadas em conte:ler:14o pro posta que
se litnitneem a eferecer abatimento
sõbre as demais, que ofereçam vanta-
gens não previstas neste edital ou que
forem apresestadas por proponentes
eme não estejam explorando as ativi-
dades objeto do contrato (Companhias
de Seguro e corretores devidamente
habilitados).

Cláusula V — O ccncorrente cuja
proposta tiver sido aceita ficará su-
jeito tis seguintes obrigações:

1) instalar, às expensas próprias
ria área para esse fim destinada
o aparelhamento necessário à
exploração do negócio, sendo que
os armários e móveis deverão
ser de estilo condizente com o
da Estação e de acórdo com os
desenhos fornecidos pelo con-
tratante e aprovados pela Dire-
torta de Aeronáutica Civil;

2) manter o serviço aberto ao pú-
blico dittriame ate durante se
horas de funcionamento da es.
taçea de passageiros;

3) afixar letreiro indicador do ne-
gócio, em local e de forma e
tamanho aprovados pela Direto-
ria de Aeronáutica Civil;

4) cobrar as tarifas de premias
aprovadas pelas autoridades
competentes:

5) - manter as instalações em per-
feitas condições de higiene;

6) pagar todos os impostos e taxas
incidentes ou que vierem a in-
cidir sôbre a exploração:

7) pagar a taxa de arrendamento
conetante da proposta:

8) suemeter-se à fiscalizecão mie
a Diretoria de Aeronáutica Ci-
vil, atravee de funcienáries es-
pecialmente desinnades ou da
Administração do Aeroporto,
exercer sôbre os serviços:

9) cumprir e fazer cumprir paz
seus prepostos as leis regula-
mentes ou iestrucões atinentes
ao serviço inclusive as que fo-
rem baixades nela Diretoria de.
fAirriero: náutica Civil, para ésse

10) devolver, findo o prazo contra-
tual a área nas mesmas condi-
ções em que a tiver recebido:

11) depositar. antes da aesinatura
rio contrato a eauçào de Cr$ ...
10.000 (dez mil cruzeiros), des-
tinada a garantir a-execucão do
contrato e o pagamento das ta-
xas de arrendamento.

Cláusula vt — O prazo da expie.
ração será do cinco (11) anos, conta-
dos do registro do contrato pelo Tri•
ourai de Conta:, podendo ser prorro-
gado por igual tempo, a juizo da Di+
retorta de Aeronáutica Civil, devendo
a prorrogação produzir seus efeitos
após o registro do respectivo termo

Parálle,p) faii00 — Do ato que Ira-
puser a multa só caberá recurso de•
pois de recolhida a importância.

Cláusula VIU — O centrai° cadu-
cará de pleno direito, tridependente-
Mente de interpletação judicial e sena
que à concessionária assista direito a
ação para reclamar indenização nos
seguintes casos:

se, resealvada a hipótese de Ror-
ca mana, a juizo do Diretor
Gerei de Aeronáutica Civil, ou
de prorrogação de prazo por
este dada, a exploração do ser-
viço não ler iniciada dentro de
trinta no) dias a contar da
data do :erastro do contrato pelo
Tribunal de Contas ficando en-
tendido ques e Use Tribunal re-
cusar o registro o Governo não
respondera por nenhuma inde-
nização:
se o serviço ficar interrompido
por mais de quarenta e oito (48)*
horas, salvo motivo de força
maior:
se o concessionário falir:
se o contrato ter transferido
sem autorização da Diretoria de
Aeronáutica Civil;
se o concessionário sublocar, no
todo ou em parte a área desti-
nada ao negócio de sua explo-
ração;
se. decorridos três (3) meses
sem que a concessionária reco-
lha as taxas. a caução, deefel-
cedas das respectiva.' Impor.

tánclas, não for reconstittrda
no prazo fixado pela DAC;

g) de modo geral, se, pela repeti-
ção contumaz de transgreasõen
graves ou por não se aparelhar
de acórdo com as exigências do
serviço, tudo verificado e esta-
belecido em processo regular,
coal defesa prévia assegurada ao
concessionário, ficar evidencia-
da a necessidade da rescisão;

Cláusula IX — O proponente, cuja
proposta tiver sido aceita perderá a
caução depositada e quaisquer direi-
tos da preferência conseguida, case
não assine o contrato no prazo de cin-
co (5) dias, contados da data do re-
cebimento da notificação, que, para
esse fim, lhe fôr expedido.

Se o contrato neu fár assinado par
ele no prazo estipulado, serão con-
vidados es demais toncorrentes. na
ordem em que tiverem sido cia.ssitica-
dcs, sujeitos às mesmas penalidades
do primeiro equeles que se recusarem
a assiná-lo no prazo fixado.

Assinado o contrato será restituida
a caução prestade na forma do itein
19 da Cláusula IX!.

ettlusurd X, — A Diretoria de Ae-
ronáutica Civil reserva-2c o direito de
Julgar soberanamente a capacidade
técnica-e financeira e o tirocínio dos
proponentes bem como quaisquer ou.
troe requisitos pervistos neste edital,
em face das caracteristicas do serviço
A contratar.

Cláusula— As propostas deterk)
ser apresentadas em invólucros fecha-
dos e letrados, em 1 (uma) via, con-
tendo exclusivamente estes elementos;

a) taxa de arrendamento 'mensal,
que não poderá ser inferior a
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-

declaração de integral aceitação pelo Tribunal de Contas.
das condições do presente edi- Parágrafo tinte° — No caso de pror-
tal.	 rogação a taxa a que se reage a

Cláusula 111 — Em invólucro sePa- Cláteitlia	 poderá ser reajustada
pela Diretoria de Aeraneattica Civil,rado, os concorrentes apresentarão os a fim de corresponder ao valor loca-
tiro atual, tomando-se per indico a
percentmem d elevaeo do salário
rainimo da região,

Cláusula VII — O concessionária
fireeá suteno, salvo motivo de terça
maior, devidamente comprovado e
aceito em cada caso pela Diretoria de
Aeronáutica eive, a multas de hura
mit cruzeiros (078 1.000 00) a dez
mil cruzeiros tC -8 10‘000,110) . varlik•
reis de acerdo com a gravidade do
tato, pela Infração de qualquer ciáu-

3)	 ste.a ctratratual.

seguintes documentos e deciareções;

certidão de que mantém 2/3. no

a)

b)

c)

e)

1)
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Ètinla
As propostas que não estiverem de

acôrdo com as condições dêste edital,
ou as que contiverem oferecimento de
vantagens não previstas nesta publica-
ção, ou as que apresentarem/alternati-
vas sôbre propostas, não serão toma-
das em consideração, por ocasião do
julgamento da concorrência.

Oitava

Da proposta deverá constar o preço
unitário escrito por extenso e em al-
garismo. Não serão consideradas pro-
postas inferiores à avaliação constante
da cláusula primeira deste edital. s,

Nona
Para garantia da proposta deverá o

proponente recolher, ao Tesouro Na-
cional, a importância de Cr$ 1.000,00,
até a véspera da realização de concor-
rência.

Décima
A presente concorrência poisara ser

anulada caso assim convenha aos in-
intedésses do Tribunal.

Décima Primeira
Os envólucros, de que trata a esti-

pulação quarta, serão Abertos diante
de todos os concorrentes, presentes ao

.;1§-0-17Ç TbRa-feirá 12

frláusula Xi — .4áisqliér 'r"-e*Citi'ar'rf;
kões ou recursos previstos neste edi-
'tal serão recebidos no prazo de cinco
(5) dias, a contar da data do ato que
lhes der causa.	 assa a

Cláusula XII — O Diretor Geral de
'Aeronáutica Civil poderá anular a
presente concorrência, caso seus re-
sultados não ainvenham a adminis-
tração, semhque caiba aos conconen-
tes qualquer indenização.
• Ri de Janeiro, 22 de setembro de
,1961. — Brigadeiro do Ar Dano Ca-
valcanti de Azambula, Diretor Geral
de Aeronáutica Civil.

,J

TRIBUNAL DE CONTAS

CONCORRÊNCIA PUBLICA N.° 2
PARA A VENDA DE MAQUINA

INSERV/VEL

'Faço públicospara conhecimento dos
Interessados, que, de acordo com o dis-
posto no parágrafo 1. 0 do art. 2.° do
Decreto n.° 21.063, de 19-2-32, combi-
nado com o art. '738, parágrafo 1. 0, da
letra c, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, serão recebidos e
abertas, às 14 horas, 16 dias após a pu-
blicação dêste edital, na sala 1.214, 12.0
andar do Ministério da Fazenda, pro-
postas para a compra' do material in-
aervivel adiante mencionado, obedeci-
das as estipulações abaixo:

Primeira
O material a que se refere o presente

edital é renresentado nor uma (1) má-
quina com as seguintes característi-
cas:

Máquina cortadora, tipo guilhotina,
manual, de alavanca, para encaderna-
ção, com pês° aproximado de 450 kg.,
avaliada em Cr$ 32.000,00 (trinta e dois
mil cruzeiros).

• Segunda
A máquina poderá ser examinada de

14 às 16 horas, na sala n.° 1.236 do
Ministério da Fazenda, devendo os in-
teressados entender-se com o Senhor
Aloisio Ubaldo Alves Leite. no 12, 0 ali-
dar, sala 1.214.

Terceira•
A máquina será entregue na sala

onde se encontra e no estado em que
se apresenta.

Quarta
A fim de serem aceitos à licitação, os

Interessados deverão apresentar em
sobrecarta fechada, independentemente
da que contiver a proposta propria-
mente dita, que deverá, também, vir
fechada, os seguintes documentos:

a) quitação com Impôsto Sindical
(empregado e empregador);

ti) relação da Lei do 2/3 (certidão);
c) certidão de quitação com a previ-

dência Social, até o exercício ante-
rior;

d) quitação com os impostos fede-.
vais, estaduais e municipais;

e) contrato social ou declaração de
firma; se fôr estrangeira, também
prova de autorização para funcionar no
país;

1) número da inscriaão no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou repartição local equiva-
lente; e

g) prova do que votou na última
eleição, pagou multa ou se justificou
devidamente, para os titulares das fir-
mas individuais.

Quinta
Ficam dispensados da apresentação

dos documentos exigidos, os proponen-
tes inscrito no registro do fornecedo-
res do D. F. C.. de acôrdo com o Ws-
posto no Decreto-lei n.° 6.204-44.

,	 *Sexta
As propostas nila podeis." ter emendas,

entrelinhas, rasuras ou ressalvas, e
verão conter a dectração de corapleta
submissão a tôdas sai condições dêste
edital.

ato, devendo cada uni tubficar, fôlha
por fôlha, as propostas de todos os ou-
tros, em presença da Comissão de Con-
corrência, cujo presidente as autenti-
cará com a sua rubrica.

Décima Segunda
Uma vez iniciada a abertura das pro-

postas, não serão admitidos licitantes
retardatários, nem tampouco retifica-
ções que possam influir no resultado
respectivo.

Décima Terceira
Para desempate das propostas apre-

sentadas será adotado o seguinte cri-
tério:

a) entre uma proposta de firma na-
cional e outra estrangeira, dar-se-á
preferência à primeira;

b) às emprêsas ou instituições sin-
dicalizadas é assegurada preferência,
em igualdade de condições, de acôrdo
com o disposto no art. 546, do De-
creto-lei n. o 4.452, de 1 de maio de
1943 (Consolidação das Leis do Traba-
lho) ;

c) no caso de persistir o empate, será
feita concorrência entre as propostas
de igual valor e preferida aquela cujo
proponente oferecer maior aumento de
preço.

Décima Quarta

O concorrente, cuja proposta tenha
Sido aceita, assinará com o Tribunal
de Contas, depois da aprovação da con-
corrência, o necessário contrato, de-
vendo, nesse ato, apresentar o do-
cumento referente à caução feita no
Tesouro Nacional, cujo valor corres-
pondera até vinte por cento (20%) do
valor da proposta, depósito de garan-
tia a execução do contrato e que só
se liberará após o inteiro cumprimento
dêle.

Décima Quinta

As guias para os depósitos de que
tratam as cláusulas nona (9• 8) e dé-
cima quarta (14. a) serão fornecidas
pela Comissão de Concorrência.

• Décima Sexta

O recolhimento da importância da
proposta vencedora procederá a auto
riaaaão para a retirada do material.

Décima Sétima

Se o concorrente vencedor não com-
parecer para assinar • o contrato no
prazo de 5 (cinco) dias da data em
que houver recebido a notificação, por,
memorando, perderá a caução em fa-
vor do Tesouro Nacional e será convi-
dado a assinar o contrato, sucessiva.
mente, os demais concorrentes, obede-
cida a ordem de classificação, sujeitos
também à penalidade prevista-para o.
primeiro.

Décima Oitava

Ao contrato a ser assinado com oi
vencedor da concorrência incluir-se-ão
as condições estabelecidas neste edi-
tal.

Décima Nona

Correrá à conta do proponente tOcia
e qualquer despesa referente à retirada
da máquina, não se responsabilizando 0
Tribunal de Contas por qualquer acia
dente que se possa verificar após co-,
municada a autorização para a reti,
rada da mesma.

Nota — Qualquer esclarecimento 50-
bre os trabalhos objetivados neste edi-
tal será fornecido aos in teressados, na
sala n.° 1.214, 12. 0 andar do Palácio
da Fazenda, na Avenida Presidente
Antônio Carlos, todos os dias úteis das
14 às 17 horas, exceto aos sábados.

Secretariwdo Tribunal de Contas da,
União, em 17 de outubro de 1961. — J.E. Abreu de 01iveira, Diretor da Se-cretaria,	 ,s

Delegação em Minas Gerais

EDITAL DE CITAÇAO

Pelo presente edital ficam citados,
na forma da lei, os herdeiros de João
Batista Chassin Drumond, ex-escri-
vão de coletoria federal, para, no pra-
zo de trinta dias, contados da publi-
cação dêste, sob pena de revelia ealienação administrativa da fiança.
recolherem aos cofres públicos, ou di-
zerem por que não o fazem, a quan-
tia de Cr$ 670,10, débito apurado no
processo de tomada de contas proto-
colado nesta Delegação sob ns 15.862,
e referente a vantagem: extraídas a
maior no período de 23 de julho de
1914 a 28 de fevereiro de 1940, em que
o referido responsável serviu na Cole-
toria Federal de Pirapora, neste Es-
tado.

O débito poderá ser recolhido emq ualquer estação arrecadadora da
União, remetendo-se à Delegação uma
via, devidamente quita, da respectiva
guia de recolhimento.

Delegação do Tribunal de Contas da
União em Minas Gerais, 25 de setem-
bro de 1961. — José Fernandes_Delegado.

buR1Ect5Fictikt tsàçtó ~I= Partè ry
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SOCIEDADES
BANCO DO BRASIL S.A.

CARTEIRA DE REDESCONTOS

Balancete em 19 de agotisto de 1961

ATIVO

Títulos Redescontados 	 125 .916 .329 .134,40
Títulos Redescontados — Lei 3.253 	 326.751.868,60
Titulas Redescontados — Dec. 29.536 	 3.607.232.280,10
Títulos de Responsabilidade de Estabelecimentos

Regime Especial 	 356.324.793,40
Créditós a Receber 	 263.487.131,50
Bens Patrimonials• 	 47.131.997,e0
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	 7.224.794,70
Devedores e Credores Diversos 	 400 957,60
Despesas de Notas 	 39.413 149,50
Despesas Gerais 	 13.393.351.59
Banco do Brasil S. A. — C/Cobrança 	 18.716.993,60
Valores em Garantia 	 2,00
Depositários de Valores Diversos 	 9.274.538,50

130.605.660.997,70

PASSIVO

Tesouro Nacional 	 .. 126.200.840.06CM
Superintendência da Moeda e do Crédito 	 27.934.90050
Fundo de Reserva 	 2.334.437.852,50
Provisão para Despesas de Notas 	 961.314.309,70
Redescontos	 	 934.463.006,10
Juras	 	 65.589.072,10
Receitas a Realizar 	 52.733.95610
Ressarcimento de Créditos Compensados 	 '	 176.361,60
títulos era Cobrança 	 18.716.998 CO
Depositantes de Valores em Garantia 	 2,00
Bens Patrimoniais sob Responsabilidade de Ter 	

eciras	 	 9.274.533,50

130.605.080.99770

Brásilia, 19 lie agôstc de 1961. — Júlio de Souza Avellar. Diretor.
Joubert de Almada Drummond, Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Con-
tador. — Reg, C R.C.D.F. n 9 16,714.

Balancete de 25 de agôsto de 1961

ATIVO

Títulos Redescontados 	
Títulos Redescontados 	 Lei 3.253 	
Títulos Redescontados — Dec. 29.536 	

129. 785 .782 . 526,10
362.677,579.00

3.770.229,577,00
Títulos de Responsabilidade de Estabelecimentos

Regime Especial 	 326.41'7.326,70
Créditos n Receber 	 e. 263. 487.131,50
Bens Patrimoniais 	 ' 47.131.997,60
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	 4.356 076 90
Devedores e Credores Diversos 	 - 4.517.464,10
Despesas de Notas 	 - '71.819.156,50
Despesas Gerais 	 13.405.551,80
Banco do Brasil S. A. — C/Cobranea 	 18.709.001,60
Valores em Garantia 	 2,00
Depositários de Valores Diversos 	 9.274.538,50

't 133 677.808.429,30

PASSIVO

Tesouro Nacional 	 129.200.840.00000
Superintendência da Moeda e do Crédito 	 27.934.920,50
Fundo de Reserva 	 2.334.437.852,50
Provisão Para Despesas de Notas 	 961.314.319,70
Redescontos	 	 995.419.015,20
Juros	 	 72.358.173,70
Receitas a Realizar 	 ... 57.126 194,60
Ressarcimento de Créditos Compensados 	 294.441,C0
Títulos em Cobrança 	 18.709.0010
Depositantes de Valores em Garantia 	 2,00
Bens Patrimoniais sob Responsabilidade de Ter-

ceiras	 	 9.274 538,50

133.677.808.429,30

Brasília
*
 25 de agôstc de 1961 — Júlio de Souza Avellar, Diretor. —

JOubert de Almeida Drummond, Gerente — Oscar da Fonseca . Neves, Con-
tador. — Rtg.. C.R.C.DaP. 719 ;62114,

E. alanceie em 31 de agôsto de 1961
ATIVO

PASSIVO n

Tesouro Nacional 	 159.700.840.000,60
Superintendência da Moeda e do Crédito 	 27.547.122,90
Fundo de Reserva 	 2.334.437,852,E0
Provisão para Despesas de Notas 	 961.314 309,70
Redescontos	 	 1.083 .195 .038 £4)
Juros	 	 '72.631.50120
Receitas a Realizar 	 57.150.56.4,60
Ressarcimento de Créditos Compensados 	 456.439,60
Títulos em Cobrança 	 18. 702 .007,60
Depositantes de Valores em Garantia 	 2,60
Bens Patrimoniais sob Responsabilidade de Ter-

ceiros	 	 9.274.538,50

164.265.4549.333.80

Brasina, 31 ae agoete ae ivet. — "Julio a Souza Aveilai. Diretor. -
Joubert de ritni,jda Drummond, Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Cen-
Ladar. —	 R.C.D.F. 119 16.714.

BANCO PORTO ALEGRENSE S. A.
SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA

E DO CRÉDITO
Certidão: Atendendo ao requerido

em vinte e três de setembro de mil
novecerr&os e sessenta e um, pelo Banco
Pôrto Alegrense Sociedade Anônima,
com sede na cidade de Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, para
fins de arquivamento no Registro do
Comércio, Certifico, na forma da le-
gislação em vigor, que dos autos do
processo número dois mil duzentos e
noventa e seis barra sessenta, de seu
interêsse, consta:

Assembléia — Cópia autenticada da
ata da assembléia geral extraordinária
realizada em trinta e um de outubro de
mil novecentos e sessenta e publicada
no Diário Oficial do Estado do Rio
Grande do Sul, em doze de novembro
do mesmo ano.

Assunto — Reforma de estatuto ar-
tigo trinta e quatro e de seu parágrafo
único e criação de três parágrafos para
o artigo vinte e seis, passando tais dis-
positivos a viger como transcritos no
corno da ata da reunião em aprêço.

Despacho — Primeiro — Despacho
de dezenove de julho de mil novecen-
tos e sessenta e um, do Excelentíssimo
Senhor Diretor Executivo desta Supe-
rintendência, em que, homologando
parecer constante do processo, deter-
minou sua remessa à sanção ministe-
rial, op‘windo pelo deferimento da
pretensão em causa. Segundo — Des-
pacho de sete de agtisto de mil nove-
centos e sessenta e um, do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro da Fa7encla.
publicado no Diário Oficial da União
de dezessete do mesmo mês e ano,
aprovando os atos praticados, nos ter
mos do. pareceres que instruem os
autos.

E por sPr verck,de, eu João Paulo
Alves de Mirancia Góes, funcionário
da Superintendência da Moeda e do
Carédito, lavrei a presente Certidão
que também vai assinada pelo Chefe
da Divi^ão de Orz gnização e Funcio-
mento de Estabelecimentos de Cré-
dito. Senhor Euclicies Parentes de Mi-
randa, aos dois dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e scs.-
senta e um.

Euclides Parentes de Miranda.
Selada com Cr$ 20,110.

.(N.9 34.768 — 10-10-61 — ca 204,00), (NP

Tendo a assembléia geral dos acio-
nistas do Banco de Crédito Real de
Minas Gerais S. A., ern reunião ext:a-
ordinária realizada no dia 29 de se-
tembro de 1961, aprovado a proposta
da Diretoria, de mu-unto de (apitai
social de Cr$ 600.000.000,00 para
Cra 1.500.000.000,00, mediante:

a) distribuição de Cr$ 300.091.000.00
aos Srs. acionistas eia ações "inte-
gralizacias", ordinárias, de Cr$ 2CO300
como bonificação e

b) abertura de subscrição para os
restantes Cr$ 600.000 000,00, com
emissão de 3.000.000 de ações ordiná-
rias, de Cr$ 200,00, e uma entrada
inicial de 50%, em dinheiro.

Ficam os srs. acionistas avisados de
que terão o prazo de 30 dias, fixado
pela assembléia, para exercerem c seu
direito de preferência na subserieá3
cio arnnento a que &e refere a alínea
"b'', supra, na proporção do numera
de aç'oes que possuirem (Art. 111 do
Decreto-lei n.9 2.627, de i:5-0-er0),
achando-se- os boletins para tal
em poder da Matriz, uni Juiz 0- F': r:'
e das demais Agências do 13
onde a subscrição poderá se efetivar.

Juiz de Fora, 30 de setembro
r961. — Onvaldo Pieruerettl	 Pre-
sidente.	 Joel de Paira Curtes —
Dirttef, — Alvaro Cardas () dt;
ser — Diretor. — Carlos Va ae Melo
Megale — Diretor. — Daniel Sera-
pião de Carvalho — Diretor.

Dias 10, 12 e 13-10-61,

BANCO DE CREDITO REAL DE
MINAS GERAIS S. A.

Aviso aos Acionistas

de

30.152 — 6-10-61 — Cr$ 436,80).

Títulos Redescontados 	  153.465.287.627,80
Titulas Redescontados — Lei 3.253 	 1.830.244.625,7W,
Títulos Redescontados — Dec. 29.536 	 8.203.259.351,6Q
Títulos de Responsabilidade de Estabelecimentos

Regime Especial 	 324.924.220,00
Créditos a Receber 	 263.487.131,50,
Bens Patrimoniais 	 47.131.997,60
Banco do Brasil 5	 A	 — C/Corrente 	 '7.361.181,60
Devedores e Credores Diversos 	 4.528.125,50
Despesas de Notas 	 '71.819.156,53
Despesas Gerais 	 19.529.974,40'
Banco do Brasil S. A. — C/Cobrança 	 38.702.001,60
Valores em Garantia 	 2,60
Depositárias de Valores Diversos 	 9.274.538,50.

164.265.549.333,80
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FEDERAÇÃO NACIONAL DZ
HOTÉIS E SIMILARES

Edital de Convocação
De actirdo com os Estatutos, convo-

camos os Senhores Delegados compo-
nentes do conselho de Representantes
desta Federação para se reunirem em
/Assembléia-Geral Ordinária; • no dia

(cier) de novembro de 1981; tis 9
)(nove) horas, em sua Sede 'Social, à
Rua do Carmo, n9 g — 1,09' andar,
'Rio de Janeiro — Estado da Queila-
!bata, a fim de deliberarenf Obre a
seguinte Ordem do Dia;
, a) Retificação • da proposta orça-
• para o exercido de 1981; •

b) Assuntos de interesse geral da
classe.

Corintho de Arruda Falcão — Pre-
sidente. •

••
•, (N9 37.036 — 8-10-61 — Cr$ 71,40)

'PEDERAÇÃo NACIONAL DOS MIN-
' DUTORES AUTÓNOMOS DE

VEtCULOS RODOVIARIOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Paço saber aos que o presente virem
ou dele Alterem conhecimento, que a

*Diretoria da.. Federação Nacional dos
condutores Autónomos de Veículos
Rodoviárias, em obediência ao que de-
termina o art. 19 da Portaria. Minute-
Vai n9 148. de 18 de outubro de 1957,
em consonância com o quer preceitua
o Capitulo III, para cumprimento do
*disposto no, art. 45, convoca os De-
legados Representantes dos Sindicatos
filiados para comparecerem à sede
desta Entidade Sindical de 29 Grau,
sita à rua Santana, 77, 29 andar, sala
207, nesta Capital, nos dias 18 e 17
de novembro próximo, às 9 horas em
primeira convocação, com a, presença
de 2/3 (dois terços) dos Srs. Delega-
dos Representantes, e uma hora mais
tarde, com a presença de 50% (cin-
qüenta por cento) no mínimo, dos'
Srs. Delegados Representantes dos
Sindicatos filiados, para dar cumpri-

•mento à seguinte Ordem do Dia;
• a) Dia 18, às g horas; Reunião do
"conselho . na forma como dispõe o

19 do art. 89 dos Estatutos da Fe-
deração, a fim de pronunciar-se sei-
bre o ato da Diretoria que concedeu
filiação aos Sindicatos de Condutores
Autônomos de Veículos Rodoviários
de Sorocaba e de Ribeirão Preto, bem
como, tomar conhecimento da solu-
ção dada ao caso da Aposentadoria
Ordinária pelas Autoridades compe-
tentes;	 .

b) às 15 horas do mesmo dia; Ins-
talação do Conselho para eleições da
Diretoria, Conselho Fiscal e Respecti-

vos suplentes, bem como Delegados
e Suplentes ao Conselho de Repte-
sentantes da -Confederação Naclanal
dos Transportes Terrestres, na forma
como determina o artigo 49, da Por-
taria Ministerial focalizada.

ey 'Dia 17; ta '15 horas: reunião do
Conselho • para • ctunprialento do dis-
poeto . nos artigos -5e, 51, 52, 53, 54 e
H da Portei-Ia em lide (votação e
apuração do pleito),

lo de Janeiro, 12 de outubro de 1961.
— José Manoel Teixe:ra, Presidente.

Nota importante: Como é do conhe-
cimento ae tôdas as Entidades Sindi-
cais de primeiro grau, filiadas a esta
Federação, é das mais precárias a
nossa situação econômica, Jato porque
os apelos feitos ao Congresso Nacio-
nal por tôdas as categorias de tra-
balhadores e Agentes Autónomas, bem
como das Profissões Liberais, durante
o transcurso dos dois últimos anos, no
sentido de ser modificado o disposto
no art. 580, alínea- b.. da. Consolidação
das Leis do Trabalho, até a presente
data; não foram atendidos. Todavia,
continuamos trabalhando irmanados
para que o assunto tenha solução sa-
tisfatória para todos, dentro do mais
curto prazo. Em face do exposto, a
Diretoria da Federação está Impossi-
bilitada de dar cumprimento ao dis-
posto no art. 45 dot Estatutos em vi-
gor, razão pela qual, faz um apelo
aos Sindicatos filiados, no sentido de
financiarem as passagem de ida c
volta dos Senhores Delegados Repre-
sentantes que vêm ao Rio de Janei-
ro atender ao edital acima transcrito,
ficando a Federação com o encargo
do pagamento da diária, de Cr$ ....
1.000,00b (mil cruzeitos) per capita.

Embora seriamente constrangidos,
cumprimos o dever de dar conheci-
mento a todos os Sindicatos filiados
desta incômoda situação económica
que atinge esta Entidade.

'Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1961
1981. — José Manos! Teixeira — Pre-
sidente:

(N9 37.208 — 8-10-61 — Cr$ 408,00)

SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO
SOCIEDADE ANÓNIMA

Realizar-se-4 no dia 31 de outu-
bro, terça-feira, às 18,15 horas, na
Sede Social da Companhia, à Rua da
Altándega, 41, esquina da Rua da
Quitanda. "Edifício Sulacap", o sor-
teio de titulas de capitalização, rela-

tivo ao mês de outubro. Desse sorteio
participarão todos os títulos que fi-
gurarem em vigor na Stade Social. Os
subscritores cujos titulos forem con-
templados, receberão o capital garan-
tido a partir do dia 8 de novembro,
mediante apresentação de documento
de identidade. OS titulas em atrazo;
respeitadas suas condições gerais, Po

-derão ser reabilitados no mesmo loa
cal, até es 16 horas do dia 31, de ou-
tubro.

Sul América Capitalização, S. A. —
M. D. Ramos .-- Superintendente-Ge-
ral da Administração. 	 •	 • -

(N9 37.298 — .6-10-61 — Cr$ 81,60)
••••••~,f

BANCO DE BRASZLIA S. A.

Aàsembléta Geral .Extraordindria
Convocam-se os Senhores acionis-

tas do Banco de Brabilia S. A. a se
reunirem, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em sua sede :social, na
Avenida W-3, Quadra 3-0,. Lute 16,
nesta Capital, às 16 horas do dia 20
do corrente mês, É a seguinte a Or-
dem do Dia:

a/ eleição de um novo membro
Diretoria;

b) outros assuntos de rateresse. so-
cial.

Brasília (Din. 5 de outubro de
1951. — Fernando Catão de Mapa-
Mães Pinto, 'Presidente. — Giower
Duarte, Diretor.

Dias: 10, 11 e 12-10-61.
(N9 30.148-- 9-10-6; — Cr$ 183:60),

DECLARAÇÃO

Eduardo Guimarães Mala Bitten-
court, natural do Rio de Janeiro —
ex-Distrito Federal, nascido a 21 de
outubro de 1935, filho de Eduardo Pi-
:isentei Mala Bittencourt e de Dona
,Lina Guimarães, comunica para os
devidos fins, que o seu diploma, de
Engenheiro Agrónomo, expedido pela
Escola Superior de Agricultura "Luiz
de Queiroz", da Universidade de São
Paulo, em Piracicaba, em dezembro
de 1959, encontra-se pedido,

Rio de Janeiro, 2 de optubro de
1981. — Eduardo Guimarães Mata
Bittencourt.

Dias; 10, 11 e 12-10-1961.:
(N9 30.143 — 9-10-1961	 á53,Q0) •

Tendo a assembléia geral dos acio-
nistas do Banco de Crédito Real de
Minas Gerais S. A., em reunião ex-
traordinária, realizada no dia :9 de
setembro de 1981, aprovado a propos-
ta da Diretoria, de aumento do ca-
pital social, de Cr$ 600.000.000,00 pa-
ra Cr$ 1.500,009,090,00, mediante:

O) distribuição de CrS 300.000.000.00
aos srs. acionistas, em ações "¡lite-
gralizadas" -ordirlárias, de Cr$ 200,00,
como bonificação, e

b) abertura de subscrição para os
resta ntes Cri 600.000.000,00, com
emissão de 3.000.000 de ações ordi-
nárias, de Cr$ 200,00, e uma entrada
inicial de 50%, em dinheiro.

Ficam os srs. acionistas avisadas do
que terão o prazo de 30 dias, fixado
pela assembléia, para exercerem o
seu direito de preferentia na subscri-
ção do aumento a que se refere a
alínea e ia% supra, na proporção do
número de ações que possuírem (Art.
111, do Ded-lei n9 2,827, de 26-9-40).
achando-se os boletins para tal fim
em poder da Matriz, em Juiz de Fora,
e das demais Agências do Banco, ande
a subscrição poderá se efetivar.

Juiz de -Fora, 30 de setembro de
1981. — Osvxddo Pieruccetti, Fresi-

ente. — joel de Paiva Cdrtes, Dire-
tor. — Alvaro Cardoso de Menezes,.
Alreter. — Canoa. voz de Melo Megate,
Diretor. — Daniel Serapião de Cerva-
lho,' Diretor.

(Dias: 10, 11 e 12-10-1981):
• (N9 3Q.132 -a 8-10-81 — Çr$ 438,80)

ECOSA S. A. — EMPRESA DE Eli- •
°ENRAMA E CONSTRUÇÕES

Assembléia Geral Extraordinária
• 24 Convocação

Pelo presente. ficam os senhores
acionistas desta sociedade convocados
para a Aseembléla Geral Extraordi-
nária, a realizar-se no dia 18 de ou-
tubro corrente às 15 horas, na sede
social à Avenida W-3, bloco 7, nesta
Capital, a fim de deliberarem &Cobre a
aeguinte • erdere do dia:

a) Dissolução da Sociedade.
b) Nomeação do Liouidante.
c) Outros assuntos de interesse da

• sociedade.
Brasília, 10 de oetubro de 1981. —

P.p. Benjamim Wainstein, Diretor
Presidente. — Abra/tão Watnstein,
Acionista.	 .

(N9 34.759 — 10-10-61 — Cr$ 153,00
Dias: 11, 12 e 13-10-61).

BANCO DE CRÉDITO REAL
DE MINAS GERAIS S. A. .
AVISO AOS ACIONISTAS

NOIOS

• CÓDIGO
BRASILEIRO DO AR:

DIVPLGAÇA0- N.. 762

Preço: Cr$ - 8,00
A VENDA;

Seção' de Vendas : Av. Rodegues Alves, I

Agència 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembellso Postal

• PREÇO DO NÚMEROW. HOJE: CR$. 4,00.


